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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 803, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Manchester Ltda.,, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Juiz de Fora, 
Estado de Minas Gerais.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.312, de 16 de julho de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 31 de dezembro de 1996, a permissão outorgada à Rádio Manchester Ltda.,, para ex-
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Juiz 
de Fora, Estado de Minas Gerais.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 804, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Desenvolvimento Ecoló-
gico e Cultural de Saudade do Iguaçu – Paraná a executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Saudade do Iguaçu, Estado do Paraná.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 370, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 

Associação Comunitária de Desenvolvimento Ecológico e Cultural de Saudade do Iguaçu – Paraná a executar, 
por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Saudade do 
Iguaçu, Estado do Paraná.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 805, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Comunitária de Jamacaru – ACJ a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Missão Velha, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 355, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 

Associação Comunitária de Jamacaru – ACJ a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Missão Velha, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 806, DE 2005

Aprova o ato que outorga concessão à Fundação Rádio e Televisão Educativa e 
Cultural – RTVE para executar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Goiâ-
nia, Estado de Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 13 de maio de 2004, que outorga conces-

são à Fundação Rádio e Televisão Educativa e Cultural – RTVE para executar, por 15 (quinze) anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins exclusivamente educativos, na cidade de 
Goiânia, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 807, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Fundação Padre Anchieta – Centro Pau-
lista de Rádio e TV Educativas para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 13 de outubro de 2000, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 1º de novembro de 1993, a concessão da Fundação Padre Anchieta – Centro Paulista 
de Rádio e TV Educativas para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 808, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação de Integração da Comunidade de Três 
Lagoas a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Três Lagoas, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.596, de 09 de agosto de 2002, que au-

toriza a Associação de Integração da Comunidade de Três Lagoas a executar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul, retificando-se 
o prazo de autorização para 10 (dez) anos, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.597, de 11 de dezembro 
de 2002.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 809, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a APAI – Associação de Proteção ao Adolescente 
de Itacaré a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itacaré, Estado da 
Bahia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 353, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 

APAI – Associação de Proteção ao Adolescente de Itacaré a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itacaré, Estado da Bahia.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 810, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural do Conjunto Prefeito José 
Walter a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fortaleza, Estado do 
Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 713, de 15 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação Cultural do Conjunto Prefeito José Walter a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 811, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação de Difusão Artística e Cultural de Ou-
vidor – GO a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ouvidor, Estado de 
Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 756, de 19 de dezembro de 2003, que auto-

riza a Associação de Difusão Artística e Cultural de Ouvidor – GO a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ouvidor, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 812, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação Cultural Beneficente Elshadday a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 745, de 19 de dezembro de 2003, que autoriza 

a Associação Cultural Beneficente Elshadday a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Recife, Estado de Pernambuco.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 813, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Boa Esperança Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Barro, Estado do Ceará.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 19 de setembro de 2001, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 5 de fevereiro de 1996, a concessão da Rádio Boa Esperança Ltda., para explo-
rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Barro, Estado 
do Ceará.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 814, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio do Leste Paulista Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de São João 
da Boa Vista, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.033, de 8 de outubro de 2002, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 15 de setembro de 1998, a permissão outorgada à Rádio do Leste Paulista Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de São João da Boa Vista, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 815, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Central de Pompéia 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Pompéia, Es-
tado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 437, de 11 de setembro de 1997, que renova 

por 10 (dez) anos, a partir de 3 de junho de 1990, a permissão outorgada à Rádio Central de Pompéia Ltda., para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Pompéia, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 816, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Municipalista de Botucatu Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Botucatu, Estado 
de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 25 de junho de 2001, que renova por 10 

(dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a concessão da Rádio Municipalista de Botucatu Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Botucatu, Estado de 
São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 817, DE 2005

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rede Central de Comunica-
ção Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Campinas, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 1.347, de 19 de julho de 2002, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 30 de janeiro de 1998, a permissão outorgada à Rede Central de Comunicação Ltda., 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 818, DE 2005

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cultura de Lorena Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Lorena, Estado de São 
Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 12 de maio de 1998, que renova por 

10 (dez) anos, a partir de 1º de maio de 1994, a concessão da Rádio Cultura de Lorena Ltda., para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Lorena, Estado de 
São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 819, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Victorio Lanza para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Guarujá, Estado de São 
Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.702, de 29 de novembro de 2002, que ou-

torga permissão à Fundação Victorio Lanza para explorar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Guarujá, 
Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 820, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Sociedade Amiga dos Moradores da Vila Nova a exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Macatuba, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 362, de 17 de julho de 2003, que autoriza a 

Sociedade Amiga dos Moradores da Vila Nova a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, servi-
ço de radiodifusão comunitária na cidade de Macatuba, Estado de São Paulo.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25311 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 821, DE 2005

Aprova o ato que autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária de Ita-
puranga a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itapuranga, Estado de 
Goiás.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.851, de 11 de dezembro de 2002, alterada 

pela Portaria nº 616, de 09 de dezembro de 2003, que autoriza a Associação de Radiodifusão Comunitária de 
Itapuranga a executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Itapuranga, Estado de Goiás.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 822, DE 2005

Aprova o ato que outorga permissão à Fundação Stênio Congro para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Paranaíba, Estado de 
Mato Grosso do Sul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria nº 2.701, de 29 de novembro de 2002, que outor-

ga permissão à Fundação Stênio Congro para executar, por 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente educativos, na cidade de Paranaíba, 
Estado de Mato Grosso do Sul.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 26 de julho de 2005. – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal.
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(Inicia-se a sessão às 10 horas.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Havendo número regimental, declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 798, de 2005

Considerando que os valores apreendidos pelo 
Departamento de Polícia Federal, em onze de julho de 
2005, no Aeroporto de Brasília, reclamados pela Igre-
ja Universal do Reino de Deus (IURD), encontram-se 
depositados na Caixa Econômica Federal, requeiro, 
nos termos do § 2º do art. 50, da Constituição Fede-
ral, combinado com o art. 216 do Regimento Comum 
do Senado Federal, sejam prestadas, pelo Exmo. Sr. 
Ministro de Estado da Fazenda, as seguintes infor-
mações:

1. a existência ou não de notas falsas ou 
seriadas no montante apreendido; e

2. em caso de resposta afirmativa do item 
1, a precisa quantidade de cédulas com tais 
características, seu valor e as percentagens 
de notas encontradas em comparação com o 
volume total apreendido.

Sala das Sessões, 26 de julho de 2005. – Sena-
dor Marcelo Crivella.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O requerimento lido será despachado à Mesa para 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi-
mento Interno.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler:

São lidos os seguintes:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 348, DE 2005 

(Nº 2.314/2002, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre os Go-
vernos da República Federativa do Brasil e 
da República do Panamá sobre Cooperação 
entre as Academias Diplomáticas de ambos 
os Países, firmado em Brasília, em 21 de 
agosto de 2001.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre os 

Governos da República Federativa do Brasil e da Re-
pública do Panamá sobre Cooperação entre as Aca-
demias Diplomáticas de Ambos os Países, firmado em 
Brasília, e 21 de agosto de 2001.

Parágrafo único. Fica sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa re-
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
rete encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua, publicação.

Ata da 119ª Sessão Não Deliberativa, 
em 26 de julho de 2005

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Romeu Tuma, Maguito Vilela e Sibá Machado
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MENSAGEM Nº 393, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Fe-
deral, submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências, acompanhado de exposição de motivos 
do Senhor Ministro de Estado das Relações Exterio-
res, o texto do Acordo entre os Governos da Repú-
blica Federativa do Brasil e da República do Panamá 
sobre Cooperação entre as Academias Diplomáticas 
de Ambos os Países, firmado em Brasília, em 21 de 
agosto de 2001.

Brasília, 21 de maio de 2002. –

EM Nº 148/MRE

Brasília, 6 de maio de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Elevo à consideração de V. Exª projeto de mensa-
gem ao Congresso Nacional para aprovação legislativa 
necessária à ratificação do “Acordo entre os Governos 
da República Federativa do Brasil e da República do 
Panamá sobre Cooperação entre as Academias Diplo-
máticas de Ambos os Países”, firmado em Brasília, em 
21 de agosto de 2001.

2. O Acordo em pauta constitui instrumento va-
lioso no escopo da cooperação bilateral, ao prever o 
intercâmbio de experiências entre as escolas forma-
doras de diplomatas dos dois países.

3. Acordos nesse âmbito reforçam a aproxima-
ção entre os governos do Brasil e de outros países 
e são instrumentos de peso para a melhor interação 
entre agentes diplomáticos. Nesse aspecto, o Minis-
tério das Relações Exteriores, por intermédio do Ins-
tituto Rio Branco — IRBr, tem procurado, sobretudo 
a partir de 1976 com o programa de bolsistas estran-
geiros. fomentar a implementação de acordos entre 
academias diplomáticas, no que tem obtido elevado 
grau de êxito.

4. O Acordo firmado com o Panamá constitui, por 
conseguinte, mais um passo no sentido de, em nível 
de intercâmbio entre escolas formadoras de diploma-
tas, aproximar o IRBr, reconhecido em todo o mundo 
como instituição de excelência nesse aspecto de suas 
congêneres, a fim de, inclusive, transmitir e transferir 
conhecimentos adquiridos em seus quase cinqüenta 
e sete anos de trajetória.

5. Diante do exposto, caso V. Exª esteja de acordo 
em encaminhar esse tratado à apreciação do Poder 
Legislativo, submeto, em anexo, minuta de Mensagem 
ao Congresso Nacional para dar início ao processo 
de ratificação.

Respeitosamente, – Celso Lafer, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 349, DE 2005) 

(Nº 2.410/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova os textos da Convenção para 
a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segu-
rança da Navegação Marítima e do Protocolo 
para a Supressão de Atos Ilícitos contra a 
Segurança de Plataformas Fixas Localiza-
das na Plataforma Continental, concluído 
em Roma, em 10 de março de 1989.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da Conven-

ção para a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segu-
rança da Navegação Marítima e do Protocolo para 
a Supressão de Atos Ilícitos contra a Segurança de 
Plataformas Fixas Localizadas na Plataforma Con-
tinental, concluídos — Roma, em 10 de março de 
1999, ressalvados o item 1 do artigo 6º, o artigo 8º 
e o item 1 do artigo 16 da Convenção e o item 2 do 
artigo 3º do Protocolo.

Parágrafo único. Ficas sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resul-
tar e revisão da Convenção e do Protocolo referidos, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 

de Defesa Nacional.)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 350, DE 2005 

(Nº 2.513/2002, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Co-
operação na Área da Indústria de Energia 
entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Ucrânia, celebrado e 
Kiev, em 16 de janeiro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Cooperação na Área da Indústria de Energia entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Gover-
no da Ucrânia, celebrado em Kiev, em 16 de janeiro 
de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarreta encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data da sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 351, DE 2005 

(Nº 301/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Memorando de En-
tendimento entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da Fe-
deração da Rússia sobre Cooperação no 
Domínio de Tecnologias Militarem de Inte-
resse Mútuo, celebrado em Moscou, e 9 de 
abril da 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de 

Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da Federação da Rússia 
sobre Cooperação no Domínio de Tecnologias Milita-
res de Interesse Mútuo, celebrado em Moscou, em 9 
de abril de 2002.

Parágrafo único. Fica sujeito à aprovação do Con-
gresso Nacional qualquer ato que possa resultar — re-
visão do referido Memorando, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I 
do art. 49 da Constituição Federal, acarreta encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 974, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, 

combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constitui-
ção Federal, submeto à elevada consideração de 
Vossas Excelências, acompanhado de exposição 
de motivos do Senhor Ministro de Estado das Rela-
ções Exteriores, o texto do memorando de entendi-
mento entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Federação da Rússia sobre 
Cooperação no Domínio de Tecnologias Militares 
de Interesse Mútuo, celebrado em Moscou, em 9 
de abril de 2002.

Brasília, 8 de novembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

EM Nº 329/MRE

Brasília, 9 de outubro de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Submeto à alta consideração de V. Exª o ane-
xo texto do “memorando de entendimento entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da Federação da Rússia sobre Cooperação 
no Domínio de Tecnologias Militares de Interesse 
Mútuo”, assinado em 9 de abril de 2002, em Mos-

cou, pelo Ministro da Defesa, Geraldo Quintão, e 
por seu homólogo russo, Serguei Ivanov.

2. Tem por objetivo o referido ato promover a 
cooperação bilateral em (a) trabalhos de pesquisa 
científica e de estudos experimentais, visando a 
produção de material de emprego militar; e (1,) na 
produção, aquisição, suprimento material e apoio 
técnico em assuntos relativos a armamento e ma-
terial de emprego militar em geral.

3. O Memorando em questão constitui o pri-
meiro instrumento bilateral Brasil-Rússia no campo 
da defesa e simboliza o interesse compartilhado 
por ambos os lados em um maior conhecimento 
mútuo nessa área, pavimentando o caminho para 
o estabelecimento de laços mais consistentes de 
cooperação técnico-militar.

4. Nessas condições, com vistas ao enca-
minhamento do assunto à apreciação do Poder 
Legislativo, submeto à V. Exª o anexo projeto de 
mensagem ao Congresso Nacional, juntamente 
com cópias autênticas do texto do “memorando de 
entendimento entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da Federação da Rús-
sia sobre Cooperação de Tecnologias Militares de 
Interesse Mútuo”.

Respeitosamente, – Celso Lafer.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

............................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Con-

gresso Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
............................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 352, DE 2005 

(Nº 756/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre 
Isenção de vistos em passaportes co-

muns entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República 
da Guatemala, celebrado em Brasília, em 
21 de outubro da 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Isenção de vistos e passaportes comuns entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República da Guatemala, celebrado em 
Brasília, em 21 de outubro da 2002.

Parágrafo único. Fica sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possa 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarrete encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data da sua publicação.
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EM Nº 73 DAI/DIM PAIN-BRAS – GUAT

Brasília, 7 de março de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Elevo à consideração de Vossa Excelência, o ane-

xo texto do Acordo sobre Isenção de Vistos em Passa-
portes Comuns entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República da Guatemala. 
assinada nesta Capital, em 21 de outubro último.

2. A assinatura do referido Acordo reflete o interes-
se dos dois governos em incrementar o relacionamento 
bilateral, já bastante positivo, facilitando o deslocamen-
to de nacionais brasileiros e guatemaltecos entre os 
territórios de ambos os países com vistas a estimular 
o intercâmbio comercial e o fluxo turístico.

3. Com vista ao encaminhamento do assunto à 
apreciação do Legislativo, submeto a Vossa Excelência 

o anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, 
juntamente com cópia do Acordo em pauta.

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes 
Amorim.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 353, DE 2005 

(Nº 987/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Re-
gularização Migratória Interna de Cidadãos 
do Mercosul, Bolívia e Chile, celebrado por 
ocasião da XXIII Reunião do Conselho do 
Mercado Comum, realizada em Brasília, nos 
dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Regularização Migratória Interna de Cidadãos do Mer-

cosul, Bolívia e Chile, celebrado por ocasião da XXIII 
Reunião do Conselho do Mercado Comum, realizada 
em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
rete encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra vigor na 
data de sua publicação.
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EM Nº 43 DMC/DAI/DIM/-MRE-MSUL-CVIS-PAIN

Brasília, 10 de fevereiro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Tenho a honra de submeter à alta consideração 

de Vossa Excelência o anexo texto do “Acordo so-
bre Regularização Migratória Interna de Cidadãos do 
MERCOSUL, Bolívia e Chile”, assinado por ocasião 
da XXIII Reunião do Conselho do Mercado Comum, 
realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 de dezembro, 
entre os Governos da República Argentina, da Repú-
blica Federativa do Brasil, da República do Paraguai, 
da República Oriental do Uruguai, da República da 
Bolívia e da República do Chile.

2. O referido instrumento, negociado no âmbito da 
Reunião dos Ministros do Interior dos Estados-Partes 
do MERCOSUL, Bolívia e Chile, insere-se no contexto 
dos esforços que vêm sendo envidados no sentido de 
constituir um efetivo espaço integrado na região.

3. À luz desse objetivo, o Acordo faculta aos na-
cionais das partes que se encontrem em território de 
outra, obter residência neste último sem necessidade 

de sair do mesmo, independentemente da categoria 
em que se deu o ingresso original nesse Estado ou do 
critério em que se pretende enquadrar sua situação 
migratória. Por seu alcance, o acordo deverá permitir, 
ainda, a regularização da situação migratória dos na-
cionais das partes que atualmente se encontram em 
situação irregular no território de outra, facilitando a 
integração desses nacionais na sociedade do Estado 
receptor.

4. Observo, contudo, que o Acordo não contem-
pla a regularização de eventuais bens e valores que 
tenham ingressado no território dos Estados-Partes, 
que permanece regulada pelas respectivas legislações 
internas em matéria tributária e fiscal.

5. Com base no exposto e, com vistas ao encami-
nhamento do assunto à apreciação do Poder Legislativo, 
conforme prevê o inciso VIII do artigo 84 da Constitui-
ção Federal, submeto a Vossa Excelência projeto de 
Mensagem ao Congresso Nacional, juntamente com 
as cópias autenticadas do Acordo

Respeitosamente, – Celso Luiz Nunes Amo-
rim.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional)



25354 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 354, DE 2005 

(Nº 988, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Protocolo de Integra-
ção Educacional para a Formação de Recur-
sos Humanos no nível de Pós-Graduação 
entre os Estados Partes do Mercosul e da 
República da Bolívia, assinado em Brasília, 
em 5 de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo de Inte-

gração Educacional para a Formação de Recursos Hu-

manos no nível da Pós-Graduação entre ou Estados 
Partes do Mercosul e da República da Bolívia, assina-
do em Brasília, em 5 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
e revisão do referido Protocolo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional)
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 355, DE 2005 

(Nº 989, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Resi-
dência para Nacionais dos Estados-Partes 
do Mercado Comum do Sul -MERCOSUL, 
Bolívia e Chile, celebrado por ocasião da 
XXIII Reunião do Conselho do Mercado Co-
mum, realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 
de dezembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Residência para Nacionais dos Estados-Partes do Mer-

cado Comum do Sul — MERCOSUL, Bolívia e Chile, 
assinado por ocasião da XXIII Reunião do Conselho 
do Marcado Comum, realizada em Brasília, nos dias 
5 e 6 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 

SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional;

....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional)



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25375 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 356, DE 2005 

(Nº 1.023, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Protocolo complemen-
tar ao Acordo-Quadro entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Gover-
no da República Popular da China sobre 
Cooperação em Aplicações Pacíficas de 
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior 
para a Continuidade do Desenvolvimento 
Conjunto de Satélites de Recursos Terres-
tres, assinado em Brasília, em 27 de no-
vembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Protocolo Comple-

mentar ao Acordo-Quadro entre o Governo da Repú-

blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular da China sobre Cooperação — Aplicações 
Pacíficas de Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior 
para a Continuidade do Desenvolvimento Conjunto de 
Satélites de Recursos Terrestres, assinado em Brasília, 
em 27 de novembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão do referido Protocolo Complementar, 
bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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EMI Nº 188 MRE/MCT

Brasília, 30 de julho de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica,

Submetemos à elevada consideração de Vos-
sa Excelência o anexo “Protocolo Complementar ao 
Acordo-Quadro entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
China sobre Cooperação em Aplicações Pacíficas de 
Ciência e Tecnologia do Espaço Exterior para a Con-
tinuidade do Desenvolvimento Conjunto de Satélites 
de Recursos Terrestres” assinado em Brasília, em 27 

de novembro de 2002. O presente Protocolo tem por 
objetivo estender o Programa Sino-Brasileiro de Sa-
télites de Recursos Terrestres (CBERS), por meio do 
desenvolvimento, lançamento, operação e exploração 
dos dados dos satélites CBERS 3 e 4.

2. A cooperação entre o Brasil e a China com vis-
tas ao desenvolvimento do Programa CBERS ocorre 
num contexto internacional marcado pela crescente 
valorização das atividades intensivas em conhecimen-
to e tecnologia. O CBERS representa, assim, a reação 
de dois países em desenvolvimento ao imperativo de 
conquistar novos espaços nessa realidade. Além de 
sintetizar a maturidade alcançada no relacionamento 
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político bilateral, o CBERS consistiu, desde o início, 
em esforço no sentido de romper o bloqueio erigido 
por nações desenvolvidas à transferência de tecnolo-
gias avançadas e sensíveis. Os satélites construídos 
no âmbito desse Programa realizam atividades de 
sensoriamento remoto, colhendo dados e enviando 
imagens digitais da Terra. Convém ressaltar que, nes-
se contexto, não se vislumbra qualquer colaboração 
entre os dois lados no que diz respeito à tecnologia 
de vetores.

3. As fases 3 e 4 do CBERS buscam atender a 
amplo conjunto de aplicações em áreas como moni-
toramento florestal, impactos ambientais, avaliação 
de produção agrícola (previsão de safra), gerencia-
mento de desastres naturais (enchentes, queimadas, 
entre outros), monitoramento de oceanos e águas 
interiores, avaliação do crescimento urbano, bem 
como cartografia topográfica e temática. Os dados 
coletados pelos satélites poderão ser de grande 
relevância para a estruturação das estratégias do 
Governo para o combate à fome e à erradicação da 
pobreza, constituindo-se numa importante combi-
nação entre o investimento de recursos nacionais, 
a cooperação internacional em alta tecnologia e as 
prioridades sociais do Governo de Vossa Excelência. 
Ao assegurar a continuidade do Programa, o Proto-
colo Complementar visa a garantir aos sistemas de 
monitoramento propiciados por meio desses satéli-
tes fluxo de dados com imagens ainda melhores e 
mais detalhadas.

4. O Programa CBERS permite ao Brasil pas-
sar de mero usuário a proprietário de um sistema 
de sensoriamento remoto. Segundo estabelece o 
artigo 13 do presente Protocolo, estabelecimento 
de uma “joint venture” para a comercialização e/ou 
distribuição dos produtos de tal Programa a tercei-
ros paises.

5. Uma vez que a ratificação do presente Pro-
tocolo Complementar depende da prévia autoriza-
ção do Congresso Nacional, nos termos do inciso 
I. artigo 49 da Constituição Federal. Permitimo-nos 
submeter à alta apreciação de Vossa Excelência o 
anexo projeto de mensagem presidencial. para en-
caminhamento do referido instrumento à apreciação 
do Poder Legislativo.

Respeitosamente,

LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

I – resolver definitivamente sobre tratados, 
acordos ou atos internacionais que acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 357, DE 2005 

(Nº 1.024, de 2003, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Bulgária sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em So-
fia, em 10 de abril de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Bulgária sobre Isenção 
Parcial de Vistos, celebrado em Sofia, em 10 de 
abril de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possa 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição 
Federal, quaisquer ajustes complementares que 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.



25412 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25413 



25414 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25415 

MENSAGEM Nº 483, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional.
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição, sub-
meto à elevada consideração de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e do Governo da República da Bulgária sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em Sófia, em 10 
de abril de 2003.

Brasília, 18 de setembro de 2003. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 276/DIM/DAI/DE-II – MRE-CVIS-BRAS-BULG

Brasília, 1º de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Elevo à consideração de Vossa Excelência o ane-

xo texto Acordo entre o Governo da República Fede-
rativa do Brasil e o Governo da República da Bulgária 
sobre Isenção Parcial de Vistos, assinado em Sófia, 
em 10 de abril último.

2. A assinatura do referido Acordo reflete o in-
teresse dos dois governos em desenvolver o relacio-
namento bilateral que se encontra em franca intensi-
ficação, facilitando, mutuamente, o deslocamento de 
nacionais brasileiros e búlgaros entre os territórios de 
ambos os países. O presente Acordo se faz oportuno 
ao tempo em que a Bulgária integra o grupo de pa-
íses da União Européia que contempla livre trânsito 
de seus nacionais.

3. Com vistas ao encaminhamento do assunto 
à apreciação do Legislativo, submeto a Vossa Exce-
lência projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, 
juntamente com cópias do Acordo em pauta.

Respeitosamente,

LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 358, DE 2005 

(Nº 1.025, de 2003, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da “Lista de Compro-
missos Específicos Iniciais” do Brasil, 
aprovada pela Decisão nº 9/98 do Conse-
lho do Mercado Comum do Sul, a 23 de 
julho de 1998, e a nova “Lista de Compro-
missos Específicos” do Brasil, resultan-
te da Primeira Rodada de Negociação de 
Compromissos Específicos em Matéria de 
Serviços, adotada pela Decisão nº 1/00 do 
Conselho do Mercado Comum do Sul, em 
29 de junho de 2000. A lista recém-apro-
vada amplia a oferta original em teleco-
municações e substitui as páginas 14 a 19 
da “Lista de Compromissos Específicos 
Iniciais adotada es 1999. Ambas as Listas 
fora negociada ao amparo do Protocolo de 
Montevidéu sobre o Comércio da Serviços 
do Mercosul.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam aprovados os textos da “Lista 

da Compromissos Específicos Iniciais” do Brasil, 
aprovado pela Decisão nº 9/99 do Conselho do 
Mercado Comum do Sul, em 23 da julho de 1998, 
e da nova “Lista de Compromissos Específicos” 
do Brasil, resultante da Primeira Rodada de Ne-
gociação de Compromissos Específicos em Maté-
ria de Serviços, adotada pela Decisão nº 1/00 do 
Conselho do Mercado Comum do Sul, em 29 de 
junho de 2000, a qual amplia a oferta original em 
telecomunicações e substitui as páginas 14 a 19 
da “Lista de Compromissos Específicos Iniciais” 
adotada em 1998, ambas negociadas ao aparo do 
Protocolo de Montevidéu sobre o Comércio de Ser-
viços do Mercosul.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão das referidas Listas, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos ter-
mos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra a vigor 
na data da sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA–GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 359, DE 2005 

(Nº 1.026, de 2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Nova Lista de Com-
promissos Específicos do Brasil, resultante 
da Segunda Rodada negociadora de com-
promissos específicos a matéria de ser-
viços, aprovada pela Decisão nº 56/00, do 
Conselho do Mercado Comum do Sul, a 14 
de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Nova Lista de 

Compromissos Específicos do Brasil, resultante da 
segunda rodada negociadora de compromissos espe-
cíficos em matéria de serviços, aprovada pela Decisão 
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nº 56/00, do Conselho do Mercado Comum do Sul, em 

14 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-

tar em revisão da referida lista, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra a vigor na 

data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 1.251, DE 2001
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
SECRETARIA GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 360, DE 2005 

(Nº 1.063/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Es-
tabelecimento de Requisitos Comuns Má-
ximos para a Instrução dos Processos da 

Visto da Curta Duração, assinado em Brasí-
lia, 30 de julho de 2002, por ocasião da IV 
Conferência de Chefes de Estado e de Go-
verno da Comunidade dos Países da Língua 
Portuguesa – CPLP.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Estabelecimento de Requisitos Comuns Máximos para 
a Instrução de Processos da Visto de Curta Duração, 
assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002, por 
ocasião da IV Conferência de Chefes de Estado e de 
Governo da Comunidade dos Países de Língua Por-
tuguesa – CPLP.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional qualquer ato que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data da sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 361, DE 2005 

(Nº 3.000/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo Regional da 
Cooperação para a Promoção da Ciência e 
da Tecnologia Nucleares na América Latina 

e no Caribe – ARCAL, celebrado no âmbito 
da Agência Internacional de Energia Atô-
mica – AIEA, assinado em Viena, em 25 de 
setembro de 1999.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo Regio-

nal de Cooperação para a Promoção da Ciência e da 
Tecnologia Nucleares na América Latina e no Caribe 
– ARCAL, celebrado no âmbito da Agência Internacio-
nal de Energia Atômica – AIEA, assinado em Viena, 
em 25 de setembro de 1999, com reservas aos Arti-
gos VI e XIII.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................  
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 362, DE 2005 

(Nº 3.002/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Conjunta 
sobre o Gerenciamento Seguro de Combus-
tível Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, 
celebrada em Viena, no âmbito da Agência 
Internacional de Energia Atômica – AIEA, 
em 5 de setembro de 1997.

O Congresso Nacional decreta:
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Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção Con-
junta sobre o Gerenciamento Seguro de Combustível 
Irradiado e dos Rejeitos Radioativos, celebrada em 
Viena, no âmbito da Agência Internacional de Energia 
Atômica – AIEA, em 5 de setembro de 1997.

§ 1º Fica sujeitos à aprovação do Congresso Nacio-
nal quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida convenção, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 

da Constituição Federal, acarretem encargos ou com-
promissos gravosos ao patrimônio nacional.

§ 2º Deverá ser substituída, na tradução para o 
português da referida convenção, a expressão “com-
bustível irradiado” por “combustível nuclear usado”, 
equivalente mais adequado para a expressão used 
fuel adotada nos textos oficiais em  inglês.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 363, DE 2005 

(Nº 1.252/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 

o Governo da República da Guiana sobre 
Isenção Parcial de Vistos, celebrado em 
Brasília, em 30 de julho de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go-

verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Guiana sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Brasília, em 30 de julho de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 364, DE 2005 

(Nº 1.298/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coopera-
ção e Assistência Jurisdicional e Matéria Civil, 

Comercial, Trabalhista e Administrativa entre 
os Estados – Partes do Mercosul, República 
da Bolívia e República do Chile, assinado em 
Buenos Aires, em 5 de julho de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação e Assistência Jurisdicional e Matéria Ci-
vil, Comercial, Trabalhista e Administrativa entre os 
Estados– Partem do Mercosul, República da Bolívia 
e República do Chile, assinado em Buenos Aires, em 
5 de julho de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 365, DE 2005 

 (Nº 1.300/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Regula-
rização Migratória Interna de Cidadãos do 
Mercosul, celebrado por ocasião da XIII 
Reunião do Conselho do Mercado Comum, 
realizada em Brasília, nos dias 5 e 6 de de-
zembro de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Regularização Migratória Interna de Cidadãos do Mer-
cosul, celebrado por ocasião da XXIII Reunião do Con-
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selho do Mercado Comum, realizada em Brasília, nos 
dias 5 e 6 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 366, DE 2005 

(Nº 1.302/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Conces-
são de Vistos de Múltiplas Entradas para 
Determinadas Categorias de Pessoas, as-
sinado em Brasília, em 30 de julho de 2002, 
por ocasião da IV Conferência de Chefes de 
Estado e de Governo da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa – CPLP.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre Con-

cessão de Vistos de Múltiplas Entradas para Determi-
nadas Categorias de Pessoas, assinado em Brasília, 
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em 30 de julho de 2002, por ocasião da IV Conferência 
de Chefes de Estado e de Governo da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa – CPLP.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possa resultar 
em revisão do referido acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 

data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
 I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 367, DE 2005 

(Nº 1.322/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Dispen-
sa de Tradução para documentos Adminis-

trativos para Efeitos de Imigração entre os 
Estados Partes do Mercosul, celebrado em 
Florianópolis, em 15 de dezembro de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Dispensa de Tradução para Documentos Administra-
tivos para Efeitos de Imigração entre os Estados Par-
tes do Mercosul, celebrado em Florianópolis, e 15 de 
dezembro de 2000.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à consideração 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do artigo 49 da Constituição Federal, acar-
retam encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................  

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 368, DE 2005 

(Nº 1.355/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Coope-
ração Cultural entre o Governo da Repú-

blica Federativa do Brasil e o Governo da 

República Socialista do Vietnã, celebrado 

e Hanói, em 24 de outubro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Coopera-

ção Cultural entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República Socialista do Vietnã, 

celebrado em Hanói, em 24 de outubro de 2003.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-

tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 

data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 369, DE 2005 

(Nº 1.376/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Memorando de Enten-
dimento entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República 
de Cuba para a Cooperação nos Setores de 
Pesca e da Aqüicultura, celebrado em Ha-
vana, em 26 de setembro de 2003.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Memorando de 

Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República de Cuba para 
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a Cooperação nos Setores de Pesca e da Aqüicultura, 
celebrado em Havana, em 26 de setembro de 2003.

Parágrafo único. Fica sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em 
revisão do referido Memorando, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 370, DE 2005 

(Nº 1.377/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo sobre Isen-
ção de Taxas e Emolumentos Devidos à 
Emissão e Renovação de Autorizações de 
Residência para os Cidadãos da Comunida-
de dos Países de Língua Portuguesa, assi-
nado em, Brasília, em 30 de julho de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Isenção de Taxas e Emolumentos Devidos à Emissão 
e Renovação de Autorizações de Residência para os 

Mensagem nº 159, de 2004



25618 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

Cidadãos da Comunidade dos Países de Língua Portu-
guesa, assinado em Brasília, em 30 de julho de 2002.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 

ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relação Exteriores e 
Defesa Nacional)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 371, DE 2005 

(Nº 1.422/2004, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Go-
verno da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República Tcheca sobre Isen-
ção Parcial de Vistos, celebrado e Praga, e 
29 de abril de 2004.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Tcheca sobre Isenção Parcial de Vistos, 
celebrado em Praga, em 29 de abril de 2004.
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Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 

art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra e vigor na 
data da sua publicação.
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Mensagem nº 159, de 2004
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 372, DE 2005 

(Nº 1.581/2005, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 

e o Governo do Estado de Israel Destina-
da a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Relação ao Imposto 
sobre a Renda.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção entre 

o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno do Estado de Israel Destinada a Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Relação ao 
Imposto sobre a Renda.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar e revisão da referida convenção, boa como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarrete encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.
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MENSAGEM Nº 329, DE 2003

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combi-

nado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, 
submeto à elevada consideração de Vossas Excelên-
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto da 
Convenção entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado de Israel Destinada 
a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Relação ao Imposto sobre a Renda.

Brasília, 10 de julho de 2003. – José de Alencar.

EM Nº 42 DSF/DAI/DOP/EFIN-BRAS-ISRA

Brasília, 10 de fevereiro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Celebrou-se em Brasília, no dia 12 de dezembro 

de 2002, a “Convenção entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Estado de Israel 
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Relação ao Imposto sobre a Renda”.

2. O objetivo precípuo da Convenção consiste em 
criar quadro jurídico-fiscal que, ao proporcionar previ-
sibilidade e segurança aos investidores brasileiros e 
israelenses, por meio do estabelecimento de regras 
mais precisas para a tributação dos rendimentos das 
pessoas físicas e jurídicas residentes em um dos países 
ou em ambos, e ao evitar a dupla tributação, termine 
por beneficiar o intercâmbio bilateral de mercadorias 
e serviços. A assinatura da Convenção reveste-se de 
especial importância no momento.

3. O texto da Convenção preserva, com equilíbrio, 
os interesses dos dois países. No caso brasileiro, fo-
ram mantidos os dispositivos, já tradicionais em nossas 
Convenções, que visam, basicamente, a preservar o 
poder de tributação na fonte pagadora, ainda que de 
forma compartilhada com a outra Parte. Merece atenção 
que, no que se refere a dividendos e royalties, o nível 
das alíquotas do imposto de renda na fonte foi estipu-
lado de forma a dinamizar investimentos recíprocos, 
sobretudo com transferência de tecnologia, tendo em 
vista tanto sua tendência de concentração em áreas 
de maior desenvolvimento quanto a perspectiva de 
crescente cooperação entre os dois países.

4. A Convenção preserva receita tributária ade-
quada para o Brasil e proporciona oportunidade ímpar 
para a troca de informações técnicas entre as autori-
dades governamentais, facilitando combate mais efe-
tivo à evasão fiscal.

5. O texto da Convenção foi devidamente ava-
liado e aprovado pelos órgãos competentes da Admi-

nistração Pública Federal, não tendo na Consultoria 
Jurídica deste Ministério encontrado óbices jurídicos 
à sua assinatura.

6. Elevo, portanto, à consideração de Vossa Ex-
celência o anexo projeto de mensagem pela qual se 
submete ao referendo do Congresso Nacional o texto da 
“Convenção entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Estado de Israel destinada a 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal 
em Relação ao Imposto sobre a Renda”, celebrada em 
Brasília, em 12 de dezembro de 2002.

Respeitosamente, 

LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

 (À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 373, DE 2005 

(Nº 632/2003, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto da Convenção Intera-
mericana contra o Terrorismo, assinada, em 
Barbados, em 3 de junho de 2002.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Convenção In-

teramericana contra o Terrorismo, assinada, em Bar-
bados, em 3 de junho de 2002.

Parágrafo único. Fica sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re-
sultar em revisão da referida convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos temos do 
inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretam 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional.

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data da sua publicação.



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25651 



25652 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25653 



25654 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25655 



25656 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25657 



25658 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

MENSAGEM Nº 804, DE 2002

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, com-

binado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Fe-
deral, submeto à elevada consideração de Vossas Ex-
celências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto da Convenção Interamericana contra o Terro-
rismo, assinada em 3 de junho de 2002.

Brasília, 18 de setembro de 2002. – Fernando 
Henrique Cardoso.

EM Nº 289/MRE

Brasília, 30 de agosto de 2002

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Submeto à elevada consideração de Vossa Ex-

celência a anexa Convenção Interamericana contra o 
Terrorismo, assinada em 3 de junho de 2002.

2. A Convenção foi adotada e assinada pelos 
Chefes de Delegação de trinta países membros da 
Organização dos Estados Americanos (OEA), inclusive 
o Brasil, presentes à 32ª Assembléia Geral da OEA, 
realizada de 2 a 4 de junho de 2002 em Barbados.

3. Idealizada no intuito de dotar o sistema inte-
ramericano de uma estrutura jurídico-institucional que 
oriente ações concertadas no combate ao terrorismo, 
a Convenção contou, em sua elaboração, com a ati-
va participação do Brasil. Nesse sentido, foram con-
templadas as expectativas nacionais quanto ao tema, 
especialmente no tocante à inclusão de dispositivos 
que deixam claro que a cooperação no combate ao 
terrorismo será realizada com pleno respeito ao di-
reito nacional e internacional, aos direitos humanos e 
às instituições democráticas, bem como no tocante à 
inclusão de artigo sobre traslado de pessoas sob cus-
tódia que salvaguarde o dispositivo constitucional de 
que não se extraditarão brasileiros.

4. A Convenção tem por objetivos contribuir para 
o desenvolvimento progressivo e codificação do direito 
internacional, a coordenação de ações com entidades 
internacionais competentes na esfera de delitos trans-
nacionais e o fortalecimento e estabelecimento de no-
vas formas de cooperação regional contra o terrorismo. 
Tendo em mente a consecução dessas metas, o texto 
estabelece compromissos para os seus signatários no 
tocante à adoção de medidas de prevenção, combate 
e erradicação do financiamento do terrorismo; comba-
te a delitos prévios à lavagem de dinheiro; embargo e 
confisco de fundos e outros bens; cooperação entre 
autoridades encarregadas da aplicação da lei; coope-
ração fronteiriça; assistência judiciária mútua; traslado 
de pessoas sob custódia; denegação de assistência 
judiciária em vista de possível discriminação; jurisdi-

ção; inaplicabilidade de caracterização de ato terroris-
ta como delito político; denegação de asilo e refúgio a 
pessoas suspeitas da prática de atos terroristas; ca-
pacitação e treinamento; cooperação através da OEA 
e reuniões de consulta.

5. Tendo presente as razões acima expostas, e 
com vistas ao encaminhamento da Convenção ao Poder 
Legislativo, elevo à consideração de Vossa Excelência o 
anexo projeto de Mensagem ao Congresso Nacional.

Respeitosamente, – Celso Lafer, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores.

LEGISLAÇÃO CITADA  ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-

so Nacional:
I – resolver definitivamente sobre tratados, acor-

dos ou atos internacionais que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 348 a 373, 
de 2005, vão à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, onde, nos termos do art. 376, III, do 
Regimento Interno, terão o prazo de cinco dias úteis 
para recebimento de emendas, findo o qual a referida 
Comissão terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para opinar sobre as proposições.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) – A 
Presidência recebeu o Aviso nº 24, de 2005 (nº 275/2005, 
na origem), de 14 do corrente, do Ministro da Fazenda, 
encaminhando, nos termos do art. 5º da Resolução nº 
91, de 1997, do Senado Federal, o XVI Relatório de Pro-
gresso do Programa Nacional de Apoio à Administração 
Fiscal para os Estados Brasileiros – Pnafe, relativo ao 2º 
Semestre de 2004, bem como o quadro demonstrativo 
dos montantes financeiros liberados para cada unidade 
da Federação integrante do Programa.

O expediente vai à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sobre a mesa, mensagens que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 176, de 2005 (nº 446/2005, na origem), de 19 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
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Lei da Câmara nº 26, de 2005 (nº 5.873/2001, na 
Casa de origem), que inscreve o nome de José 
Bonifácio de Andrada e Silva no Livro de Heróis 
da Pátria, sancionado e transformado na Lei nº 
11.135, de 19 de julho de 2005;

– Nº 177, de 2005 (nº 459/2005, na origem), de 22 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 19, de 2005-CN, que altera o item III.2.b 
do Anexo V da Lei nº 11.100, de 25 de janeiro 
de 2005, sancionado e transformado na Lei nº 
11.137, de 22 de julho de 2005;

– Nº 178, de 2005 (nº 460/2005, na origem), de 22 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 20, de 2005, que altera o item III.3 do Anexo 
V da Lei nº 11.100, de 25 de janeiro de 2005, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.138, de 
22 de julho de 2005;

– Nº 179, de 2005 (nº 461/2005, na origem), de 22 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 21, de 2005-CN, que abre aos Orçamen-
tos Fiscais e da Seguridade Social da Unido, 
em favor do Ministério Público da União, crédito 
suplementar no valor de cento e setenta e sete 
milhões e duzentos mil reais, para reforço de 
dotação constante da Lei Orçamentária vigente, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.139, de 
22 de julho de 2005; e

– Nº 180, de 2005 (nº 462/2005, na origem), de 22 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 22, de 2005-CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, crédito suple-
mentar no valor global de cento e oitenta e quatro 
milhões, cento e sessenta e um mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.140, de 22 de 
junho de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– As mensagens que acabam de ser lidas vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 262, DE 2005 – COMPLEMENTAR

Altera o art. 67 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964, para determinar que o 
empenho de despesas com publicidade seja 
condicionado ao pagamento integral dos 
precatórios de natureza alimentícia.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 67 da Lei nº 4.320, de 17 de março 

de 1964, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 67.  ................................................  
§ 1º São vedados o empenho, a liqui-

dação e o pagamento de despesas com pu-
blicidade da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, em valor superior 
ao destinado ao pagamento de débitos de 
natureza alimentícia, constantes de precató-
rios não pagos pelo respectivo ente até o en-
cerramento do exercício seguinte ao de sua 
inclusão no orçamento.

§ 2º Entendem-se como débitos de natu-
reza alimentícia aqueles definidos pelo § 1º–A 
do art. 100 da Constituição Federal.

§ 3º A vedação de que trata o § 1º se 
estende às pessoas jurídicas de direito públi-
co integrantes da administração indireta dos 
respectivos entes.

§ 4º Excetuam-se da vedação dos §§ 1º 
e 3º as despesas com publicidade veiculadas 
em razão de grave e urgente necessidade 
pública.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Tornou-se rotina, em nosso País, não honrar ou 
atrasar o pagamento dos precatórios de natureza ali-
mentícia. Esses precatórios são débitos das administra-
ções federal, estaduais, distrital e municipais relativos 
a salários, pensões, benefícios previdenciários, inde-
nizações por morte ou invalidez. Em geral, os credores 
são cidadãos ou famílias que dependem desses recur-
sos para sobreviver. Como o próprio nome diz, são de 
natureza alimentícia, ou seja, destinam-se a suprir as 
necessidades básicas dos credores.

Contudo, mesmo depois de anos de penosa es-
pera pela sentença final, muitos dos beneficiários dos 
precatórios de natureza alimentícia ainda precisam 
contar com a boa vontade dos governantes em lhes 
pagar.

Paralelamente a esse flagrante descaso, observa-
mos as administrações públicas gastarem verdadeiras 
fortunas com a publicidade de seus governos, tecendo 
louvores às próprias administrações, quase sempre 
com indisfarçável propósito eleitoreiro.

Por isso, o presente projeto de lei busca proi-
bir gasto com publicidade em montante superior ao 
destinado a pagamento de precatório de natureza 
alimentícia. Evidentemente exclui dessa proibição 
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a publicidade necessária a orientar a população 
em casos de grave e urgente necessidade pública, 
como, à guisa de exemplo, a divulgação de méto-
dos para evitar uma doença que ameace tornar-se 
epidemia ou a orientação sobre procedimentos a 
observar após a ocorrência de uma enchente.

Por se tratar de matéria afeta à gestão financeira 
das administrações direta e indireta, deve ser disciplinada 
em lei complementar, a teor do art. 165, § 9º, II, da Cons-
tituição Federal. Como se sabe, a Lei nº 4.320, de 1964, 
que pretendemos alterar com este projeto, não obstante 
constituir-se lei ordinária originalmente, foi recepcionada 
pela Constituição de 1988 como lei complementar.
Assim, cedo de poder contar com o apoio de meus 
Nobres Pares, apresento o presente projeto de lei 
complementar, com o propósito de tornar efetivo o 
mandamento contido no art. 100 da Constituição 
Federal, para que a administração pública passe a 
honrar o cumprimento dessas condenações judiciais 
de natureza alimentar, que por vezes são postergados 
para satisfação de interesses menores.
Sala das Sessões, 26 de julho de 2005. – Senador 
Marcelo Crivella.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 100. À exceção dos créditos de natureza ali-

mentícia, os pagamentos devidos pela Fazenda Fe-
deral, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença 
judiciária, far-se-ão exclusivamente na ordem crono-
lógica de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos respectivos, proibida a designação de casos 
ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos cré-
ditos adicionais abertos para este fim.
....................................................................................

§ 1º-A Os débitos de natureza alimentícia compre-
endem aqueles decorrentes de salários, vencimentos, 
proventos, pensões e suas complementações, bene-
fícios previdenciários e por morte ou invalidez, funda-
das na responsabilidade civil, em virtude de sentença 
transitada em julgado.
....................................................................................

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo 
estabelecerão:
....................................................................................

I – o plano plurianual;
....................................................................................

§ 9º Cabe à lei complementar:
....................................................................................

II – estabelecer normas de gestão financeira e 
patrimonial da administração direta e indireta, bem 
como condições para a instituição e funcionamento 
de fundos.
....................................................................................

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

....................................................................................
Art. 67. Os pagamentos devidos pela Fazenda 

Pública, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
na ordem de apresentação dos precatórios e à conta 
dos créditos respectivos, sendo proibida a designação 
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias 
e nos créditos adicionais abertos para esse fim.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Econômi-
cos.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– O projeto que acaba de ser lido vai à Comissão 
competente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Com a palavra, como Líder, o Senador José Agri-
pino.

V. Exª tem cinco minutos, prorrogáveis por mais 
dois.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho, nesta manhã, manifestar uma preo-
cupação que tenho como brasileiro, como líder político, 
sobre o estado de coisas que ocorrem no País hoje. 

Estamos vivendo uma crise política, eu diria, sem 
precedentes; o Governo atingido duramente, na minha 
opinião, desnorteado, sem comando visível, claudicante, 
errando na tomada de posições e levando àquilo que 
mais se temia: os primeiros sinais de inquietação na 
área econômica. O dólar, no dia de ontem, valorizou-
se 2,67%, em apenas um dia; a Bolsa de Valores caiu 
3,39%, em apenas um dia; os editoriais dos jornais do 
mundo inteiro começam a manifestar preocupação séria 
com perturbações na economia brasileira; a recomen-
dação à aquisição de títulos da dívida pública brasilei-
ra no plano externo começa a receber restrições por 
parte daqueles que recomendam ou não. E uma crise 
que era e é política, mas que não estava atingindo a 
economia, começa a atingir a economia.

Queria aqui fazer, ainda que de forma muito rá-
pida, uma apreciação sobre por que está atingindo a 
economia, Sr. Presidente. Será por culpa da oposição? 
Será, Senador Marcelo Crivella, que o PFL está con-
tribuindo para a perturbação na área econômica? Em 
absoluto. Em momento nenhum – Senadores Ramez 
Tebet e Ney Suassuna, V. Exªs haverão de concordar 
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comigo –, nenhum pefelista falou em encaminhamento 
de impeachment. Em momento nenhum, hora nenhu-
ma, nenhum pefelista falou em subtração do apoio que 
sempre demos à política econômica levada a efeito 
pelo Ministro Palocci, que é o grande sinalizador para 
os mercados de que a economia, com seus funda-
mentos, permaneciam sólidos. O Governo, pela sua 
banda “paloccista”, mantém a política econômica de 
contenção dos gastos públicos, de controle da dívida 
pública, de manutenção de um superávit primário, na 
minha opinião, de forma equivocada, uma taxa de ju-
ros excessivamente elevada, mas dentro de um grande 
contexto. Tudo isso, afora a taxa de juros, conta, como 
sempre contou, com o nosso apoio. 

Por parte do PFL, portanto, nunca, em momento 
nenhum, nem se falou em impeachment nem se fa-
lou em subtração de apoio à política econômica que 
blinda a economia e que faz com que o mundo acre-
dite no Brasil. O que está ocorrendo, Sr. Presidente, é 
que, inabilidades do Governo, em declarações, estão 
passando para a economia no plano interno e no plano 
internacional fatos que são indesejáveis e que fogem ao 
nosso controle: luta de classes. Hora nenhuma, nós es-
timulamos nem estimularíamos jamais luta de classes, 
luta de pobre contra rico. O Brasil é um só. É um País 
de desiguais? É, sim, mas nunca neste País ninguém 
ousou estimular luta de classes. E, pela primeira vez, 
Senador Ney Suassuna, no meio de uma crise, por ina-
bilidade política por parte dos condutores do Governo, 
estimula-se, explicita-se a luta de classes.

O Presidente da República vai à reunião de ce-
gonheiros e ao aniversário de um Sindicato e assis-
te a discursos como que estimulados do confronto. 
“Senhor Presidente – diziam os líderes – ninguém vai 
apear um operário da Presidência.” E quem é que está 
pensando em apear o operário da Presidência? Só 
os fatos poderão apeá-lo. Nós não estamos falando 
em impeachment nem vamos falar. Mas se os fatos 
falarem, nós não vamos impedir. Não somos nós que 
vamos impedir. não.

Alto lá! Alto lá! É atitude de irresponsabilidade 
levar para o plano da discussão o confronto entre em-
pregados e empregadores, entre ricos e pobres. É fa-
zer o que nunca ninguém teve a coragem de fazer no 
Brasil: promover o confronto entre irmãos, promover, 
Sr. Presidente – vou repetir –, o confronto entre irmãos. 
Isso é perversidade e irresponsabilidade. Temos que 
sair dessa crise pela via do entendimento político e da 
investigação, doa em quem doer. O PFL não vai jogar 
sujeira nenhuma debaixo do tapete, mas não vai pedir 
impeachment de ninguém. Mas se os fatos levarem 
a isso, que levem.

Senador Ramez Tebet, vou ler para V. Exª o tre-
cho de uma entrevista publicada ontem no Diário de 
S.Paulo. O Diário pergunta a uma pessoa: “O senhor 
acha que o Presidente Lula sabia do chamado men-
salão?” Responde a pessoa: “Até há poucos dias, nós 
achávamos que ele não sabia, mas, depois que ele 
disse que todos os Partidos costumam ter essa mes-
ma prática, naquela hora, nós ficamos inteiramente 
convencidos de que o Lula sabe da coisa e não toma 
as iniciativas que deve tomar”. Ele confirma. Ele acha 
que sim.

Pergunta o Diário de S.Paulo: “Diante da exten-
são do escândalo, o senhor chegaria a imaginar solu-
ções drásticas, hoje impensáveis, como uma renúncia? 
Como agiria se estivesse no lugar do Presidente?” 
Responde a pessoa: “Eu mediria, primeiro, as conse-
qüências de um golpe como esse de renunciar, que é 
um verdadeiro golpe; depois, se verificasse que isso 
é para o bem da Pátria, evidentemente, eu não só me 
demitiria, como pediria que todos depositassem seus 
cargos e recomeçássemos uma nova fase de demo-
cracia autêntica no Brasil”. 

Na primeira parte, ele diz: “Até há poucos dias, 
nós achávamos que ele não sabia, mas, depois que ele 
disse que todos os Partidos costuma ter essa mesma 
prática” – é o que ele achava –, “naquela hora, ficamos 
inteiramente convencidos de que o Lula sabe da coisa 
e não toma as iniciativas que deve tomar”.

Senador Marcelo Crivella, sabe de quem é essa 
entrevista? Não é de nenhum pefelista, nenhum pees-
sedebista, nenhum pedetista, nenhum oposicionista. 
Essa entrevista é de Dom Paulo Evaristo Arns, conce-
dida ao jornal Diário de S.Paulo. Um homem acima 
do bem e do mal, acima de qualquer suspeita. Ele está 
emitindo uma opinião pessoal: acha que o Presidente 
sabia e acha que, se ele medisse as conseqüências 
de um golpe como esse, deveria renunciar. 

É esse o estado de coisas que está reinando no 
País hoje. Quem fala isso é Dom Paulo Evaristo Arns, 
não sou eu, que aqui não estou pregando a renúncia 
nem o impeachment de ninguém. Estou combatendo 
à altura o estímulo à luta de classes. Alto lá! Ninguém 
tem o direito, neste País, de estimular a luta de classes, 
de estabelecer confronto entre irmãos, sejam eles po-
bres ou não, ricos ou não. São todos brasileiros. E nós 
temos a obrigação de encontrar os caminhos de saída 
pela vertente democrática para uma crise que nós não 
criamos. Foi o Governo que criou. É ele, Governo, quem 
começa a criar o clima de impeachment.

Ouço com muito prazer o Senador Ramez Te-
bet.



25662 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador José Agripino, o seu tempo está esgotado, 
mas vou prorrogá-lo.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Ro-
meu Tuma, permita-me fazer um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Pois não.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Tenho uma 
profunda admiração pelo Senador José Agripino e ele 
sabe disso. Os pronunciamentos de V. Exª, não o de 
hoje, mas todos aqueles em que analisa a conjuntura, 
fazem-me lembrar dos tempos de estudante. Quando 
eu era estudante, eu admirava, embora não seguisse, 
uma figura implacável da política brasileira, chamada 
de “Demolidor dos Presidentes”, que foi Carlos Lacer-
da. Eu pertencia àquele grupo de estudantes que de-
fendia o monopólio estatal do petróleo, eu tinha idéias 
verdadeiramente nacionalistas e assim por diante. 
Hoje, não vejo mais na política brasileira ninguém de-
molindo ninguém. E V. Exª, como Líder do PFL, tem 
se conduzido com determinação e tem abordado os 
fatos respeitando algo que surgiu recentemente na 
política brasileira: governabilidade. Nunca vi o PFL, 
como Oposição – e V. Exª como Líder do PFL –, agir, 
como se diz na gíria, para “ver o circo pegar fogo”. V. 
Exª é contundente? Sim. Veemente? Sim, mas pensa 
nos elevados interesses do País, porque, Senador, 
seria um absurdo – estão nos ouvindo – não apurar-
mos os fatos por receio ou por alegações de que isso 
poderia prejudicar a economia, quando se sabe que 
a economia está sendo defendida por quase todos os 
Líderes nacionais, inclusive pelo Partido e por V. Exª. 
Esse testemunho faço questão de dar.

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA (PFL – RN) – Agra-
deço ao Senador Ramez Tebet, que, para mim, tem uma 
importância especial, porque é um dileto amigo e um 
ex-Presidente desta Casa; um homem que fala com a 
responsabilidade de ex-Presidente do Congresso.

Senador Ramez Tebet, aumentei a minha dosa-
gem de preocupação quando assisti hoje, pela manhã, 
a um noticiário de televisão, o Bom Dia Brasil. Um di-
rigente do PT, referindo-se à perspectiva de queda do 
Presidente, falava claramente que forças deveriam se 
unir, inclusive aquelas do Partido que se movem contra 
a condução da política econômica. Gelei com aque-
la declaração. Era a somação de forças de um Líder 
do PT, que falava em confronto, claro, na defesa do 
mandato do Presidente, o que não coloco em questão. 
Ele falava em reunir forças, inclusive do Partido, que 
se moviam contra a política econômica do Governo 
do Partido dele. Veja, Senador Ney Suassuna, onde é 
que estamos metidos!

O que estamos defendendo é equilíbrio, modera-
ção e estamos combatendo a irracionalidade.

Ouço o Senador Ney Suassuna com muito pra-
zer.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Nobre Se-
nador José Agripino, não posso, de maneira nenhuma, 
testemunhar fatos dos quais V. Exª nunca participou, 
como o de pedir o impeachment. Pelo contrário, tenho 
que concordar com V. Exª. Embora estejamos de lados 
diferentes, tenho de ter respeito, porque V. Exª sem-
pre teve respeito, nas suas colocações, por todos os 
governistas. O tema que V. Exª traz à baila me deixa 
preocupado também. Inquirido ontem pelo jornal O Va-
lor sobre essas declarações, eu disse – e está aqui, 
na nota – exatamente o seguinte:

A nossa preocupação é com esse clima emocio-
nal. A emoção nunca foi boa conselheira. Esse discurso 
elite versus trabalhadores é emocional e pode trazer 
más conseqüências, imprevisíveis, se exponenciado 
esse clima ao exagero. Preferiríamos que a emoção 
não fosse tanta e que a racionalização reinasse.

Essas foram as minhas palavras. Embora esteja-
mos de lados diferentes, elas coincidem, no momento, 
com as preocupações de V. Exª. Essa emoção não leva 
a nada. Temos que apurar os fatos, temos certeza de 
que o Presidente não está envolvido nisso – nunca ouvi 
aqui a Oposição falar em impeachment realmente – e 
me preocupa perceber que essa emoção está subindo 
um grau a mais dia a dia. Tanta emoção não é, nunca 
foi e nem será boa conselheira.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço 
a V. Exª a manifestação e repito: concordo com V. Exª 
inteiramente. Não vamos sair dessa crise se não for 
pela vertente da moderação e do equilíbrio.

Não podemos, nem V. Exª, nem eu, abrir mão 
das investigações, cheguem elas aonde chegarem. 
Não há saída. Se alguém quisesse esconder sujeira, 
não conseguiria, diante da pressão da opinião pública, 
dos meios de comunicação, das rádios, das televisões, 
dos jornais, da vontade da classe política, dos limpos 
que querem se limpar.

Sou um obstinado no sentido de aprofundar as 
investigações no limite máximo para que se separe o 
joio do trigo, para que se veja quem é que participa 
de sujeira e quem não participa. Do contrário, o Con-
gresso Nacional vai nivelar por baixo, e vamos perder 
a condição de ir à rua. Os limpos perderão, como os 
sujos, a condição de ir à rua.

Não há outro caminho para uma saída senão o 
da investigação no limite máximo, chegue ela aonde 
chegar. E quem não tiver contas a pagar, que fique 
tranqüilo, porque não terá contas a prestar.
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Não vamos perder o equilíbrio, não vamos come-
çar a meter os pés pelas mãos nem vamos permitir 
que aqueles que estão perdendo o equilíbrio emocional 
enveredem pela perda emocional do controle. Vamos 
estar o tempo todo alertando para isso.

Sr. Presidente, quero trazer um outro alerta à 
Casa: a refinaria de petróleo do Nordeste é um an-
seio de quinze, vinte anos. Quando fui Governador, em 
1990, eu já reunia a classe política do meu Estado e 
já procurava a Petrobras e o Ministério das Minas e 
Energia para atrair para o meu Estado, que é produ-
tor de petróleo, que produz cento e dez mil barris de 
petróleo por dia, uma refinaria da qual julgamos ser 
merecedores por trunfos técnicos e pela produção de 
petróleo que temos no nosso território. Igualmente 
pleiteiam a refinaria o Estado do Maranhão, o Estado 
do Ceará, o Estado de Pernambuco, a Bahia, Alagoas, 
por razões diversas.

Senador Edison Lobão, há muitos anos que há 
uma disputa, legítima disputa, entre Estados para que 
os seus territórios sediem a refinaria de petróleo, pro-
metida há tanto tempo pela Petrobras. E, de repente, 
não mais que de repente, suponho que, na intenção 
de promover uma agenda positiva, o Presidente da 
República anuncia a instalação da refinaria ou a deci-
são de construir a refinaria no Estado de Pernambuco. 
Sem mais nem menos, sem dar nenhuma explicação a 
ninguém, sem chamar Pernambuco, sem chamar Rio 
Grande do Norte, sem chamar Maranhão, sem cha-
mar Alagoas, nem Bahia, nem Ceará. Simplesmente 
anuncia isso. Um sonho de vinte anos se desfaz num 
peteleco! Suponho eu que pela necessidade de o Go-
verno promover uma agenda positiva, que, na minha 
opinião, é uma agenda profundamente negativa, porque 
ela vai, a médio prazo, promover imensas frustrações 
em parte daqueles que foram preteridos sem uma ex-
plicação. Não houve nenhuma explicação e nenhuma 
compensação para quem quer que seja – não do meu 
conhecimento.

Por essa razão, estou encaminhando requeri-
mento, que leio e que faço público.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª me 
permite uma intervenção antes de ler o seu requeri-
mento?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Com muito 
prazer, Senador Edison Lobão, e, em seguida, o Se-
nador Marcelo Crivella.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador José 
Agripino, em verdade, parece que estamos vivendo, 
no meu Estado – e não é diferente no de V. Exª -, um 
calvário no que diz respeito a esse problema. Há três 
grandes contenciosos no Maranhão: um deles seria 
a refinaria de petróleo, ansiada, sonhada há tantos 

anos, assim como no Estado de V. Exª. O outro, uma 
siderúrgica. E um estudo feito pela Companhia Vale 
do Rio Doce e por uma grande siderúrgica chinesa 
demonstra que não há nenhum lugar no mundo – não 
só no Brasil – melhor do que o Maranhão para se-
diar uma grande siderúrgica. Em razão do porto, que 
é uma verdadeira bênção, por ser o melhor porto do 
Brasil, de águas mais profundas, por ser mais próxi-
mo do mercado consumidor internacional e em razão 
de uma ferrovia, que é seguramente a melhor ferrovia 
do Brasil, a ferrovia dos Carajás; e da mina, que está 
próxima, no Pará, servida por essa ferrovia. Pois bem; 
também não conseguimos essa siderúrgica, a despei-
to de toda a luta e de todas as vantagens oferecidas 
pelo Maranhão. E há até um terceiro contencioso: a 
Ferrovia Norte – Sul, que foi iniciada pelo Presidente 
Sarney. À época, dizia-se que seria uma inutilidade 
porque iria ligar o nada a coisa nenhuma. Hoje, veri-
fica-se que ela serve a um corredor produtor de soja 
e de outros produtos agrícolas, que, em um passado 
recente, produzia quatro milhões de toneladas e, já 
agora, 40 milhões, com estudo para 140 milhões de 
toneladas dentro de poucos anos, ou seja, haverá o 
abastecimento de boa parte do mundo por meio des-
sa ferrovia e da produção estimulada por ela nesse 
corredor de exportações. Pois bem, nem a ferrovia 
conseguimos fazer com que prossiga – uma ferrovia 
que não vai servir exclusivamente ao Maranhão e, sim, 
ao Brasil, até porque a sua conclusão significaria um 
abraço nacional em matéria de ferrovias do Brasil, que 
é o de que muito necessitamos. Ou temos ferrovias, ou 
os nossos produtos serão sempre mais caros na sua 
exportação. Portanto, as lamúrias de V. Exª, que são 
absolutamente procedentes, são também as nossas. 
Eu não sei o que há contra o Estado de V. Exª e contra 
o meu. O fato é que as coisas não funcionam. O re-
querimento a que V. Exª se refere poderá, realmente, 
trazer alguma luz a esse problema tão grave que afeta 
o seu Estado e o meu. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Edison Lobão, eu agradeço.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – Sena-
dor José Agripino...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu já ouço 
V. Exª, Senador Crivella.

Eu agradeço o aparte de V. Exª porque ele me 
enseja a fazer umas considerações muito rápidas sobre 
os trunfos que os diversos Estados que pleiteiam se-
diar a refinaria apresentam. Uns dizem ter capacidade 
de consumir os derivados produzidos em quantidade 
suficiente para justificar a implantação da refinaria em 
seu território, ou seja, o trunfo é consumo, é mercado. 
Outros, como o Estado de V. Exª, dispõem de boa in-
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fra-estrutura para a distribuição: há o Porto do Itaqui, a 
Ferrovia Norte-Sul, infra-estrutura e situação geográfica 
condizente. Outros são fonte produtora, como é o caso 
do Rio Grande do Norte, o maior produtor de petróleo 
em terra. Ele produz 110 mil barris de petróleo em ter-
ra, fora o gás, além de ter uma condição geográfica, 
pelo fato de ser a esquina do Brasil, privilegiada para 
a distribuição do derivado. Tudo isso leva os Estados 
a disputarem legitimamente.

De repente, não mais que de repente, eu duvi-
do que a Petrobras ou o Governo tenham procurado 
o Governador do seu Estado. A Governadora do meu 
Estado me telefonou e disse que não foi procurada 
por ninguém, nem o Governador do Ceará, nem o da 
Bahia, mas, de súbito, comunica-se, pura e simples-
mente, que está decidido que a refinaria será no Es-
tado de Pernambuco.

Eu vou ler o requerimento, que acredito atender 
à preocupação de todos nós. Em seguida, ouvirei os 
Senadores Marcelo Crivella e Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Peço urgência, tendo em vista o tempo ter-se es-
gotado, embora haja tolerância pela importância do 
assunto.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Peço a V. 
Exª um pouquinho de tolerância. Está perfeito.

Sr. Presidente, nos termos do §2º do art. 
50 da Constituição Federal, combinado com o 
que dispõe o art. 216 do Regimento Interno, 
requeiro sejam prestadas pelo Sr. Ministro de 
Estado de Minas e Energia as seguintes in-
formações:

1. Confirma-se o anúncio feito pelo Se-
nhor Presidente da República de já ter sido 
tomada a decisão em favor do Estado de Per-
nambuco para sediar a refinaria de petróleo 
pretendida pelo Nordeste?

2. Para a tomada da referida decisão foi 
realizado algum encontro entre os Estados 
pretendentes?

3. Que critérios teriam norteado tal de-
cisão?

Sala das sessões, 26 de julho de 2005.

Com a resposta a esse requerimento, as nossas 
dúvidas, Senador Lobão, vão ficar dirimidas e pode 
ser que venha a seguinte resposta: “Não, foi um lapso 
do Presidente, foi uma incontinência verbal do Pre-
sidente”. Tomara que tenha sido isso, para que, sem 
explicação, sem entendimento, uma luta de 15 anos 
não tenha desaparecido num passe de mágica – ab-
solutamente incompreensível e reprovável, fato com o 
qual eu, como Senador do Rio Grande do Norte, por 

hipótese alguma vou concordar e a respeito do que 
vou me aquietar. 

Ouço o Senador Marcelo Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – Se-

nador Agripino, quando V. Exª profere o seu discurso, 
sempre com muita propriedade, com muita clareza e 
se comunicando de maneira muito eficiente e lúcida, 
traz assuntos importantes para o País. A refinaria é 
algo que precisamos debater. Imaginem como se sen-
te o meu Estado, sobretudo o norte fluminense, que 
é produtor de 90% do petróleo nacional mas não tem 
uma refinaria. Ofereceram-se, de todas as maneiras, 
vantagens ao Governo Federal para que instalasse 
uma refinaria naquela área. A Governadora Rosinha 
Garotinho inaugurou o seu Governo com uma cam-
panha: “O petróleo é do Rio, a refinaria é do Rio”. Não 
houve, entretanto, argumentos que convencessem a 
equipe técnica do Governo. Também nos sentimos 
muito inconformados e não nos convencemos com os 
argumentos apresentados no debate, mas quero fazer 
um comentário com respeito à entrevista que V. Exª ci-
tou, do Diário de S.Paulo, que fala do nosso Cardeal 
Dom Paulo Evaristo Arns. V. Exª deve estar lembrado 
que já houve momentos em que um Senador, ao to-
mar posse, jurava cumprir seus deveres e manter a 
Igreja Católica Apostólica Romana. O Brasil mudou; 
hoje existem muitas religiões. Há brasileiros católicos, 
a maioria, mas existem muitos evangélicos, e não faz 
mais sentido um Senador assumir o seu mandato ju-
rando manter como oficial a Igreja Católica Apostólica 
Romana. Os tempos mudaram. A Igreja Católica tem 
prestado a este País, sobretudo na vida pública, uma 
contribuição: foi quem criou o PT. O Presidente Lula já 
disse, reiteradas vezes, que nos seus pronunciamen-
tos, devido à atmosfera, ao momento, muitas vezes 
é mal compreendido. Parece-me que esse é o caso 
atual. Nem a Justiça, Senador Agripino, impõe ao réu 
que faça ou que fale alguma coisa que o condene. Não 
foi essa a intenção do Presidente. Há duas coisas que 
eu, como brasileiro e Senador, neste momento da vida 
pública, tenho claras: primeiro, há o mensalão e pes-
soas terão que ser responsabilizadas; segundo, até o 
momento, o Presidente da República de nada sabia. 
Por isso, parabenizo V. Exª quando, com muita caute-
la, cita os fatos, observa o horizonte, mas reafirma a 
disposição do seu Partido de não tomar qualquer ca-
minho irresponsável que jogue nosso País numa crise 
institucional. Parabéns a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Agradeço, 
Senador Marcelo Crivella, e digo-lhe que o seu Esta-
do, que é produtor de petróleo, pleiteia, também, essa 
nova refinaria, que pode ir para o Nordeste.
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Eu tive a oportunidade de, na companhia de S. 
Exª, o Governador do meu Estado, e de toda a Banca-
da Federal, de todos os partidos políticos e entidades 
de classe do meu Estado, ter uma longa reunião com 
S. Exª, a então Ministra das Minas e Energia, quando 
foi colocada a indefinição com relação ao palco – isso 
faz pouco tempo –, e o Rio de Janeiro foi considerado 
como alternativa entre os pleiteantes.

Nem o Estado de V. Exª recebeu comunicação 
nenhuma, suponho eu. Foi decidido de cima para bai-
xo, não sei sob que critérios, e quem pleiteou durante 
15 anos ficou a ver navios.

Eu não aceito esse tipo de atitude, Senador Mar-
celo Crivella.

Ouço, com muito prazer, o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Eu pedira que V. Exª fosse rápido, Senador Eduardo 
Suplicy, por favor.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador José Agripino, é importante V. Exª salientar que 
não há qualquer iniciativa, por parte do PFL, de soli-
citação de impeachment e nem há pronunciamentos 
nesse sentido. V. Exª reitera que espera a continuida-
de da normalidade do processo democrático brasilei-
ro. Tenho a convicção de que vamos corrigir os erros, 
que são de responsabilidade, de alguma maneira, de 
todo o corpo político brasileiro. Nós, no Congresso 
Nacional, temos percebido que, seres humanos que 
somos, detectamos erros de pessoas e aqui cabe a 
nós, como organismo, corrigi-los. No âmbito do meu 
Partido, algumas pessoas incidiram em erros graves 
e eu me sinto na responsabilidade, como membro do 
PT, de procurar fazer tudo para corrigi-los. As informa-
ções que estão chegando denotam que a prática, que, 
infelizmente, se detectou e que ainda se está apuran-
do, iniciada pelo Sr. Marcos Valério e suas empresas 
junto a pessoas do Partido dos Trabalhadores já havia 
começado antes. Por exemplo, em 1998. Os jornais de 
hoje informam como pessoas e partidos que hoje estão 
à frente da Oposição também incidiram em práticas 
semelhantes. Quero fazer uma ponderação a V. Exª e 
ao Líder do PSDB, que, há alguns dias, estiveram no 
Tribunal Superior Eleitoral, solicitando que houvesse 
uma punição ao Partido dos Trabalhadores para que 
não mais recebesse recursos públicos do Fundo Parti-
dário, que compete a todos os partidos políticos. Note 
que V. Exªs estão atribuindo a todo o Partido dos Tra-
balhadores a responsabilidade por um erro que ainda 
estamos apurando. Agora estamos vendo que há in-
dicadores muito fortes de que outros partidos também 
incidiram em problemas sérios, ainda que em épocas 
anteriores. O que eu gostaria, portanto, de aqui dis-

tinguir é que uma coisa são erros de pessoas e outra 
é o erro de instituições. Quero também colocar uma 
palavra de prudência, porque, se pessoas, no passa-
do, pertencentes ao partido de V. Exª ou a qualquer 
outro partido, porventura cometeram erros, isso não 
significa que V. Exª vai, então, fechar o PFL, o PSDB 
ou o Partido dos Trabalhadores. Cabe a nós apurar-
mos completamente os fatos – V. Exª sabe que essa 
é a posição que tenho defendido –, e que possamos 
fazê-lo com o maior rigor e profundidade possíveis e, 
na forma da lei, solicitar às autoridades que as pes-
soas possam cumprir tudo aquilo que está explicitado 
na lei, no Código Penal, na Constituição e no conjunto 
das lei brasileiras. Se pessoas no Congresso Nacional 
receberam benefícios extras para mudarem de partido, 
para votarem de acordo com o governo, obviamente 
isso confronta com o que está explicitado nos arts. 54 
e 55 da Constituição. Então, essas pessoas deverão 
perder o mandato. Mas acho que V. Exª tem procedido 
com equilíbrio, o que é importante para a condução 
dos nossos trabalhos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Senador 
Suplicy, V. Exª não estava no começo do meu pronun-
ciamento...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
estava ouvindo, no caminho para cá...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Ótimo! 
Então, V. Exª deve ter percebido que a minha preocu-
pação era com os fundamentos da economia. Eu me 
preocupava com a elevação do dólar, com a queda da 
Bolsa e com as razões, os fundamentos disso. E ma-
nifestava a minha opinião, em nome do meu Partido, 
sobre a reiteração, a manutenção do apoio absoluto e 
irrestrito aos fundamentos da política econômica pra-
ticada pelo Governo, pela ação do Ministro Palocci, 
exceção feita à questão da política de juros.

Manifestava a minha preocupação, e aí invoquei 
o Partido de V. Exª, porque vi hoje no “Bom Dia, Brasil”, 
não guardo o nome dele, acho que é um pretendente à 
presidência do Partido, que dizia, com ar entre sereno 
e revoltado, que ninguém iria afrontar o mandato do 
Presidente. E ninguém está querendo afrontar. Nós, 
não. Se o Presidente cair, será pela evidência de fa-
tos e não por pressão do PFL. Ele dizia que invocaria 
reações por parte dos seus e até daqueles que den-
tro do Partido se moviam contra a política econômica 
do Governo. Estou repetindo uma coisa que ouvi hoje 
de um prócer do PT. Não estou incluindo o Partido de 
V. Exª por inteiro nisso ou naquilo, estou puxando um 
testemunho.

Com relação à questão do impeachment, ainda 
hoje no jornal O Estado de S.Paulo, do Estado de 
V. Exª, há uma declaração minha em que, de forma 
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peremptória, colocamos que o PFL não vai caminhar 
para o impeachment; agora, também não vai permitir 
que pessoas que têm responsabilidade, grande res-
ponsabilidade, trilhem o caminho irresponsável do es-
tímulo ao confronto, à luta de classes, de justificativas 
de que as elites estão tentando derrubar o Presidente, 
como se os ricos estivessem contra os pobres. Alto, lá! 
Essa é uma atitude escapista que nós, do PFL, repeli-
mos à altura. Como V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, 
nós apoiamos e não vamos arredar o pé de apoiar os 
fundamentos econômicos do País que até agora vêm 
dando certo e que começam a se inquietar por dúvidas 
emanadas do próprio Governo, por inconsistência de 
comportamento do próprio Governo, que o mercado 
começa a perceber.

O que queremos é o que V. Exª quer – e acredito 
que seja sincero o que V. Exª diz –, o que o Senador 
Ney Suassuna quer, o que o Senador Marcelo Crivella 
quer, o que o Senador Edison Lobão quer, o que o País 
todo quer: a investigação profunda, chegue aonde che-
gar. Nós, do PFL, não vamos esconder nem permitir 
que se esconda sujeira debaixo do tapete, chegue a 
investigação aonde chegar. Impeachment, não. Inves-
tigação, sim e já!

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) – Senador 
José Agripino, se V. Exª me permitir, quero prestar uma 
pequena homenagem a Dom Paulo Evaristo Arns, pela 
sua história, por suas últimas três décadas de luta, uma 
luta muito grande durante um período da História do 
Brasil. Claro que, com todo respeito a V. Exª, Senador 
Marcelo Crivella, mas pelo comportamento. Ele falou 
como um cidadão, visto já estar afastado, por decisão 
e por idade, da chefia da Igreja em São Paulo, mas 
acho que é um homem de bem e é ouvido. Portanto, 
apenas se manifestou como um cidadão brasileiro, 
e eu gostaria de deixar registrado, porque, historica-
mente, vários contatos nós tivemos em horas difíceis 
do País. Obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Tanto con-
cordo, Sr. Presidente, com o que V. Exª diz que repeti 
aqui a opinião de um homem que é respeitado pelo 
Brasil inteiro e que emitia a sua opinião.

E uma última palavra sobre aquilo a que o Senador 
Suplicy se referiu: a questão da investigação da corrup-
ção em passado recente. A preocupação tem que ser 
com todos os partidos em qualquer momento, Sr. Sena-
dor Suplicy. Apenas o que se mostra neste momento é 
que a corrupção, que sempre existiu, lamentavelmente 
está, neste momento, se tornando endêmica. Segundo 
as evidências, ela está-se tornando endêmica. Em vez 
de estar localizada no baço, ela está no cérebro, no 
coração, nos intestinos, nos rins, no fígado, na cabeça, 

nos braços, nas pernas, e, antes que seja tarde, nós 
temos que dar um basta nessa situação.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Concedo a palavra ao Senador Ney Suassuna, como 
Líder do PMDB, por dez minutos.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores...

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Dois Lí-
deres seguidos?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Para mim, Líder é em seguida. S. Exª usará da pa-
lavra por pouco tempo. Depois, falará o Senador Mar-
celo Crivella.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Eu não 
posso, Sr. Presidente, ir contra o meu Líder.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas é do Regimento.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Mas, dois 
Líderes em seguida...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– É do Regimento. Líder é do Regimento.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Deve ser 
intercalado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Intercalado quando é por delegação.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – V. Exª 
quer usar a palavra já?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Não, ab-
solutamente.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, todos nós estamos preocupados com 
os problemas que o Brasil está vivendo.

Há um livrinho que parece pequeno, mas que foi 
extremamente importante para toda a humanidade. Falo 
de um livro de René Descartes, chamado Discurso 
do Método, escrito há tanto tempo, em 1630, que diz 
que todo grande problema é composto de pequenos 
problemas. Temos de isolar esse grande problema e 
procurar ver quais são os pequenas problemas que 
o formam.

Hoje o Brasil está vivendo um grande problema, 
que o está paralisando. Com toda certeza, ele deixa-
ria de ser importante e teria solução, à medida que 
estudássemos e procurássemos trabalhar duro para 
resolvê-lo parte a parte. 

Por exemplo, poderia o Presidente da Repúbli-
ca pegar esse grande problema, dividi-lo em partes e 
começar a equacioná-las. Se as estradas estão ruins, 
há que se resolver o problema rapidamente. Estamos 
com problemas sérios. A toda hora, vemos o clamor 
da saúde, por isso há que se fazer frente à essa área. 
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Estamos vendo que a educação, apesar de ter tido mui-
tos progressos, ainda está muito aquém do queremos. 
Assim, temos de resolver o problema da educação. A 
corrupção, que está assolando e bloqueando o País 
neste momento, tem de ser solucionada. Concordo 
com o Líder José Agripino: doa em quem doer, tem 
que se levar o processo até o extremo. 

À medida em que resolvermos esses problemas, 
vamos verificar que um dos grandes problemas da Re-
pública é a burocracia. A burocracia está demasiada. 
Havia trinta e tantos Ministérios, número que foi dimi-
nuído, mas não foi criada uma Secretaria sequer que 
cuidasse do problema geral da burocracia. Neste País, 
ainda se continua pedindo reconhecimento de firma, 
algo que já foi abolido três vezes por decreto. Tudo é 
burocratizado no Brasil. Essa é uma parte do grande 
problema brasileiro que tem de ser equacionada, ao 
lado da saúde, da educação, das estradas. Tinha de 
ser criada uma Secretaria especial, como foi feito em 
governos anteriores, para se lutar contra a burocracia. 
Se foi feita em governos anteriores, por que continua 
sendo necessária hoje? Porque isto se dá em nós: 
estamos bem hoje, daqui a pouco engordamos e te-
mos de fazer regime; descuidamo-nos, engordamos 
de novo e temos de fazer regime. A burocracia tem de 
ser combatida como a gordura no ser humano: per-
manentemente.

Este é o conselho que dou, neste momento, ao 
Governo que, às vezes, parece perplexo: temos de 
correr atrás, temos de trabalhar. Ao invés do imobilis-
mo, é a hora de arregaçar as mangas e de pedir ao 
empresariado e ao operariado que façam o mesmo, 
buscando saber, entre esses pequenos problemas que 
formam o grande problema brasileiro, quais são os prio-
ritários. Sabemos que são prioritários as estradas, a 
educação, a saúde, o desemprego – com mobilização 
para a solução dos outros, surgirão mais empregos –, 
mas a desburocratização também o é.

Ouço, com muito prazer, o aparte do Senador 
Maguito Vilela.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Senador 
Ney Suassuna, eu estava ouvindo atentamente V. Exª, 
que toca em pontos fundamentais para o País. A des-
burocratização, aliada a uma reforma administrativa, é 
extremamente necessária. A burocracia é indutora de 
corrupção. Quanto mais a máquina fica enferrujada, 
obsoleta, carcomida pelo tempo, mais induz à corrup-
ção, porque as coisas não andam, e vem o pagamento 
da propina para esse ou aquele processo andar. Em 
relação ao FCO, muitas vezes, no BNDES, no Banco 
do Brasil, em instituições importantes, um processo 
referente a uma atividade que vai gerar empregos, 
por exemplo, na área da agroindústria, leva um, dois 

ou três anos para desenrolar. Tenho observado isso. O 
País está lento demais, não tem velocidade nenhuma. 
E estamos vivendo uma vida supersônica; ela não é 
nem dinâmica mais, é supersônica. Então, temos de 
correr muito, para desburocratizar mesmo o País, por 
meio de uma reforma administrativa. A questão da 
saúde hoje é fundamental, continua morrendo gen-
te nas filas, as crianças, os idosos não têm a menor 
possibilidade de um atendimento adequado. Então, V. 
Exª está batendo em teclas importantíssimas. E o País 
precisa de velocidade, de trabalho, de dinamismo. Hoje, 
até por uma audiência que se pede para um Ministro 
espera-se dois a três meses. Que País é este?! Para 
onde vamos? Quer dizer, está tudo muito difícil. Se não 
houver um norte, se não se bater na mesa, se não se 
colocar o País para andar, a situação ficará cada vez 
mais difícil. Parabéns pelo seu pronunciamento, que 
é a preocupação de todos nós.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, nobre Senador Maguito Vilela, V. Exª, que 
foi um Governador aclamado em Goiás e que deu um 
show exatamente pela velocidade das acertadas deci-
sões que tomava, sabe muito bem que esse conjunto 
de problemas hoje aflige todo brasileiro.

Um desses, muito sério – em seguida vou dar 
a palavra ao Senador Mão Santa –, é o problema da 
segurança. Não há brasileiro que não esteja clamando 
por ela. Fui, agora, à comemoração dos 143 anos da 
cidade de Pombal, uma cidade do meu Estado, linda, 
encantadora, e, à noite, quando ia sair, disseram-me: 
“Não, Senador, o senhor não pode sair num carro só; 
temos de mandar pelo menos mais dois carros com o 
senhor”. Perguntei por quê, e responderam que era de-
vido aos assaltos nas estradas, no interior da Paraíba, 
na região de fronteira, onde está o Polígono da Ma-
conha – vemos que se chegou ao ponto de se batizar 
uma região do País de Polígono da Maconha. 

Ouço o Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– Senador Ney Suassuna, o tempo de V. Exª esgotou. 
Como V. Exª não poderia dar apartes, peço que eles 
sejam rápidos. Dei a V. Exª dez minutos em vez de 
cinco minutos, como tolerância.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – E ain-
da tenho quatro minutos? Não posso deixar de ouvir 
o meu amigo Mão Santa.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Então, é preciso corrigir o painel. 
Eu, por exemplo, fiz um parte e estava tranqüilo com 
base no que o painel indicava.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Não há 
problema, nobre Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Estava errado. Eu errei. Peço desculpas; já dei um 
prazo a mais, de coração.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Ouço V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ney 

Susssuna, manifesto minha admiração principalmente 
por sua sabedoria. V. Exª acabou de citar Descartes, 
mas eu buscaria em V. Exª mesmo, que é igual em inte-
ligência a Descartes. Mas queria dizer o seguinte: V. Exª 
é Líder do PMDB no Senado. Eu votei em V. Exª, mas 
a política é como as nuvens, e o momento é diferente. 
O PMDB sempre teve dois grupos: o dos autênticos 
e o dos moderados. V. Exª está muito moderado para 
o meu gosto, trazendo uns problemas da saúde, da 
educação, da ignomínia, da imoralidade que o Presi-
dente Renan Calheiros teve a coragem de mencionar 
no artigo de jornal. Nunca antes houve tanta indigni-
dade. Então, peço permissão a V. Exª para que seja 
criado e revivido o PMDB autêntico. Aqui, este PMDB 
não votou nem em Ulysses, no anticandidato, porque 
ele tinha assumido o compromisso de, no dia, faltar, 
em protesto. Mas veio. E ficou com 70 votos dos mo-
derados e 26 votos dos bravos colegas do congresso 
autêntico, que revivo no nome de Marcos Freire, de 
Fernando Freire, de Francisco Pinto e de outros. Que-
ro fundar, com o nosso Líder, Senador Pedro Simon, 
com o Senador Ramez Tebet e com o Senador Sérgio 
Cabral – e convido os Senadores Valdir Raupp e Ma-
guito Vilela, aqui presentes, a entrar nessa –, o PMDB 
autêntico. Isso foi reconhecido pela história. Vou oficiar 
a esta Casa a criação do PMDB autêntico, aquele que 
redemocratizou este País. V. Exª, em quem votei com 
toda admiração e respeito, está muito moderado para 
meu gosto.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Muito 
obrigado, nobre Senador. Respeito e acato a opinião 
de V. Exª, mas acabava de falar da corrupção, que é 
um dos cânceres que está atacando nosso País. Nós, 
que somos Líderes, temos de ter sempre prudência. 
Um Líder nunca pode levar seu rebanho, seus liderados 
a precipício. Deve ter sempre a ponderação de lutar e 
buscar solucionar as coisas com muita prudência.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Autenticidade 
não é falta de prudência. O PMDB autêntico existiu, já 
foi reconhecido, e o Brasil aprova.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Por favor, o aparte já foi concedido.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Con-
cordo com V. Exª. Não estou contrariando o interesse 
de V. Exª, que é legítimo...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Não pode haver debate cruzado.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – ... e a 
democracia permite isso. Vamos respeitar a posição 
de V. Exª. 

Agora, vejam Srs. Senadores, que esta é a hora, 
mais do que nunca, de o Presidente arregaçar as man-
gas e trabalhar. Esta é a hora, mais do que nunca, de o 
Governo se mobilizar, cobrar dos Ministros e procurar 
fazer essa hierarquização, lembrando-se de combater 
a burocracia e a corrupção. Ao combater a burocracia 
e a corrupção, os outros problemas vão se tornar mais 
fáceis e vamos poder ter sucesso nessa luta.

Muito obrigado, nobre Presidente, pela condes-
cendência, pela gentileza e lhaneza com que V. Exª 
sempre lida, tanto na Presidência quanto fora dela.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Obrigado.

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, 
por permuta com o Senador Marcelo Crivella, que, em 
seguida, fará uso da palavra.

V. Exª tem dez minutos, prorrogáveis por mais 
cinco.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
Senador Marcelo Crivella, os meus agradecimentos 
a V. Exª por essa permuta que me possibilita estar 
nesta tribuna.

No dia de hoje, Sr. Presidente, os debates se 
iniciaram com o pronunciamento do Líder do PFL, 
Senador José Agripino, abordando a crise que o País 
está vivenciando, que, sem dúvida nenhuma, aqueles 
de bom senso têm que reconhecer que essa é uma 
das maiores crises morais e políticas por que o País 
já passou.

A corrupção no Brasil e no mundo é histórica. 
Suas raízes, em alguns países, são profundas, e no 
Brasil ela está alcançando – e já alcançou – um nível 
que tem surpreendido os mais experimentados líderes 
políticos do nosso País.

Nesse momento, portanto, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como sói acontecer, surgem as fórmu-
las ou as poções mágicas, anunciadas por uns e outros 
como capazes de resolver a crise em que estamos 
mergulhados e que ninguém, em sã consciência, por 
mais estudioso que seja e por mais vivência que tenha 
de vida pública, nenhum cientista político, a meu ver, é 
capaz de prever aonde vamos chegar com essa crise 
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moral que a todo o dia traz novos fatos, estarrecendo 
a sociedade brasileira, a Nação brasileira.

É de tal ordem, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que nunca o Congresso viveu com três CPIs 
funcionando ao mesmo tempo e com uma mesma fi-
nalidade, que é a de apuração de fatos de corrupção. 
Quando vejo isto acontecer, mais me convenço de que 
não há fórmula mágica e de que a verdadeira maneira 
de resolver esta situação está nas leis que já existem 
no nosso País, leis que precisam ser realmente apli-
cadas conforme os fatos forem se sucedendo.

Não adianta, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, por exemplo, anteciparmos as eleições, fazermos 
eleições gerais no nosso País se os atores forem os 
mesmos. Antecipação de eleição, portanto, é casuísmo. 
Serão os mesmos atores que estão em cena. Antecipar 
eleições ou prorrogar as eleições seria a permanência 
de tantos quantos aí estão e que a sociedade já está 
exigindo ou que renunciem imediatamente, ou que se-
jam punidos, e que as CPIs caminhem cada vez mais 
céleres, como realmente elas estão trabalhando, no 
sentido de impedir a impunidade e fazer a verdadeira 
faxina, a verdadeira limpeza que a sociedade brasilei-
ra está exigindo.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou per-
mitir já.

Portanto, Sr. Presidente, falar em antecipação, 
falar em reeleição agora ou mesmo em acabar com 
a reeleição é casuísmo. A prorrogação de mandatos, 
como muitos apontam, também é casuísmo. A coinci-
dência das eleições não levaria a coisa alguma.

As chamadas reformas políticas, propaladas por 
aí, algumas delas que precisam existir neste País, não 
é o momento de discuti-las, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores. O que temos que fazer é dar resposta 
imediata à sociedade. E V. Exª não imagina o quanto 
eu torço, diante de tantas evidências que estão por aí, 
como muitos homens que detêm mandato poderiam 
começar a ajudar este País se eles praticassem um 
ato que é unilateral. Não posso aconselhar ninguém a 
isto, mas muitos deviam diminuir o trabalho da CPI, ta-
manha são as evidências, renunciando imediatamente 
aos seus mandatos, porque não têm mais condições 
de representar a sociedade e o povo que um dia ne-
les confiou.

Senador Maguito, V. Exª tem o aparte, por gen-
tileza.

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Tenho por 
V. Exª o maior apreço, o maior respeito pela sua his-
tória de homem público, como ex-Governador, como 
Senador, um homem exemplar em todos os sentidos. 

Mas não concordo, de forma nenhuma, com V. Exª e 
com os demais que têm dito que a reforma política não 
seja talvez a mais importante de todas as reformas, e 
urgente, porque toda fonte de corrupção no Brasil, no 
Governo Collor, no Governo Fernando Henrique e do 
atual Governo – e não foram poucos os escândalos de 
corrupção – tem como objeto o financiamento privado 
de campanha. Foi assim com a sobra de campanha do 
Collor; foi assim no Governo Fernando Henrique Car-
doso, para arrumar caixinha; e está sendo agora. Se 
não acabarmos com o financiamento privado de cam-
panha, não vamos acabar com a corrupção no Brasil. 
O instituto da reeleição também hoje, infelizmente, é 
uma outra fonte de corrupção. Todo mundo se elege 
já pensando na reeleição. Aí já vem a preocupação de 
fazer o caixinha; vem a preocupação de fazer obras só 
no último ano para ter visibilidade. Tenho observado 
e estudado isso com muito carinho. Temos que fazer 
urgentemente a reforma política, tapar esses ralos. O 
instituto da reeleição não pode ser abruptamente re-
tirado, embora eu tenha sido dele o maior crítico; po-
rém, quem foi eleito agora o foi com essa expectativa 
e com esse direito. Mas, lá na frente, sim. A partir da 
próxima eleição, aí sim, podemos acabar com o insti-
tuto da reeleição. Agradeço muito a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Maguito Vilela, V. Exª se antecipou no seu aparte e aca-
ba me ajudando a esclarecer os fatos. Não sou contra 
a reforma política. Sou contra o casuísmo de ela ser 
feita em meio a essa crise moral que está aí, tapando 
o sol com peneira, escondendo e jogando embaixo do 
tapete toda a imundície que está sendo apurada pela 
CPI e por outras instituições. Sou, sim, contra a reelei-
ção. Se votei um dia a favor dela, hoje me arrependo. 
Mas, acabar com a reeleição neste exato momento é 
um casuísmo. Acabar com a reeleição para as próximas 
eleições é diferente – concordo com V. Exª.

É o mesmo caso de discutirmos o financiamento 
público de campanha agora nesta hora. Temos opiniões 
diferentes. Não estou de acordo com V. Exª. Sou contra 
o financiamento público de campanha. Imagine se o 
Brasil agüenta! Este Brasil sem escolas, este Brasil sem 
creches! Este País de desempregados vai sustentar um 
orçamento de quase um bilhão para financiamento pú-
blico de campanha, nesta hora e neste momento? Que 
sociedade vai tolerar isso? Discutir, portanto, financia-
mento público de campanha, Senador Maguito Vilela, 
haverá de ser feito sim, mas no momento oportuno, 
no momento em que o País não esteja vivendo esta 
crise, porque, data venia, temos apenas dois meses 
para discutir qualquer reforma política. Se nós nos ati-
vermos ao princípio constitucional, qualquer mudança 
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na legislação político-eleitoral do País só deverá ser 
feita um ano antes das eleições.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Portanto, 
seria tapear, seria uma armadilha contra a sociedade 
tentarmos resolver esses problemas falando em re-
forma política agora. Com relação ao financiamento 
público de campanha, por exemplo, Senador Marcelo 
Crivella, Srs. Senadores, gostaria de dizer apenas o 
seguinte...

O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – V. Exª me 
permite, Senador Ramez Tebet?

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Vou prorrogar o tempo de V. Exª por mais cinco mi-
nutos, Senador Ramez Tebet..

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Para vol-
tar ao financiamento público da campanha, por exem-
plo, Senador Maguito Vilela – V. Exª é um estudioso 
do assunto –, gostaria de dizer que, na Alemanha, 
onde existe o financiamento público de campanha, o 
caixa dois existe e já levou dirigente partidário inclusi-
ve ao suicídio; nos Estados Unidos, o sistema é misto 
– existe o financiamento público e o financiamento de 
empresas. Em uma sociedade altamente capitalista, 
foi reduzida a participação de empresas nas eleições. 
No México, também, há o financiamento público de 
campanha. Portanto, Senador Maguito Vilela, a meu 
ver, não existe nenhuma fórmula na democracia. Tudo 
tem suas vantagens e desvantagens. Em momento 
oportuno, com clarividência, quando o País não esteja 
enfrentando dificuldades, poderemos discutir reforma 
política em profundidade.

Ao concluir, gostaria de dizer que a reforma políti-
ca é sempre falada, mas nunca priorizada. E não pode 
ser priorizada agora, quando teria que ser votada, fal-
tando dois meses para a exigência constitucional.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Tem V. 
Exª a palavra, Senador Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Ra-
mez Tebet, Cristo disse que, sob os céus, há tempo 
determinado para cada propósito: há tempo de falar, 
de calar, de nascer, de morrer, de chorar e de rir. O 
tempo agora é de combater a corrupção, o desvio de 
recursos. Deus coloca os homens certos no lugares 
certos. Todo o País relembra Teotônio Vilela, com es-

toicismo, assim como V. Exª, vencendo. Mas, naque-
le momento, sob os céus, havia um propósito para 
cada coisa: era a liberdade e a democracia. Agora é o 
combate à corrupção. V. Exª traduz não a esperança, 
mas a certeza de que ainda há homens de bem neste 
Congresso Nacional. E aqui convido V. Exª para ser o 
Presidente de Honra do PMDB autêntico. Ramez Tebet 
significa coragem, justiça, seriedade e renascimento 
daquele PMDB autêntico, aquele que redemocratizou 
o País com Marcos Freire, Fernando Lyra, Francisco 
Pinto, Lysâneas Maciel, Alencar Furtado e Teotônio 
Vilela, cujo espírito lhe faz companhia agora para to-
mar essa bandeira pela moralização, pela dignidade 
e pela vergonha.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Mão Santa, V. Exª me colocou em um patamar ao lado 
de grandes homens que fizeram a história ou que luta-
ram pela redemocratização do País. Não posso aceitar 
ser Presidente de Honra, mas aceito um desafio. Sabe 
qual é? O de lutar, dentro do PMDB, pelos ideais que 
estão em meu coração. O PMDB é o Partido que aten-
de às exigências da sociedade brasileira. Um Partido 
que, mesmo diante de suas crises, até com posições 
divididas, ainda tem o apoio da sociedade brasileira. 
Quero lutar por esses ideais. Por isso, ocupo a tribuna. 
Por exemplo, quando se fala em votar...

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Só um 
minutinho, Srs Senadores. Encontra-se na Câmara um 
projeto que diz respeito à lista preparada para a eleição 
de cargos ou para o preenchimento de vagas no Poder 
Legislativo. Tenho que combater isso, porque se trata 
de caciquismo, de coronelismo político, de estabelecer 
aos donos dos partidos políticos o privilégio de colo-
car na lista os primeiros, o que impede a renovação. 
Como não comparecer à tribuna para protestar? Minha 
consciência pediu que aqui viesse a fim de que não 
desviássemos a atenção da Nação brasileira.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Ramez Tebet, solicito que não conceda 
mais apartes. Darei mais um minuto para que V. Exª 
encerre, sem apartes.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Ramez Tebet?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Sem apartes, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre-
sidente, peço paciência a V. Exª, pois gostaria de con-
cluir meu discurso.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Então, darei mais..

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Ficou di-
fícil. E eu vi que...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Já concedi mais dois minutos a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Não pre-
tendo citar outros que ultrapassaram o tempo, até por-
que nem vemos o tempo passar quando, por exemplo, 
o Líder do PFL ocupa a tribuna. Alguns oradores, às 
vezes, são cansativos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Mas a Mesa só está fazendo um apelo, não está 
cortando a palavra de V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – V. Exª, 
aliás, tem demonstrado generosidade, e acaba de 
demonstrar, mais uma vez. 

Concedo o aparte ao Senador Eduardo Suplicy. 
Em seguida, ao Senador Crivella.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Só peço urgência.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Prometo 
ouvi-los e concluir.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Às vezes, o aparteante leva muito tempo, e utiliza o 
tempo de outro Senador.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou ape-
nas ouvi-los e concluir, Sr. Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Ramez Tebet, estou de pleno acordo com V. Exª ao 
fazer essa crítica veemente com relação à lista, espe-
cialmente como foi aprovada na Câmara dos Deputados 
e como veio a esta Casa. Espero que possam pensar 
um pouco mais e refletir, ainda mais a lista que colo-
ca como já definidos aqueles que são parlamentares, 
Deputados Federais. Isso seria algo tão grave quanto 
reinstituir senadores biônicos, o que não podemos, 
de maneira alguma, aceitar. Gostaria de ponderar a V. 
Exª que estamos a mais de quinze meses da eleição 
de outubro do próximo ano, mais de um ano antes, 
portanto. Se realizarmos um trabalho de grande inten-
sidade – Senado e Câmara – nos meses de agosto, 

setembro e outubro, sobretudo agosto e setembro, 
dando total atenção à reforma política, poderemos dar 
uma contribuição importante para o País, inclusive à 
luz de todos os fatos que estão sendo desvendados 
hoje. Assim sendo, pondero a V. Exª, quem sabe, que 
está iniciando, colocando tais questões para o debate, 
que uns são favoráveis ao ...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
ainda não está persuadido do financiamento público. 
Dependendo da maneira, poderemos tê-lo. Chegare-
mos ao bom senso. Avalio que é importante que, na 
medida do possível, dediquemos os meses de agosto 
e setembro – além de desvendar as irregularidades 
–, à votação da reforma política, o que deverá ocorrer 
até 3 de outubro. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Eduardo Suplicy, rapidamente, quanto ao financiamen-
to público de campanha, é uma matéria tão complexa 
que acredito que não seja possível discuti-la em dois 
meses, principalmente quando o PIB brasileiro está 
prática e exclusivamente comprometido até para o 
pagamento de juros. Mas a fidelidade partidária, por 
exemplo, é quase uma unanimidade, e poderia ser 
votada em 60 dias sim.

Concedo o aparte ao Senador Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – Sena-

dor Ramez Tebet, quero parabenizar V. Exª e ressaltar 
que o povo brasileiro, que nos assiste pela TV Senado 
e nos ouve pela Rádio Senado, talvez não saiba que V. 
Exª, com tanta veemência e nacionalismo inflamado, 
acaba de enfrentar uma luta de saúde importantíssima. 
E a cura de V. Exª não decorreu somente dos remédios, 
mas também do amor a este País, e isso está provado 
na tribuna. V. Exª fez um pronunciamento brilhante sob 
todos os aspectos: primeiro, porque a renúncia dos 
culpados livraria todo o Congresso e cada um de nós 
de um calvário desnecessário. V. Exª excluiu o Presi-
dente da República, e o fez com sabedoria, porque, 
quanto ao Lula, não há certeza, há muitas dúvidas. E 
a dúvida não pode ser uma boa conselheira de uma 
decisão. A certeza que temos do Lula é de que foi um 
operário que trabalhou pela fundação de um partido, 
chegou à Presidência da República...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Solicito a V. Exª que encerre o seu aparte.
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O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PL – RJ) – ...e 
enche de orgulho a cada um de nós. E V. Exª conclui 
falando sobre a reforma política, que, nos termos em 
que está, nasceu morta. As pesquisas mostram que 
80% dos brasileiros não querem votar em lista, mas 
no nome. E 75% repudiam o financiamento público de 
campanha. V. Exª, como tribuno, expressa a alma do 
povo. Parabéns, Senador Ramez Tebet!

O SR. RAMEZ TEBEZ (PMDB – MS) – Senador 
Marcelo Crivella, muito obrigado pelo estímulo que V. 
Exª me dá, concordando com o meu pronunciamen-
to. Mas, quando V. Exª diz que é por amor ao Brasil, 
o é, mas também digo a V. Exª que estou aqui, com 
fé, agradecendo as orações de todos os brasileiros e 
agradecendo a Deus por me dar a oportunidade de 
ficar mais tempo neste mundo.

Encerro o meu pronunciamento com os meus 
agradecimentos a V. Exª, Senador Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Muito obrigado.

Senador Marcelo Crivella, tem V. Exª a palavra, 
por dez minutos.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Só começo a contar o tempo quando o Parlamentar 
estiver na tribuna.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente.

Venho à tribuna para falar de duas coisas: quanto 
à primeira, já me pronunciei na semana retrasada, a 
respeito do dinheiro – R$ 10 milhões – que foi apre-
endido em Brasília, num avião vindo da Região Norte 
do Brasil com direção a São Paulo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, naquele 
mesmo dia, não como Senador, mas como membro e 
participante da Igreja Universal do Reino de Deus, eu 
disse que se tratava de ofertas, de doações e de que 
essa estratégia era adotada porque não havia outra 
solução. As doações que vêm do Brasil inteiro precisam 
ser levadas para São Paulo, onde todos os pagamen-
tos são feitos, pois há uma dificuldade tremenda para 
se conseguir depósitos nos bancos, isto é, depositar 
em contas valores pequenos, miúdos, que demoram 
muito tempo para serem contados, quando as contas 
não são naquela agência bancária; que o transporte 
é complicadíssimo, é caro, é difícil. Tudo isso foi ex-
plicado também pelo Presidente da Igreja, Deputado 
João Batista, que acompanhava naquele momento 
essas ofertas.

Pois bem, as ofertas foram apreendidas, instau-
rou-se um inquérito para investigar as coisas, mas, 
infelizmente, o episódio não foi poupado pelos noticiá-
rios e pelos jornais, que concluíram com precipitação, 
tentando ligar a doação de pessoas, na maioria muito 
humildes, que se refletiam nas ofertas com notas de 
cinco e dez reais, as quais constroem um trabalho tão 
bonito neste País, com mensalão, com dinheiro de cor-
rupção, com dinheiro na cueca, quando uma coisa não 
tem absolutamente nada a ver com a outra. Mas, com 
o noticiário que se propagou, parecia que se tratava 
de farinha do mesmo saco.

Mas não há nada melhor do que o tempo. O tempo 
é o senhor da razão. Três dias depois, a Polícia Federal 
já concluía que aqueles recursos pertenciam mesmo 
à igreja. Na quinta-feira à noite, a Polícia Federal, três 
dias depois, estava convencida disso, e, para não pre-
judicar a instituição, sabendo que a Justiça demoraria 
um certo tempo para liberar o dinheiro – a Justiça no 
Brasil é lenta –, tomou a decisão de depositar os recur-
sos na Caixa Econômica Federal, em nome da igreja, 
numa conta remunerada, na sexta-feira. Ao fazer isso, 
comprovou aquilo que eu havia dito da tribuna.

O delegado da Polícia Federal me contou da difi-
culdade que teve de encontrar um banco que aceitas-
se esse depósito, um banco que aceitasse o depósito 
dos R$10 milhões, na conta da igreja, numa agência 
de Brasília. Foi difícil encontrar esse banco. Por exem-
plo, o Banco do Brasil, com todos os apelos da Polícia 
Federal, recusou-se.

E não é só o que eu havia dito – que é difícil 
encontrar uma agência que aceite depósitos nesse 
volume, com notas miúdas –, o transporte também é 
difícil. Disse-me o delegado da Polícia Federal que o 
dinheiro estava depositado aqui, no representante do 
meio circulante do Banco Central, a poucas quadras da 
agência da Caixa Econômica, que, depois de exaus-
tiva negociação, aceitou o depósito. Uma distância de 
algumas quadras, Sr. Presidente. A Polícia Federal 
fez, então, contato com uma empresa de transpor-
te de valores, chamada Confederal, de Brasília, para 
transportar o dinheiro do Banco Central para a Caixa 
Econômica. A empresa disse que, para fazer aquele 
transporte, precisaria de dez caminhões, porque, de 
acordo com sua própria política, seu regimento interno, 
seu estatuto, só transporta R$1 milhão por caminhão. 
Portanto, precisaria de dez caminhões para carregar 
aquele valor. Mais uma vez, a Polícia Federal constatou 
aquilo que disse aqui, na segunda-feira, fruto de uma 
experiência de 28 anos. A igreja não nasceu ontem e 
tem buscado soluções para os seus problemas. Mas, 
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nesse momento, não se ouve, e lá estava a Polícia 
Federal atormentada para transportar, para depositar 
o dinheiro, como eu havia dito aqui, pois é difícil, os 
bancos não aceitam. 

Sabem o que fez a Polícia Federal? Como não 
tinha dinheiro para pagar a empresa para transportar 
o dinheiro do Banco Central para a Caixa Econômica, 
resolveu levar nas viaturas da própria Polícia. E tive-
ram de montar uma operação imensa. Ao chegarem 
com o dinheiro à Caixa Econômica, mais uma vez en-
contraram dificuldades. Onze horas para contar todas 
aquelas notas. 

Senador Edison Lobão, há um ditado que diz 
o seguinte: “O castigo vem a cavalo”. Tenho o maior 
respeito pela instituição. Mas, lá pelas tantas, eu dis-
se assim: Bem feito! porque eu disse, eu falei que era 
difícil encontrar um banco para depositar; não aceita-
ram, viveram na carne. Eu disse que era complicado 
esse transporte, sentiram o que nós passamos. Infeliz-
mente, não nos ouviram e expuseram uma instituição 
séria a um vexame. 

Essas coisas infelizmente acontecem quando 
se tomam decisões precipitadas. Mas ainda bem que 
foi com uma igreja acostumada, sofrida, que já ven-
ceu muitos desafios. Espero que isso não ocorra com 
o Presidência da República. Os ingleses dizem jump 
into conclusion, uma frase que uma criança, numa 
escola americana ou inglesa, ou qualquer país de 
língua inglesa, sabe de cor: pular numa conclusão. E 
quantas vezes em busca de noticiário de manchetes 
as pessoas, em um jump into conclusion, colocam em 
dúvida a honra de instituições, de pessoas de bem 
e, pior, expõem suas vida! Porque são pastores que, 
amanhã, terão suas igrejas invadidas por pessoas que 
vão achar que aquelas ofertas, fruto da arrecadação 
de uma semana, durante o aniversário, acontecem a 
todo instante.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Com muita honra, Senador Edison Lobão, ouço V. 
Exª. 

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Mar-
celo Crivella, V. Exª explica didaticamente o episódio 
que envolveu a Igreja Universal do Reino de Deus. 
Acho que procede muito bem na medida em que traz 
a esta Casa revelações que, na verdade, os Senado-
res não conheciam porque estavam ligados apenas 
às versões que surgiram na Imprensa. Uma coisa é o 
fato que traz V. Exª hoje, e a outra é a versão do fato, 
que, em geral, é deformada, é deletéria nos seus re-

sultados. Eu sei, Senador Marcelo Crivella, que tudo 
parece conspirar contra a Igreja Universal do Reino 
de Deus. Digo isso com a autoridade de quem não é 
sequer evangélico. Eu sou católico, mas tenho uma 
admiração profunda pelos evangélicos e quero aqui 
destacar a Igreja Universal do Reino de Deus, pelo 
seu sofrimento, por sua luta indormida em benefício 
das classes sociais e dos mais desvalidos. Senador 
Marcelo Crivella, Jesus Cristo veio para salvar a hu-
manidade e sofreu tudo que nós conhecemos e está 
escrito no Evangelho. Jesus Cristo passou por todas as 
vicissitudes que se pode imaginar, e o que Ele queria 
era apenas o bem da humanidade, não mais do que 
isso. Quando vejo todos os dias, abrindo os jornais e 
assistindo à televisão, os desvios e os descaminhos da 
humanidade, as drogas, os crimes, eu logo me lembro 
das igrejas evangélicas – da Igreja Católica também, é 
a minha igreja, mas sobretudo das igrejas evangélicas 
–, do bem que elas fazem à humanidade. Não fossem 
elas, ai da humanidade! 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Porque elas 
trazem mais segurança no mundo do que o aparelho 
policial de Estado. V. Exª tem minha solidariedade 
completa. Este episódio demonstra que a prudência 
deve vir antes da intolerância e da imprudência. O 
que se fez com a Igreja Universal do Reino de Deus, 
eu diria, foi uma imprudência. V. Exª explica, com toda 
honestidade que informa o seu caráter, como os fatos 
ocorreram, um a um, e por que esses dízimos estavam 
sendo transportados de avião, e não depositados numa 
agência bancária. Diga-se, até para a confirmação e 
reafirmação disso, que as agências bancárias – segun-
do o relato de V. Exª, que é verdadeiro –, não aceitam 
receber quantias tão elevadas em notas tão pequenas 
e para o transporte, em seguida, via magnética. 

(Interrupção de som.)

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – V. Exª tem, 
portanto, Senador Marcelo Crivella, minha solidarieda-
de e minha manifestação de cumprimentos por trazer 
esta verdade translúcida nesta manhã ao Senado da 
República e ao País. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Muito obrigado, Senador Edison Lobão. Não faço ne-
nhuma crítica à Polícia Federal. Acho que agiram com 
muita correção, quando, três dias depois, depositaram 
todo o dinheiro em nome da Igreja Universal numa conta 
remunerada da Caixa Econômica Federal.
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O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-
celo Crivella...

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Concedo-lhe já. 

Apenas gostaria de ter poupado a Polícia Federal 
– se tivessem me ouvido – de todo esse sofrimento. 
Porque eu disse que era difícil encontrar uma agência 
para depositar, da dificuldade para contar e, pior, do 
transporte oneroso. E lá ficaram delegados se reve-
zando onze horas na polícia, depois mais onze horas 
no banco, numa dificuldade para encontrar uma com-
panhia para transportar. Pediram dez caminhões. Só 
podiam transportar um milhão por caminhão. A Con-
federal, um milhão por caminhão, são dez milhões, 
dez caminhões, à distância de duas quadras. Uma 
luta tremenda. E podiam ter sido poupados disso se 
tivessem nos ouvido.

Pois não, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quis Deus estar 

presidindo a sessão o Presidente desta Casa, Sena-
dor Renan Calheiros, que está dando possibilidade 
ao País do referendo da paz. Acompanhei esse que 
foi um grande trabalho no Congresso, as muitas audi-
ências públicas, como parlamentar. E das sugestões 
que ouvi – sugestões todo mundo dá: desarma, coloca 
soldado, coloca o Exército na rua, pena de morte –, 
a mais interessante, Senador Marcelo Crivella, foi de 
um jornalista do Rio de Janeiro, que contou que subia 
a Rocinha e outras favelas e constatava, dava o teste-
munho: onde havia uma igreja, a paz em torno dela era 
presente. Então é disto que o Brasil precisa: de mais 
igreja, de mais Deus. Sobretudo neste momento, para 
lembrar, entre os Dez Mandamentos, “Não roubarás!”, 
aos políticos do meu Brasil. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PL – RJ) 
– Sem dúvida.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de fa-
zer aqui um repúdio veemente à atitude do chefe 
da polícia britânica de Londres, Sr. Ian Blair, que foi 
de uma insensibilidade a toda prova, quando deu 
entrevista falando sobre a morte do brasileiro Jean 
Charles de Menezes, que, aos 27 anos, fugindo de 
três policiais, desuniformizados, não-identificados, 
foi perseguido, imobilizado, dominado e assassina-
do com oito tiros.

Senador Edison Lobão, o Brasil precisa saber, 
porque temos milhões de brasileiros hoje vivendo no 
exterior, como é que uma polícia como a Scotland Yard 
persegue um brasileiro que não tem a menor aparência 
de terrorista, um rapaz com boa aparência, trabalha-
dor, o imobilizam e, nesse instante, não conseguem 
sentir que debaixo da sua roupa não existia um colete 

de dinamites ou de bombas, e aí liquidam a vida de um 
rapaz de 27 anos com oito tiros covardes.

Vem o chefe de polícia, Ian Blair, e diz o seguin-
te: “Olha, a polícia está certa. Eles têm que atirar na 
cabeça porque se atirarem no corpo vão atingir o dis-
positivo das dinamites e muitas pessoas vão morrer.” 
Eles não fizeram isso a certa distância. Eles fizeram 
isso sobre o corpo do rapaz, quando ele estava domi-
nado e deitado no chão. Sabem quem viu isso? Um 
senhor inglês, que estava sentado no mesmo vagão 
do trem, lendo um jornal e que, pelas declarações que 
deu, mostrou muita indignação porque achou uma co-
vardia, como o mundo inteiro achou.

A partir de domingo, as autoridades britânicas 
começaram a mudar o tom das declarações e agora 
já falam em uma indenização. Talvez a família preci-
se dessa indenização para repor o que esse rapaz 
deixa de representar no orçamento doméstico, mas 
o povo brasileiro, o Congresso Nacional sobretudo, a 
nossa Comissão, Senador Valdir Raupp, que defende 
os brasileiros que vivem no exterior, queremos honra, 
queremos dignidade, queremos um pedido de des-
culpa oficial do Governo britânico e queremos que os 
responsáveis sejam punidos. 

Agora, sim, quatro dias depois, sem jump into 
conclusion, diante dos fatos, o Brasil espera uma 
resposta à altura da dor que sentimos pela morte do 
nosso irmão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Marcelo Cri-
vella, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Renan 
Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 799, DE 2005

Requeiro, nos termos dos arts. 210 e 222 do Re-
gimento seja encaminhada à família de Jean Charles 
De Menezes a nossa manifestação de solidariedade e 
pesar pela sua morte em condições brutais e dramáti-
cas, ocorrida na cidade de Londres, Inglaterra devido 
a precipitação e erro confessadamente cometidos pela 
por policiais ingleses, bem assim a transcrição nos 
Anais do texto anexo intitulado “Tragédia em Londres” 
que fundamenta o presente Requerimento.

Sala das Sessões, em 26 de julho de 2005. – Mar-
celo Crivella.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Marcelo Crivella.

A Presidência encaminhará o voto de pesar so-
licitado por V. Exª, no momento em que se solidariza 
com a família de Jean Charles Menezes.

O requerimento vai ao Arquivo.
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 

Maciel. 
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia o 

seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Renan Calheiros, Srªs e Srs. Sena-
dores, tenho me preocupado muito com as questões 
relacionadas com a infra-estrutura física do Nordeste, 
particularmente com relação ao meu Estado, Pernam-
buco, que tenho a honra de representar nesta Casa ao 
lado dos Senadores José Jorge e Sérgio Guerra.

Retorno a esta tribuna para registrar um fato de 
alto significado para Pernambuco e, de modo parti-
cular, para a sua região metropolitana, com reflexos 
em toda a região nordestina. Trata-se da conclusão 
de mais uma etapa das obras de ampliação do Ae-
roporto Internacional do Recife, agora denominado 
Aeroporto Internacional dos Guararapes-Gilberto 
Freire. Obra assumida em sua segunda etapa pelo 
Governo do Estado, por meio de providência do Go-
vernador Jarbas Vasconcelos, ainda que adminis-
trativamente a parte viária coubesse à Prefeitura da 
Cidade do Recife. 

Posso dizer que tive a ventura, Sr. Presidente, de, 
como Governador, fazer a primeira grande ampliação 
do Aeroporto dos Guararapes, nos idos de 1980, 1981. 
E, agora, vejo a sua terceira ampliação, cujo início se 
deu em 1999, ao tempo em que eu exercia a Vice-
Presidência da República no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso.

Na sexta-feira última, 22 de julho, tive a oportuni-
dade de acompanhar o Governador Jarbas Vasconce-
los nos atos de inauguração das obras de melhoria do 
acesso viário. Essas obras compreendem basicamente 
a construção de dois viadutos, de 221 e 198 metros; 
a implantação de um novo sistema de iluminação pú-
blica, com 77 postes de concreto, 161 luminárias de 
alto rendimento e cabeamento totalmente embutido; 
trabalhos de urbanização com a construção de duas 
praças, envolvendo 10.000 m² de área plantada e vias 
complementares; criação de condições para a revita-
lização de uma área urbana nobre, que, infelizmente, 
estava-se degradando; e a criação de mais bem-estar 
para a população e a intensificação do turismo e de 
atividades afins. 

Como sabemos, o turismo se beneficia muito 
com obras que são realizadas sobretudo na melhoria 
do transporte aéreo. 

Foram investidos nas obras a que me refiro do 
acesso rodoviário ao Aeroporto Internacional dos 
Guararapes-Gilberto Freire cerca de R$30 milhões e 
gerados em suas obras duas centenas de empregos 
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diretos e 600 empregos indiretos durante os quinze 
meses de trabalho. Como resultado criaram-se con-
dições para um fluxo de 60 mil veículos/dia nos dois 
sentidos. 

Essa faina toda foi realizada tendo em vista a am-
pliação, ainda não totalmente concluída, do Aeroporto 
dos Guararapes-Gilberto Freire, numa parceria com o 
Governo do Estado com a União, através, em primeiro 
lugar, obviamente, da Infraero; em segundo lugar, da 
Embratur; e, finalmente, a consignação de recursos por 
parte da administração direta, por decisão pessoal do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, atendendo a 
uma solicitação minha, para que a obra pudesse ser 
viabilizada, por se tratar de uma velha aspiração da 
comunidade pernambucana.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Marco 
Maciel, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Ouço, com 
prazer, o nobre Senador Romeu Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Não sei se 
o tempo de V. Exª acabou, porque não marcaram o 
tempo. Todavia, quero fazer um pequeno protesto, 
preliminarmente, não contra V. Exª, mas contra os 
horários de vôo, que estão um sufoco. Atrasam-se 
duas, três horas, na maior desconsideração aos 
clientes das empresas transportadoras, e respon-
sabilizam o DAC, dizendo que ele não está conse-
guindo controlar bem os vôos. Não vou entrar nesse 
mérito, mas, durante um vôo da TAM, no qual eu 
vinha, fizeram a exibição da conclusão do aeropor-
to, que está uma beleza. Eu estive lá recentemente 
com V. Exª...

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – É verda-
de!

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – (...) e vi a im-
portância do desenvolvimento do turismo no Nordes-
te. Hoje, chegam ao Brasil dezenas de vôos charters 
provenientes da Europa – da Itália, da Alemanha, 
da França –, o que tem trazido um grande benefício 
para os Estados do Nordeste. V. Exª aborda, com 
muita simpatia, com muita correção e honestidade, 
esse triunvirato para a conclusão do aeroporto, cujas 
obras estavam paralisadas se não me engano. Duran-
te um período, a obra ficou paralisada. Quase todo o 
Nordeste foi atendido no que diz respeito à infra-es-
trutura de aeroportos, e o de Pernambuco, pelo que 
vi, inclusive na exibição de ontem, é uma maravilha. 
Portanto, V. Exª e o governador estão de parabéns, e 
espero participar do futuro turístico de Pernambuco, 
que é uma beleza.

O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE) – Muito 
obrigado a V. Exª. Quero agradecer o aparte com que 
honrou o meu discurso e afirmar que, de fato, o Ae-
roporto Internacional dos Guararapes-Gilberto Freire 
se converteu talvez no mais moderno aeroporto do 
Brasil e, segundo depoimentos de arquitetos, talvez 

no mais bonito também, o que significa aumento da 
auto-estima dos nordestinos e, de modo especial, dos 
pernambucanos. 

Eu gostaria de destacar, entre as obras mais im-
portantes realizadas no aeroporto, o prolongamento 
da pista de pouso para a extensão de 3.300 metros, 
talvez a maior do Nordeste. Poucos aeroportos têm 
pista com essa extensão; a ampliação do pátio de 
estacionamento de aeronaves de 14 para 26 posi-
ções, facilitando, portanto, o fluxo de embarque e de 
desembarque de passageiros e de carga aérea, pois 
hoje, o problema da carga aérea cresceu muito no 
mundo e, por que não dizer, no Brasil, o que contri-
bui para também, muitas vezes, ampliar o movimen-
to do aeroporto e, conseqüentemente, reduzir a sua 
capacidade operacional; construção de um edifício 
garagem com mais de duas mil vagas; modernização 
da infra-estrutura tecnológica do aeroporto; reforma 
do terminal de passageiros, agora com capacidade 
para embarque ou desembarque de cinco milhões de 
passageiros por ano. 

Nessa parceria, Sr. Presidente, como tive oca-
sião de dizer, coube ao Governo do Estado a respon-
sabilidade sobre a revisão do sistema viário local, 
compromisso que acaba de ser cumprido. Durante 
a solenidade, o Governador Jarbas Vasconcelos as-
sinou o ato transferindo as obras viárias para a Pre-
feitura do Recife. 

É bom ressaltar que, com isso, a Prefeitura do 
Recife se viu enriquecida de um patrimônio de grande 
valia, mostrando o quanto é importante ações dessa 
natureza, como a praticada pelo Governador Jarbas 
Vasconcelos, e o quanto é significativa em relação a 
uma boa integração administrativa entre o Governo do 
Estado e a Prefeitura Municipal.

Srªs e Srs. Senadores, ao fazer este breve re-
gistro, correspondente a um grande trabalho e ao 
atendimento da espera da população do Recife, 
dos usuários do Aeroporto dos Guararapes, julgo 
do meu dever destacar a atuação do Governo de 
Pernambuco.

Obviamente, já fiz referência ao trabalho do 
Governador Jarbas Vasconcelos, mas eu gostaria 
de destacar também a colaboração sempre presente 
do Vice-Governador Mendonça Filho, companheiro 
na administração do Governo do Estado de Per-
nambuco. E distinguir, entre os que participaram 
ativamente desse esforço, o nome do Dr. Fernan-
do Dueire, que teve sua atuação reconhecida pelo 
próprio Governador no discurso proferido durante 
a inauguração desses empreendimentos de melho-
ria do acesso viário ao Aeroporto dos Guararapes-
Gilberto Freire.

Não podemos deixar de também reconhecer o 
trabalho das sucessivas administrações da Infraero, 
da Embratur e do II Comar, que se desenvolveram 
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sobretudo a partir de 1999, assim criando condições 
para que o povo de Pernambuco, e por que não dizer 
do Nordeste, pudesse contar com esse aeroporto, que 
vai contribuir para levar o turismo, melhorar o cresci-
mento econômico e a integração do Nordeste com o 
restante do País e com o exterior, já que, com essa 
ampliação, abriu-se espaço para vôos internacionais, 
inclusive vôos charteres, dirigidos praticamente para 
praias do litoral nordestino, gerando assim condições 
para mais empregos e maior renda para o povo do 
Nordeste. 

Às solenidades das inaugurações que me referi 
estiveram presentes autoridades e lideranças popula-
res, empresariais e políticas, além dos já antes citados, 
o Prefeito João Paulo, do Recife, Deputado Federal 
Inocêncio Oliveira, Doutor Carlos Wilson, Presiden-
te da Infraero, Deputado Romário Dias, Presidente 
da Assembléia Legislativa, Secretária Lúcia Pontes, 
do Gabinete Civil do Governo do Estado, Secretária 
Terezinha Nunes, do Desenvolvimento Urbano, Se-

cretário Cláudio Marinho, da Ciência, Tecnologia e 
Meio Ambiente, Secretário Raul Henry, do Planeja-
mento, e Doutor Dorany Sampaio, Assessor Especial 
do Governador. 

Antes de concluir, Sr. Presidente, eu gostaria de 
pedir a V. Exª que deferisse solicitação, que ora faço, 
no sentido de que fossem juntados ao meu discurso as 
palavras proferidas naquela ocasião pelo Governador 
Jarbas Vasconcelos e o texto do artigo do Secretário 
de Infra-Estrutura, Dr. Fernando Dueire, publicado 
no Diário de Pernambuco no dia 22 de julho, posto 
que considero que são falas que muito contribuem 
para demonstrar a importância da obra inaugurada 
no Recife. 

Muito obrigado a V. Exª.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MARCO MACIEL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)

FALA DO GOVERNADOR JARBAS 
VASCONCELOS
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª, Senador Marco Maciel, e de-
firo o seu pedido de transcrição nos Anais da Casa.

Concedo a palavra ao nobre Líder Aloizio Merca-
dante, por permuta com a Senadora Ideli Salvatti. 

Em seguida, darei a palavra ao Senador Mão 
Santa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo a esta 
tribuna para expressar, mais uma vez, as minhas pre-
ocupações com a evolução da crise política e a atua-
ção de parte da Oposição e parte da imprensa brasi-
leira, porque, nesses momentos, assistimos à redação 
das melhores matérias mas também das piores, e ao 
comportamento mais adequado dos homens públicos, 
mas também aos piores comportamentos, quando a 
motivação eleitoral imediatista prejudica o equilíbrio, o 
cuidado, o rigor com que tudo deve ser apurado.

Começo, portanto, dizendo, mais uma vez, que 
tudo deve ser apurado e todos os instrumentos da de-
mocracia do Estado brasileiro estão sendo acionados 
para isso: o Ministério Público, o Tribunal de Contas 
da União, a Polícia Federal e as CPIs, uma vez que 
todas que foram solicitadas estão instaladas, algumas 
funcionando com bastante rapidez. No entanto, é mui-
to importante que não haja o açodamento político, o 
prejulgamento, a condenação sem direito à defesa, o 
linchamento público sem o contraditório e, sobretudo, 
a motivação eleitoral imediatista, porque isso trará gra-

ves prejuízos, em vez de contribuir para esclarecer de 
forma cabal todos esses episódios, identificando-se a 
origem dos problemas e punindo-se os responsáveis 
por qualquer ato ilícito que tenha sido cometido.

Digo isso porque a minha primeira preocupa-
ção é com a economia brasileira. Estamos fechando 
um semestre com os melhores indicadores externos 
que poderíamos ter. Olhando para a História, tivemos 
o maior superávit de transações correntes – US$5,5 
bilhões neste semestre –, quando ninguém imaginava 
que poderíamos continuar tendo superávit de transa-
ções correntes, o que significa aumento de reservas 
cambiais e desendividamento externo do Brasil. O Go-
verno acabou, inclusive, antecipando o pagamento ao 
Fundo Monetário Internacional, liquidando o passivo 
devido neste ano, e tudo caminha para que fechemos 
o ano com reservas líquidas disponíveis superiores a 
US$42 bilhões. Quando assumimos o Governo, essas 
reservas eram inferiores a US$14 bilhões.

O País continua batendo recorde de exportações, 
com um superávit comercial de mais de US$22,5 bi-
lhões, no entanto, estamos vendo algumas instituições 
financeiras recomendando venderem-se posições no 
Brasil. O ABN AMRO fez a primeira manifestação im-
portante, sugerindo zerarem-se posições no Brasil, 
e a ele se seguiram algumas corretoras de peso no 
mercado financeiro internacional. As conseqüências 
começam a aparecer: saída de capital precipitada, 
desvalorização abrupta do dólar, queda brusca na 
Bolsa de Valores.
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Quero insistir que não há nenhum sentido nes-
se tipo de ação de investidores e especuladores do 
mercado financeiro, porque os fundamentos econô-
micos do País são absolutamente sólidos. Tirando a 
desvalorização da China, que pode explicar parte de 
alguma mudança de posição nos países emergentes, 
a utilização da crise política não pode ser pretexto para 
especulação financeira, mesmo porque as instituições 
democráticas do Brasil estão-se comportando com 
bastante eficiência. 

A apuração é sinônimo de vitalidade da democra-
cia, de força das instituições e não o contrário, mas a 
atuação dos homens públicos e da imprensa é muito 
importante para que esse clima de apuração com equi-
líbrio e com responsabilidade possa permanecer e a 
instabilidade financeira seja passageira, apenas uma 
pequena bolha especulativa. A inexistência de qualquer 
desdobramento depende muito da atuação de todos, 
inclusive da imprensa, nesse processo.

O que mais me preocupa é que, desde a publi-
cação da pesquisa CNT/Sensus, na qual o Presidente 
mantinha alta popularidade – o que foi comprovado 
em outras pesquisas –, o comportamento de alguns 
membros da Oposição é no sentido de, sob qualquer 
forma, tentar envolver o Presidente em episódios em 
que ele, evidentemente, não tem responsabilidade ou 
de que não tem conhecimento. 

Há fatos que a Direção Nacional do Partido jamais 
soube. O Senador Suplicy, a Senadora Ideli, o Senador 
Delcídio Amaral e eu somos da Direção Nacional do 
Partido, que jamais teve conhecimento desses fatos, 
os quais jamais foram discutidos em qualquer reunião 
do Partido dos Trabalhadores. 

Queremos que tudo seja apurado, que tudo seja 
investigado e que os responsáveis paguem pelo que 
fizeram, quando desrespeitaram não apenas o Partido, 
que é democrático, marcado pelo debate interno, pelo 
pluralismo, pela transparência das suas decisões. Uma 
das críticas ao PT sempre foi sua democracia interna, 
que é uma de suas maiores virtudes.

Por que a política de financiamento, a política 
administrativa, o endividamento do Partido não foram 
objeto desse debate? Quem autorizou o Partido a se 
endividar como se endividou? Quem autorizou os cri-
térios de repasse de recursos que estão aparecendo? 
Onde e em que instância partidária isso foi discutido? 
É essa perplexidade que incomoda a nova Executiva 
Nacional do Partido.

Parabenizo a maneira como o Presidente Tarso 
Genro e a nova Executiva têm conduzido esse episó-
dio, mostrado responsabilidade, permitindo o direito de 
defesa, mas esclarecendo a opinião pública e tomando 

todas as providências para que tudo isso possa ser 
cabalmente resolvido e equacionado pelo Partido.

Sr. Presidente, tenho procurado conter esse aço-
damento e feito ponderações nesta tribuna tantas vezes 
porque fico extremamente preocupado. Fiz questão de 
ligar, hoje pela manhã, para ao Senador Arthur Virgílio, 
que disse que estará logo aqui – e só estou falando 
porque chegou a vez da minha inscrição –, e também 
para o Senador Eduardo Azeredo, por quem tenho 
grande admiração, mas com quem não consegui falar, 
para lhes dizer que eu ia tratar da matéria da primeira 
página de hoje de O Globo: “Esquema de Valério com 
PT foi usado em 1998 com o PSDB em Minas Gerais 
– DNA fez empréstimo garantido pelo Governo de Mi-
nas no período eleitoral”.

A matéria – que quero registrar nos Anais do 
Congresso para que outros que tenham interesse em 
conhecê-la possam saber do que se trata – é do jor-
nalista Rodrigo Lopes:

Tomar dinheiro em bancos, usar como 
garantia contratos de suas empresas com 
governos e repassar recursos a candidatos 
não é um esquema criado pelo empresário 
Marcos Valério Fernandes de Souza, acusado 
de ser operador do mensalão, em associação 
com o ex-tesoureiro do PT Delúbio Soares. O 
PT nacional fez acordo com Marcos Valério, 
mas este já tinha feito uma triangulação pa-
recida em 1998 com a coligação que apoiava 
a candidatura do tucano Eduardo Azeredo, 
que disputava a reeleição como governador 
de Minas Gerais, como mostram documentos 
obtidos pelo O Globo. Hoje, Azeredo é sena-
dor e presidente nacional do PSDB.

A matéria é bastante clara naquilo que expres-
sa. Basicamente, diz que, nas campanhas políticas 
do PSDB e do PFL – porque Clésio Andrade era can-
didato a Vice-Presidente e era o Presidente do PFL 
no Estado –, esse padrão de financiamento obscuro 
e irregular de campanhas políticas já tinha ocorrido 
desde aquela ocasião. 

Em 1998, a agência DNA Propaganda contraiu 
empréstimo no valor de R$11,7 milhões com o mesmo 
Banco Rural, oferecendo como garantias créditos de-
correntes de contratos assinados com as Secretarias 
de Minas Gerais de Comunicações e de Governo. O 
mesmo tipo de aval, o mesmo tipo de empréstimo e o 
mesmo tipo de repasse que atingiria 70 pessoas: cer-
ca de dez Deputados Estaduais e vários Deputados 
Federais e Prefeitos, entre eles o ex-Líder do PSDB 
na Câmara, o nobre Deputado Custódio Mattos, que 
teria recebido, inclusive, repasse na sua conta pes-
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soal – hoje, S. Exª diz que fez isso por orientação do 
Senador candidato Eduardo Azeredo, porque já tinha 
terminado a campanha dele e estava trabalhando pela 
campanha do segundo turno; o Deputado Romel Aní-
zio Jorge, do PP; e também Paulo Abi-Ackel Filho, fi-
lho do Relator da CPI do chamado Mensalão, o nobre 
Deputado Abi-Ackel. 

Quero antecipar a minha posição, e direi a S. Exª 
pessoalmente: acho que esse fato deveria fazer com 
que S. Exª – tenho certeza disto pela formação jurídi-
ca sólida que tem e pelo seu histórico – se considere 
impedido de relatar a CPI. Deve ser indicada uma nova 
relatoria, de preferência alguém com uma sólida for-
mação jurídica, para que as coisas possam ser feitas 
sem prejulgamento, sem açodamento, com rigor, com 
amparo no Código de Processo Penal e nas demais 
leis que orientam situações como essa.

A denúncia, portanto, diz que esses recursos 
foram repassados para as campanhas eleitorais, que 
foram dados como aval empréstimos da Secretaria de 
Comunicação, feitos empréstimos com o mesmo Banco 
Rural, cujos dados do período, por sinal, demoraram 
ou não chegaram até o momento. E é importante que 
esse histórico seja dado.

Vi, primeiro, o pronunciamento de algumas lide-
ranças, por quem tenho muito respeito, dizendo que 
isso ocorreu há sete anos. Não acho que irregularida-
des tenham prazo de validade. Corrupção não é pote 
de iogurte. Então, o que foi feito anteriormente igual-
mente tem que ser investigado com o mesmo rigor. 
Mesmo porque eu me lembro do pronunciamento de 
algumas lideranças da Oposição, quando foi explicado 
na CPI que tinham sido feitos empréstimos da ordem 
de R$39 milhões – os valores são superiores a esse, 
esse esquema se nacionalizou, infelizmente, com o 
envolvimento de lideranças e dirigentes do Partido dos 
Trabalhadores –, que, quando foi feita essa operação 
e posteriormente nacionalizado esse padrão de ope-
ração, o tempo passou. Não, o tempo não passa. Para 
essas coisas, não passa. E disseram que o que tinha 
sido feito era uma Operação Paraguai. Achei, inclusive, 
a expressão inadequada, um desrespeito a um país 
membro do Mercosul. “Paraguai”, por quê? Porque a 
operação original era essa? Porque a matriz era essa? 
Porque era uma cópia malfeita do que já tinha sido feito 
no passado? Não quero crer, e realmente não creio, 
que as lideranças do PSDB e do PFL tenham atuado... 
Há 50 dias, discutimos esse tema, tentando entender 
o que aconteceu: quem era Marcos Valério, quem era 
a DNA, quais eram as empresas de publicidade, como 
esse financiamento tinha sido feito, o que eram esses 
empréstimos. Não quero crer que tenhamos tido, em 
todo esse período, uma hipocrisia política daqueles que 

se fingiam indignados ou buscando esclarecimentos 
de fatos que já conheciam, de um mecanismo que sa-
biam, de um procedimento que já tinha sido praticado. 
Sinceramente, não quero crer. Também, imaginem se 
eu subisse nesta tribuna e dissesse que as pessoas 
envolvidas ou são idiotas ou são corruptas. Não usa-
rei essa expressão, porque a condenei desta tribuna, 
mas também não posso aceitar as afirmações. Ontem 
mesmo, o nobre Senador Arthur Virgílio – fiz questão 
de que S. Exª estivesse aqui – disse: “Lula sabia de 
tudo”. Disse também que a direção nacional deveria 
saber. O Senador Eduardo Suplicy é da direção na-
cional. Pergunto, Senador Eduardo Suplicy: em algum 
momento da história do PT – e V. Exª é da direção na-
cional, tanto quanto eu –, em algum momento, esses 
empréstimos, esse procedimento, essas empresas, o 
Sr. Marcos Valério, essa dívida, foram informados à 
direção nacional? Em alguma reunião da direção na-
cional, em alguma ata do Diretório Nacional, e podem 
vasculhar todas as atas, essas informações foram 
prestadas, essas discussões foram feitas, no âmbito 
do Partido dos Trabalhadores?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 
confirmar com V. Exª que, em nenhum momento, pelo 
menos das reuniões de que participei, e, enquanto Se-
nador, tenho assento e direito a voz nas reuniões da 
Executiva – não sou membro presentemente da Exe-
cutiva, nesses dois anos não o fui, somente em 2002, 
quando era Líder do PT no Senado, mas, desde então, 
apenas tive assento nas reuniões da Executiva; e, do 
Diretório Nacional, sou membro suplente, mas com 
freqüência acabo tendo direito a voto –, de fato nunca 
ouvi qualquer comentário ou informação dada pelo 
diretor-tesoureiro Delúbio Soares ou pelo Presidente 
José Genoíno ou por Sílvio Pereira, de que estavam 
ocorrendo esses empréstimos. Isso posso lhe garantir. 
Gostaria, Senador Aloizio Mercadante, tendo tomado 
conhecimento de que V. Exª aqui fez uma ponderação, 
uma reflexão dizendo que, se confirmar o episódio pelo 
qual o Deputado Ibrahim Abi-Ackel teria, mesmo que 
destinando aqueles recursos para a campanha majoritá-
ria da coligação à qual pertencia, em 1998, mesmo não 
tendo utilizado aqueles recursos para sua campanha 
pessoal como Deputado, acho que, até pela formação 
jurídica e todo o respeito que ele tem do Congresso 
Nacional e de seus colegas, avalio que ele próprio, 
sem precisar que o requerimento do Deputado Raul 
Jungmann seja apreciado pela Comissão Parlamen-
tar de Inquérito do Mensalão, poderá contribuir sem 
a necessidade de ser o Relator, porque, neste caso, 
dado esse episódio, imagino que ele próprio tomará 
a iniciativa de se declarar impedido. Concordo com a 
avaliação de V. Exª. Conversei com os meus colegas 
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que são membros da CPI designados pelo Senador 
Delcídio Amaral, e eles também têm opinião semelhan-
te. Concordo com V. Exª quando está a recomendar, 
e eu fiz o mesmo, ao Senador Arthur Virgílio que seja 
mais prudente com as suas opiniões. Vamos aprofundar 
as investigações, porque S. Exª, ao colocar palavras 
que, no meu entender, foram ofensivas ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, não está ajudando o proces-
so democrático. V. Exª e eu próprio sempre tivemos, 
por maiores que fossem as nossas discordâncias com 
respeito a ações do Governo Fernando Henrique Car-
doso, uma atitude de muito respeito que nos permitiu 
sempre continuar dialogando com ele. Considero-me, 
inclusive, amigo pessoal do Presidente Fernando Hen-
rique Cardoso desde os anos 60 e 70, quando eu era 
estudante e o convidava para fazer palestras. Nunca 
deixei de ter um relacionamento com ele, por maior 
que fosse a discordância, senão de amizade e respeito. 
E renovo a recomendação que fiz ao Senador Arthur 
Virgílio, como Líder do PSDB, que, como tal, tem até 
maior responsabilidade: será melhor S. Exª ter uma 
atitude de respeito ao Presidente da República como 
instituição e não precipitar os fatos a respeito daquilo 
que está em processo de apuração.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Eduardo Suplicy, compartilho integralmente 
dessa manifestação, tanto que não usei as expressões 
que já foram usadas pela Oposição, não fiz imputação a 
quem quer que seja e não por falta de possibilidade de 
comparação, porque o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso é Presidente de honra do PSDB, o Presidente 
José Serra é Presidente licenciado do PSDB, e o Se-
nador Eduardo Azeredo – repito que tenho por S. Exª 
imenso apreço – é o Presidente do PSDB.

Eu poderia repetir não a acusação, mas deixaria 
a pergunta: eles não sabiam? Nenhum deles sabia que 
foi feito esse tipo de financiamento nas mesmas con-
dições, com os mesmos procedimentos, com a mes-
ma engenharia financeira, com as mesmas pessoas 
físicas, com as mesmas pessoas jurídicas no Estado 
de Minas Gerais? Poderiam não saber.

Portanto, essa lição serve a todos. De um lado, 
serve para que não utilizemos esse episódio como 
jurisprudência da fraude, ou seja, se alguém fez, por-
tanto outros fazem, e, como é uma irregularidade 
compartilhada, ela é menos grave. Não! Tudo tem de 
ser investigado: o que foi feito antes e agora. De outro 
lado, serve como lição, como experiência, para que 
não haja prejulgamentos e açodamentos políticos 
partidários. Não farei qualquer acusação, antes de 
ouvir a outra parte. Portanto, o que estou levantando 
é uma reflexão indispensável a partir da matéria que 
foi publicada. Quero ouvir as explicações. Ouvirei com 

atenção e não me pronunciarei, até que o processo 
esteja todo transparente e apurado. 

Ouvi algumas explicações. O Deputado Roberto 
Brant, por exemplo – tenho imenso apreço por S. Exª, 
que é um Deputado destacado; trabalhamos oito anos 
como Deputados, e S. Exª sempre foi uma pessoa muito 
afim às matérias econômicas, sempre trabalhou com a 
maior seriedade –, recebeu recursos para a sua can-
didatura de Prefeito da mesma empresa. S. Exª disse 
que era um repasse de uma terceira empresa, mas o 
empresário afirma que foi ele mesmo que repassou. 
Não sei onde está de fato o esclarecimento do episó-
dio, mas não acho que a melhor forma para esclare-
cer seja dizer: temos caixa dois, atire a primeira pedra 
quem não tem. Ora, o que tem sido esse processo, 
senão exatamente a discussão de financiamento de 
campanha? É isso que está sendo discutido na CPI; é 
isso que está sendo apurado, investigado. Também não 
considero prudente os Partidos que foram ao Tribunal 
para pedir a suspensão dos repasses do fundo parti-
dário ao PT imediatamente saírem em defesa, quando 
se trata ou do ex-Líder do PSDB na Câmara, Custódio 
de Mattos, ou, eventualmente, do Presidente do PSDB 
ou do Deputado do PFL; essa não é a melhor atitude. 
A melhor atitude é a de apurar e esclarecer tudo, para 
que possamos, ao final desse processo, tomar as pro-
vidências cabíveis.

A minha preocupação, portanto, é a de chamar 
à responsabilidade pública. De um lado, que tudo seja 
investigado sem perseguição política. Não podemos 
sair acusando, porque é um adversário político, nem 
protegendo, porque é um aliado político; as coisas têm 
de ser tratadas com espírito republicano. Acho que al-
guns precisam descer do palanque eleitoral precipitado 
e tratar com muita responsabilidade esse episódio, para 
que não se contamine a economia, para que não se 
cometam injustiças, para que não se proceda a ilações 
sem fundamento e para que o tempo e a investigação 
tragam esclarecimentos. A única coisa que realmente 
não entendo é por que isso antecipadamente não foi 
contado à CPI. Ajudaria muito a esclarecer tudo saber 
que a engenharia financeira era um modelo já conhe-
cido, que tinha sido utilizado pelo PFL e pelo PSDB 
de Minas; isso ajudaria a antecipar as investigações 
e a acelerar os trabalhos da CPI.

Senador Mão Santa, ouço V. Exª.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Líder Aloizio 

Mercadante, primeiro, as minhas palavras de admira-
ção, que aumenta a cada dia, desde que nos conhe-
cemos nesta Casa, no debate qualificado que V. Exª 
tão bem traduziu. Tudo de acordo no comportamento 
de V. Exª. Buscaria Shakespeare, porque tem de haver 
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leitura, para se entenderem as coisas. Eu sou contra. 
Sem leitura, comigo está a zero. Aprendi tudo lendo e 
estudando; não acredito neste negócio de ser ungido 
por Deus e resolver os problemas. Mas V. Exª, não, por 
isso lhe tenho essa admiração. Então, Shakespeare 
disse que não há nem bem nem mal: o que vale é a 
interpretação. E estamos diante disso, Senador Aloi-
zio Mercadante. V. Exª é um extraordinário Líder dessa 
nova geração. Olhando esta revista, li “Presidente João 
Paulo” e fiz essa reflexão. Repito: Shakespeare disse 
que não há bem nem mal: o que vale é a interpreta-
ção. Por exemplo, uma faca, que é útil num churrasco, 
mas, no buxo de um irmão, é um instrumento do mal. 
Então, li “João Paulo”, que eu via como candidato a 
Governador de São Paulo. Governador de São Paulo 
é quase Presidente da República. Esta crise, portan-
to, traz determinados bens. Senador Renan Calheiros, 
permita-me: tenho 62 anos – mais sofrimento, mais vida 
e mais luta do que o Senador Aloizio Mercadante e do 
que V. Exª. Lembro-me da Praia do Coqueiro desde 
quando era pequenininho, aquela, no delta do Piauí, 
em que V. Exª, Renan, em momentos de dificuldade, 
embora seja de Alagoas, recolhe-se; nos momentos 
mais difíceis, V. Exª vai para lá. Lembro-me de nunca 
não estar lá em julho – que é o nosso período. V. Exª 
já passou alguns. Mas ontem, Senador Renan Calhei-
ros, toda a minha família – minha mulher, meus filhos, 
meus netos – e meus amigos achavam que eu deveria 
estar aqui, porque este é um momento grave. Há 60 
anos, eu estaria na praia do delta. Mas quero dizer que 
concordo, Senador Aloizio Mercadante, porque V. Exª 
valorizou a economia. Compreendo isso tudo, porque, 
para onde vamos, levamos nossa formação profissio-
nal. V. Exª, um economista, também a leva. Eu levo a 
sensibilidade e o sentimento humanitário de médico, 
de profissional da saúde. Mas o mais importante é que 
de nada vai valer essa riqueza, se não há a riqueza 
da virtude das almas, se o pecado está aí como neste 
País. De nada adianta este monte de lei, 250 artigos na 
Constituição, quase 250 medidas provisórias, se não 
obedecemos às leis de Deus. Lá está: Não roubarás. 
Então, neste episódio, Senador Aloizio Mercadante, 
devemos ser como Cristo, que pegou o chicote e ex-
pulsou os vendilhões. Então, vamos expulsar os ven-
dilhões do Congresso e da política nacional.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Agradeço-lhe pela intervenção, Senador Mão Santa.

Menciono a economia, porque a considero res-
ponsabilidade de todos. O mercado financeiro é mui-

to sensível, os especuladores são muito rápidos, e os 
prejuízos econômico-sociais de um país são enormes. 
Por isso, contribuirá para o agravamento de um pro-
cesso no qual ninguém tem interesse cada um de nós 
que, em primeiro lugar, não tiver a responsabilidade 
pública de dizer que as instituições estão apurando os 
fatos e que tudo será investigado com profundidade, 
cuidado e rigor e que, em segundo lugar, não mostrar 
responsabilidade com as ilações, com as acusações 
precipitadas, sobretudo de envolvimento personalida-
des, sem fundamento na realidade.

A economia não pode ser usada como pretexto 
para não se investigar; não pode ser usada como 
bode expiatório para não se apurar. Mas, se os fa-
tos forem apuradas com responsabilidade, com to-
das as instituições funcionando e com toda a trans-
parência do processo, seguramente, teremos uma 
boa solução.

Quero ainda tratar de mais um assunto. Voltarei, 
antes de concluir o meu pronunciamento, em deferên-
cia ao Senador Arthur Virgílio, para quem fiz questão 
de ligar antes de vir à tribuna, e só não aguardei mais 
porque a minha inscrição chegou. Manifestei aqui o 
meu pensamento sobre a matéria publicada em O Glo-
bo: “Esquema de Valério com PT foi usado em 1998 
com PSDB-MG”, dizendo, de um lado, que o procedi-
mento adotado em Minas Gerais, numa escala menor, 
regional, é o mesmo que foi usado posteriormente. 
Empréstimo da mesma empresa, repassado com a 
campanha política partidária, com as mesmas pesso-
as físicas, usando o Banco Rural. E, posteriormente, 
um desfecho ainda não claramente esclarecido sobre 
como isso ocorreu.

E mais: que, à época, o Sr. Clésio Andrade era do 
PFL, sócio de uma das empresas e, posteriormente, 
vice-governador do Estado. E o nobre Senador Edu-
ardo Azeredo – disse e repito: por quem tenho um 
imenso apreço, de sorte que não farei qualquer pre-
julgamento, mesmo porque, como não consegui falar 
com S. Exª, aguardarei o esclarecimento – aparece 
nesse episódio, o que mostra que algumas pessoas 
sabiam. Nesses quase cinqüenta dias de discussão 
em torno dessa matéria, sabiam que o procedimento 
era muito semelhante.

O que me causa estranheza, por exemplo, é que 
quando esse esquema se repete no nível nacional, in-
felizmente envolvendo lideranças e dirigentes do PT 
– e é inaceitável que isso tenha acontecido, e tudo isso 
queremos esclarecer e apurar – haja a utilização da 
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expressão “Operação Paraguai”, porque é o mesmo 
padrão, são as mesmas instituições, a mesma forma de 
tomar empréstimo e de usar como garantia um contrato 
com a Secretaria de Comunicação do Estado.

Se isso tivesse sido levado à CPI, seguramente, 
ajudaria a esclarecer muito antes tudo o que acon-
teceu. Mas, como disse, não quero crer que isso 
tenha sido feito por hipocrisia. Não quero crer que 
lideranças do PSDB sabiam disso e ocultaram. Não 
quero crer. Assim como sei que os dirigentes nacio-
nais do PT nunca foram informados – e o Senador 
Eduardo Suplicy foi testemunha disso – nunca foram 
informados desse esquema que existia, infelizmen-
te, no interior do nosso Partido – e é inaceitável que 
tenha ocorrido.

Disse também que não entendo os dois pesos e 
as duas medidas. Quando aparece um Deputado, que 
tem um excelente mandato, por quem tenho grande 
apreço, um homem com quem convivi muitos anos na 
Câmara e de quem tive a melhor impressão, guardadas 
as divergências políticas e ideológicas – o Deputado 
Roberto Brant sempre foi destacado, sério, atuante 
–, o PFL imediatamente o defende e o Deputado diz: 
“Não, isso é caixa dois de campanha e, portanto, como 
é caixa dois, pode”. Não, o que estamos discutindo não 
é o caixa dois; o que estamos discutindo é o chamado 
financiamento de campanha não contabilizado. O que 
estamos discutindo é um problema da democracia bra-
sileira, da política brasileira, que terá que ser resolvido, 
que terá que ser enfrentado.

Portanto, essa lição e essa experiência servem 
para todos. De um lado, para que não haja prejulga-
mentos; de outro, para que não se façam ilações no 
sentido de que a Direção Nacional do PT sabia, mas 
a do PSDB e do PFL não. Não acredito que a Direção 
Nacional do PSDB soubesse, porque se soubesse não 
teria feito as manifestações que fez e seguramente te-
ria ido à CPI esclarecer esse episódio, o que ajudaria 
a desvendar, com muita antecedência, um esquema 
que ainda estamos trabalhando para entender e des-
vendar.

Então, não creio nisso e não farei esse tipo de 
afirmação. É por isso que peço que não sejam feitas 
acusações precipitadas e ilações infundadas quanto a 
quem quer que seja, porque, de um lado, prejudicamos 
o rigor da investigação e, de outro, caminharemos por 
um clima que não ajuda, num momento como este, que 
tenhamos uma atitude republicana e suprapartidária.

Para concluir, Sr. Presidente, e aproveitar a pre-
sença do Senador Arthur Virgílio, quero também me 
referir ao episódio Cícero Lucena, porque subi à tribu-
na, na semana passada, e disse que não acreditava 
que a Polícia Federal e o Ministério Público pudessem 
ter tomado qualquer decisão...

(Interrupção no som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– (...) que o Ministério Público, o Tribunal de Contas e 
a Justiça pudessem ter tomado uma decisão por mo-
tivação política ou para desviar a atenção das investi-
gações que estavam sendo feitas pela CPI.

Ouvi alguns Senadores, precipitadamente, dize-
rem que aquilo era perseguição, que aquilo era uma 
iniciativa da Controladoria-Geral da União e que o 
Tribunal de Contas da União tinha isentado totalmen-
te as contas do Prefeito; dizerem que aquilo era um 
preso político.

Eu disse que reconhecia que o Sr. Cícero Lu-
cena, um membro da Executiva Nacional do PSDB, 
ex-ministro do Governo Fernando Henrique Cardoso, 
ex-governador de Estado, ex-prefeito de capital, ex-
secretário de Governo, prestou grandes serviços à 
Nação e que se, de fato, tivesse tido alguma motiva-
ção que não fosse republicana, poderíamos criticar o 
padrão de ação da Polícia Federal. Mas, ele tem sido 
repetitivo em todas as operações. Algumas vezes, in-
clusive, cometeu injustiças, como é o caso, por exem-
plo, de diretor do Ibama, que não estava envolvido, e 
que publicaram como sendo filiado ao PT, sendo que, 
depois, o Ministério Público teve que reconhecer que 
não havia procedência naquela decisão.

Mas estou aqui com o parecer do Tribunal de 
Contas da União, encaminhado ao Senado Federal. 
Ele menciona: fuga a devido processo licitatório; utili-
zação de contratos com objetivos genéricos, firmados 
entre 91 e 94; sub-rogação irregular de contratos; pa-
gamentos por equipamentos e montagens, sem efetivo 
recebimento; pagamento de despesas não previstas 
no plano de trabalho; indícios de sobrepreço e todas 
os procedimentos feitos pelo Tribunal de Contas da 
União.

Portanto, esses contratos já eram objetos de 
investigação do Tribunal de Contas da União. Estou 
aqui com o pronunciamento do Procurador Regional 
da República da 5ª Região, em Recife, Domingos Sá-
vio Tenório de Amorim, que diz: essas investigações 
já ocorrem há bastante tempo e não têm, a meu ver, 
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nenhum relacionamento com a situação política do 
Brasil de hoje. Elas estão sendo efetivadas pela Polícia 
Federal, pelo Ministério Público há bastante tempo na 
Paraíba. Somente no mês de maio chegaram os re-
sultados na Procuradoria Regional da 5ª Região, em 
razão do aparecimento de elementos que indicavam a 
participação do Sr. Cícero Lucena em crimes comuns, 
praticados, de forma organizada, por pessoas ligadas à 
Prefeitura Municipal de João Pessoa, na administração 
passada, com envolvimento de empreiteiros e também 
de funcionários da administração.

Ele diz que os recursos do Governo do Estado 
estavam sendo repassados para fazer obras que tinham 
sido licitadas há muitos anos, quando ele era Prefeito, 
com as mesmas empresas – um desvio estimado em 
R$13 milhões. Além disso, também o Procurador disse 
na CPI dos Bingos que há R$1,9 milhão repassados 
ao Comendador Arcanjo, que é um bandido que está 
preso no Uruguai, condenado a 34 anos de cadeia, e 
que fez lavagem de dinheiro na Assembléia Legislativa 
do Mato Grosso no montante de R$85 milhões. Por-
tanto, é uma investigação que precisa ser feita com 
bastante rigor.

Podemos discutir se o procedimento de prisão em 
flagrante, busca e apreensão deve ou não ser utilizado 
pela Polícia Federal. Todavia, não creio que tenha havido 
qualquer tipo de desvio de conduta do Sr. Paulo Lacerda, 
um delegado de carreira, cuja competência, notorieda-
de e eficiência todos reconhecem, do Ministério Público 
ou da Justiça. Então, não foi uma decisão unilateral; foi 
uma decisão tomada na Justiça pelo juiz...

(Interrupção no som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Quero concluir.

A decisão foi tomada pelo Juiz Federal, Relator 
no processo, o Sr. Carlos Rebelo Júnior, que decretou 
a decisão, do gabinete do Desembargador Federal 
José Batista de Almeida Filho, que tem o processo. A 
decisão foi jurídica, executada pelo Ministério Público 
e pela Polícia Federal.

Temos que aguardar a investigação dos dois 
episódios, dar o direito de defesa e o direito ao con-
traditório, mas apurar e investigar com rigor e com 
responsabilidade. Não farei as acusações precipi-
tadas; não tirarei ilações que acho descabidas; não 
farei qualquer tipo de desabono a essas menções. 
Peço que tenhamos equilíbrio e firmeza. Equilíbrio 
para investigar quem quer que seja e a firmeza de 

tratar os correligionários da mesma forma que trata-
mos adversários. Isso tudo para o meu Partido, que, 
sempre tendo sido muito rigoroso com os outros, 
tem que ser rigoroso consigo mesmo. Tenho certeza 
de que o esclarecimento desses episódios ajudará a 
democracia a superar esse fato.

Concedo o aparte ao Senador Maguito Vilela.
O Sr. Maguito Vilela (PMDB – GO) – Sr. Presi-

dente, eu gostaria de dizer ao Senador Aloizio Mer-
cadante que, como o seu tempo está se esgotando, 
farei um pronunciamento logo em seguida e abordarei 
a questão. Muito obrigado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Encerrando, espero que aprendamos com esses epi-
sódios; que toda essa investigação fortaleça a demo-
cracia brasileira; e que possamos, depois de apurados 
os fatos, identificados os responsáveis, quem cometeu 
irregularidades e ilegalidades, que seguramente será 
punido com o rigor da lei, caminhar numa agenda da 
reforma política. Sem a reforma política, não resolve-
remos esse problema que afeta vários partidos. Ela 
é indispensável para que a democracia brasileira se 
fortaleça.

O caminho é a transparência, é a descriminali-
zação do financiamento de campanha...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Para concluir, Sr. Presidente.

O caminho é avançarmos numa reforma pro-
funda e urgente, sem a qual não fortaleceremos o 
processo democrático do Brasil. Mas isso tem de ser 
feito paralelamente às investigações, que não podem 
parar, que têm de ser eficientes, profundas, rigorosas, 
mas responsáveis, a fim de que não contaminemos a 
economia e não façamos ilações e acusações para 
atingir adversários políticos num ambiente eleitoral, 
o que seguramente não ajuda nem a Justiça, nem o 
esclarecimento, nem a credibilidade da sociedade 
brasileira, que é muito importante, neste momento, 
sobretudo para preservarmos as conquistas econô-
micas importantíssimas, para que o povo não pague 
por uma crise pela qual não tem qualquer tipo de 
responsabilidade.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOIZIO MERCADANTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É pre-
cisamente a minha vez como inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB – 
AL) – Exatamente. É precisamente a vez de V. Exª como 
inscrito. Mais um motivo para garantir a V. Exª...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O que 
significa que há muita água para rolar hoje.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – E garantir a V. Exª o mesmíssimo tempo con-
cedido ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou começar com 
a minha porção Eduardo Azeredo. Vou ler a nota de 
S. Exª – asséptica, técnica, limpa –, depois, entro na 
minha porção Arthur Virgílio, propriamente dita...

Senador Eduardo Azeredo: 

“1– o Tribunal Regional Eleitoral de Mi-
nas Gerais (TRE-MG), em 04 de dezembro de 
1998, aprovou integralmente a prestação de 
contas da mencionada campanha, cujo valor 
totalizou” R$8,55 milhões – diz Eduardo Aze-
redo. Eu me lembro.

Nesse mesmo ano, o Presidente Lula, hipocri-
tamente, declarou haver gasto, em uma campanha 
nacional, R$3 milhões. Em todo o Brasil! E eu não sei 
que número se dá para esse caixa. Tem Caixa Um, 
tem Caixa Dois, já tem o Caixa Três, que é o do Valé-
rio, na sua relação com o Governo Federal. Não sei 
qual o número. Não sei se é Caixa 0,5, talvez, que é 
sub, não é? 

“2– demonstrativos da prestação de con-
tas foram detalhados na documentação apre-
sentada ao TRE-MG e cuja guarda tornou-se 
dispensada desde que se completou o prazo 
de 180 dias.” Até então, burocracia pura. 

“3– a campanha foi realizada pela agên-
cia Duda Mendonça; 

4– por decisão própria e dos partidos co-
ligados, a reeleição foi disputada sem o afas-
tamento do cargo de Governador;”

Muito bem! Eu também, se fosse citado, não es-
creveria nada disso aqui. 

“5– ligar operações feitas entre agência 
de publicidade e instituição financeira, sem 

participação do então candidato ou do partido, 
são tentativas condenáveis de desviar o foco 
da investigação de denúncias envolvendo o 
Governo Federal e os partidos aliados;”

Isto sim.
Aí, o Senador Eduardo Azeredo começa a falar 

uma linguagem mais aceitável para o meu padrão. 

“6– uma vez que a campanha realizada 
sete anos atrás atendeu a todas as exigências 
legais, é descabido que se busque misturar si-
tuações antigas já resolvidas na forma da lei, 
bem como pessoas de credibilidade, com as 
graves denúncias atuais.” 

O Líder Aloizio Mercadante, que daqui a pouco, 
certamente, voltará à tribuna, até porque está sendo 
citado, ainda há pouco disse que corrupção é como 
pote de iogurte, não prescreve. É verdade, na minha 
cabeça também. 

Não prescreve, por exemplo, o caso Santo André; 
não prescreve a relação do Presidente Lula com o Sr. 
Roberto Teixeira; não prescreve a tentativa de impe-
direm que se ouvisse, na CPMI do Banestado, o Sr. 
Antônio Celso Cipriani e o Sr. Roberto Teixeira, figu-
ras ligadas a uma tentativa escabrosa de compra da 
Transbrasil. Pergunto: o Presidente Lula também não 
sabia disso? O Presidente Lula também não sabia que 
o Sr. Roberto Teixeira entrara pela sua vida adentro em 
algum momento? Santo André rendeu assassinatos. 
Tinha tudo, tinha todo o engenho para se fazer uma 
novela das oito, aquela que, felizmente, começa às 
nove, porque é quente em algumas cenas. 

Mas vou aqui relatar uma tristeza minha. O Se-
nador Eduardo Azeredo está vindo para cá. Eu disse 
a S. Exª: “Eduardo, você tem de vir para cá, é claro, e 
faça a sua defesa. Ninguém melhor do que você para 
fazer sua defesa e cotejar sua vida com esse lamaçal 
que está inundando o País”.

Mas eu tenho algumas considerações, antes de 
voltar ao caso.

Concederei um aparte a V. Exª, Senador Eduardo 
Suplicy, tão logo eu entre no cerne de meu pronuncia-
mento. Vamos ter muito pano para manga. Vamos ficar 
aqui – S. Exª vai citar meu nome, eu vou citar o de V. 
Exª – por um bom tempo. Não se apoquente quanta 
à falta de oportunidade de falar, que hoje teremos o 
bastante o que falar.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas, 
se V. Exª me permite, é sobre o caso Santo André.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
por favor, não agora. Quando eu lhe conceder. Não 
agora. Eu serei o árbitro do momento em que conceder 
o aparte a V. Exª e a quem mais o solicite.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Está 
bem. Eu aguardarei.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mui-
to bem. V. Exª será o primeiro. E, se Deus quiser, não 
será o último.

A primeira coisa a se dizer é que registro, com 
enorme tristeza, o ponto de degradação a que chegou 
o Partido dos Trabalhadores. O ponto de degradação. 
Agora, o Presidente Lula precisa ter a seu lado, em 
ato público, aquele homem que devolveu os US$10 mil. 
Trata-se de uma tentativa de reforçar sua posição de 
pessoa honesta perante a sociedade – marketing puro 
– e usando uma figura que comprovou claramente ser 
ilibada. Não sei se quem montou esse esquema que 
funcionava a partir do Palácio do Planalto, com Waldo-
miro Diniz, sob a chefia de José Dirceu, sob a chefia de 
Luiz Gushiken – Luiz Gushiken, Comunicação Social; 
Luiz Gushiken, fundos de pensão; José Dirceu, o res-
to –, na mais deslavada e conectada, interconectada 
proposta de corrupção já montada no País, não sei se 
essa gente devolveria os US$10 mil encontrados pelo 
Sr. Luiz, pelo senhor fulano de tal lá, tão usado hoje 
na propaganda oficial.

O Presidente Lula diz: “Sou o mais honesto entre 
os 180 milhões de brasileiros”. Na sua porção “cha-
vista”, agora se dedicou a insultar os brasileiros: “Sou 
mais honesto que todos, dou aula de ética a qualquer 
um”. E já começava tomando aula de ética daquela 
figura que está ali. Hesitei em falar desse tema, mas 
considero, Senador Aloizio Mercadante, anormal que 
uma empresa de fundo de quintal como a do filho do 
Presidente Lula tenha recebido R$5 milhões da em-
presa Telemar, em uma associação intermediada pela 
Trevisan, que tem negócios com o Governo. A Telemar, 
com 39% de seu capital composto por dinheiro de fun-
dos de pensão, e, de repente, num mercado em que a 
empresa que mais faturou nesse ramo de games no 
ano passado faturou um milhão e meio brutos, por-
tanto R$120 mil por mês brutos – se for para pagar 
imposto, tudo direitinho, acaba dando R$10 mil para 
cada sócio –, dá R$5 milhões para ser sócia de R$8 
mil, ou R$7.893. V. Exª me esclareceu que o emprés-
timo do Presidente Lula não foi empréstimo, foi do PT, 
foi adiantamento por viagem.

Enfim, não vou duvidar da palavra de V. Exª, vou 
apenas esclarecer que o PT não é banco. Se é em-
préstimo, aquilo é motivo sim. Se é empréstimo, aquilo 
é Fiat Elba. Se é empréstimo, aquilo é Fiat Elba sim, 
porque o PT não é banco para ficar concorrendo com 
o BMG e com o Banco Rural. Não é banco.

Fico triste porque vejo, e não dá para disfarçar, 
figuras queridas, como o Senador Aloizio Mercadante, 
figuras isentas de todo esse processo, pelo que vejo, 

pelo que sinto, pelo que desejo, o Senador Eduardo Su-
plicy também. Não dá para disfarçar que V. Exªs estão 
alegres, estou vendo. Se fosse aquele teste que faço 
com a minha filhinha, eu digo para a minha filhinha: 
“Carolzinha, olhe para mim, vamos ver quem ri primei-
ro”. Aí ela ri. Se eu olhar nos olhos de V. Exªs, V. Exªs 
vão rir. Se eu disser: “Vamos ver quem ri primeiro?”, V. 
Exªs vão rir. Estão alegres. E esse é o detalhe. O PT 
precisa de companhia para tentar salvar do lamaçal 
em que chafurda o governo Lula. O Presidente Lula 
sabia de tudo sim. 

E dizia o Senador Eduardo Suplicy: “V. Exª, Se-
nador Arthur Virgílio, então agora não reconhece que o 
Presidente Lula poderia não saber?”. E tentando fazer 
uma ilação com o Presidente Fernando Henrique. O 
Presidente Fernando Henrique teria que saber porme-
nores de uma campanha que teve, no máximo, essa 
coisa deplorável que é o Caixa Dois. Onze milhões, dos 
quais 1 milhão para pessoas da coligação de Eduardo 
Azeredo. Nada dessa história de empréstimo para o PT 
não pagar. Não tergiversem quanto a isso. Empréstimo 
para o PT não pagar! O PT não deve coisa alguma ao 
Sr. Valério. Essa é uma fraude que está sendo ence-
nada pela direção do PT, é uma fraude pela nova dire-
ção do PT. E já está entrando sob o perjúrio de que o 
Sr. Valério não deve nada ao PT, que o Sr. Valério era 
sócio do PT. O Sr. Valério fez negociata no Governo 
Lula para abastecer o cofre do PT, para o PT chegar 
ao que queria chegar que era uma bancada de 200 
Deputados, ou mais, e para tentar, com isso, montar 
um projeto de poder. Aí, pelo caminho dos Coíbas*, 
pelo caminho dos vinhos caros, dos “Land Rovers”, 
pelos mimos, pelos caminhos das atrações que o sis-
tema burguês ia oferecendo a bravos revolucionários 
que estavam mexendo no dinheiro público só porque 
queriam um País melhor no futuro...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco PT – SP) – V. Exª 
me permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
lhe permito. Quero chegar ao cerne e já lhe concedo 
o aparte Senador Eduardo Suplicy. Cheguei ao Con-
gresso com V. Exª; temos o mesmo tempo de Casa. 
Então, V. Exª não vai arrancar o aparte de mim à for-
ça. Nunca lhe neguei e não vou negar. Então, a sua 
insistência vai só fazer com que fique mais retardado 
o momento de lhe dar o aparte. Temos o mesmo tem-
po de Casa e de caminhada. Assim, nem eu tomo o 
seu aparte quando V. Exª não quer dar e nem V. Exª 
toma o meu quando eu não quiser dar. Então, vamos 
combinar, como diz o caboclo amazonense, a gente 
aparta as farinhas por enquanto e, daqui a pouco, a 
gente junta. Já vou conceder o aparte a V. Exª.
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não 
posso aceitar a afirmação de V. Exª de que estamos 
aqui alegres. Nós estamos aqui preocupados... 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Então, 
diga isso... É o meu sentimento, V. Exª tem que aceitar. 
Sabe por que V. Exª tem que aceitar?... Sr. Presidente, 
peço a V. Exª que desligue, já considerei o aparte...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – A palavra está assegurada ao Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
dizendo que estão alegres porque sinto que estão ale-
gres. E isso é lamentável e deplorável para o PT. Sabe 
por quê? Porque essa tolice vai sair do noticiário, não 
tem como alimentar isso e o que vai continuar mesmo 
é a conexão Gushiken, a conexão do Sr. José Dirceu, 
o que vai continuar no noticiário mesmo é tudo aquilo 
que, toda a semana, tem saído publicado, envolvendo 
coisas mais graves e mais próximas do Presidente da 
República, e, sabe-se lá com que esforço, não estão 
sendo veiculadas essas matérias todas.

Todo o fim de semana as coisas pioram mais ain-
da. E se falamos em mercado, o mercado está nervo-
so apesar de as notícias não terem piorado. Nervoso, 
porque o mercado viu o rei nu, o mercado não precisa 
mais perceber, receber nada de tão importante porque 
já percebeu que essa crise do jeito que vai e o Pre-
sidente partindo para o terreno do “chavismo” e para 
o terreno da mentira, para o terreno da hipocrisia, o 
Presidente não está encaminhando solução nenhuma, 
não se está habilitando a negociar legitimamente com 
nenhuma força legítima da Nação. E as respostas são 
sempre essas.

Temos, aqui, um caso muito simples. O Sr. Edu-
ardo Azeredo se explica e vai se explicar. Por mim, 
o Sr. Abi-Ackel não deve ser mais Relator da CPI do 
Mensalão; o Deputado Roberto Brant se explica para 
o PFL e o PFL vai ver o que faz com ele, enfim. Eu 
quero ouvir o que tem a dizer o Senador. Eduardo 
Azeredo, pessoa séria, tem que explicar muito bem 
esse episódio todo. Isso vai sair do noticiário porque 
não há a menor possibilidade de uma pessoa hones-
ta intelectualmente fazer ilação, ilação qualquer entre 
uma coisa e outra, entre um episódio de campanha 
feito nos moldes... – aliás, a campanha em que o Sr. 
Nilmário Miranda gastou R$500 mil, coitados! O res-
tante foi dinheiro que eu não sei se não é dinheiro do 
seu Valério. Quinhentos mil reais numa campanha para 
Governador de Minas!!!! Se há algo mais hipócrita 
do que isso, não sei onde é que se pode esconder o 
restante dessa hipocrisia. Mas declara R$8,5 milhões 
de campanha quando Lula declarou R$3 milhões. E 
aparece lá uma empresa que obtém contratos com o 

Governo com base em acordo com o banco e depois 
essa empresa, financiando gregos e troianos, financia 
pessoas da coligação de Eduardo Azeredo...

Se isso é igual ao que estamos vendo, se isso é 
parecido ao que estamos presenciando, tenho impres-
são de que o PT está realmente resolvendo morar com 
o Presidente Lula na cratera lunar onde o Presidente 
quer se abrigar.

Ouço V. Exª agora, Senador Eduardo Suplicy, 
agradecendo pela paciência e pela simpatia de sem-
pre.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pri-
meiro, Senador Arthur Virgílio, V. Exª sabe que esses 
fatos têm-nos preocupado e nos entristecido, mas nos 
sentimos com a responsabilidade de corrigir toda e qual-
quer falha ou erro grave cometido por companheiros 
nossos. Então, nós ingressamos nesse Partido, luta-
mos por tantas coisas comuns desde quando ambos 
viemos para o Congresso Nacional, participamos das 
lutas por “Diretas Já”, por ética na política... Portanto, 
temos muitas coisas em comum, inclusive com o Pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
se salvará do incêndio que está desmoralizando o seu 
Partido, não tenho nenhuma dúvida.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
gostaria de comentar alguns dos episódios. Primeiro, 
em relação ao episódio do seqüestro e morte de Celso 
Daniel. Tenho tanto interesse, e pode ter a certeza de 
que o Presidente Lula também, na apuração comple-
ta de todos os fatos do seqüestro e morte do Prefeito 
Celso Daniel, como V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
não deixou ter a CPI.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Veja 
V. Exª que o Presidente Lula era um amigo pessoal 
muito próximo de Celso Daniel, a ponto de convidá-lo 
para ser o coordenador do Governo que iria acontecer. 
Inclusive, foi Antonio Palocci quem o substituiu. Celso 
Daniel, portanto, estava na função a mais próxima e 
de confiança do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
E quem pôde acompanhar todo o funeral, a preocupa-
ção, o sofrimento pessoal do Presidente Lula naquela 
oportunidade sabe o quanto ele deseja que os episó-
dios ali sejam inteiramente desvendados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Podia 
ter permitido a CPI.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu que-
ro transmitir a V. Exª que tenho acompanhado, inclusive 
prestei depoimento para os promotores de Santo An-
dré que estão averiguando esse episódio. Quero, pois, 
saber dos fatos. Para tanto, tenho procurado colaborar 
para que certos aspectos de tudo aquilo que eu saiba 
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venha a ser objeto da melhor apuração possível. E ain-
da vamos conhecer dos fatos. Então, vamos aguardar 
a elucidação completa, porque o trabalho deverá ser 
bem feito e alcançar a verdade completa. Se porventura 
houver a responsabilidade de quem quer que seja no 
Partido, então também vamos ter essa apuração.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ainda 
quero falar algo a respeito daquilo que aconteceu du-
rante o tempo do Governo Fernando Henrique Cardoso. 
V. Exª sabe que tivemos uma divergência de profun-
didade quando o Presidente Fernando Henrique Car-
doso avaliou que seria propício para a Nação termos 
a reeleição. Eu, inúmeras vezes, falei a respeito – vou 
até lhe dar a cópia dos meus pronunciamentos...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
pudesse ser breve, eu agradeceria de coração, Se-
nador.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ava-
liei que estava havendo, no âmbito do Congresso 
Nacional, ações que não condiziam com tudo aquilo 
que o próprio Presidente Fernando Henrique, quando 
batalhava por ética na vida política, considerava ade-
quado. E testemunhei como é que, pouco a pouco, foi 
se constituindo a maioria ou o número necessário de 
três quintos da Câmara e do Senado para conseguir 
a aprovação daquela emenda.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Como 
foi, Senador? V. Exª vai me dizer com clareza?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nós, 
agora, estaremos avaliando…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não. 
Mas diga – porque, outro dia, eu disse que o Presiden-
te ou era idiota ou ele era corrupto. Então, eu corrupto 
não sou e se V. Exª sabe, eu não sou e assumo que 
idiota seria eu – com clareza como foi.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
sabe, por exemplo, que, no âmbito da….

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
diga sem meias palavra. Diga o que houve, com cla-
reza, sem meias palavras. Diga.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – No 
âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, da 
Câmara dos Deputados, por exemplo, começou com 
procedimentos do tipo…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
não… Senador, diga o que houve. Não interessa a Co-
missão de Constituição de Justiça. Diga o que houve. 
O senhor está acusando o Presidente Fernando Hen-
rique de ter comprado votos?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – …aque-
les Deputados Federais que não eram favoráveis…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
está acusando o Presidente Fernando Henrique de ter 
comprado votos?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nós 
estaremos averiguando isso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu es-
tou perguntando... V. Exª disse que sabia o que houve. 
Não vai averiguar coisa alguma, Senador. Este Governo 
está mal se agüentando por mais três revistas.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É ob-
jeto da CPI…

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Anti-
gamente, eu vinha de Manaus e lia as três revistas em 
um vôo. Se me perguntarem qual é a duração de um 
vôo de Manaus para cá eu diria: meia Veja. Não dá para 
ler a Veja inteira em um vôo: 2 horas e 20 minutos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Cer-
to. Vai ser objeto da apuração da CPI do Mensalão e 
da...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
V. Exª não está acusando o Presidente Fernando Hen-
rique de ter comprado votos, está?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Es-
tou dizendo que é necessário estar averiguando, por-
que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, 
bom. Então, eu não sou idiota. Graças a Deus, não sou 
idiota. Porque se V. Exª soubesse e eu não soubesse, 
eu seria idiota. Graças a Deus!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Houve 
Parlamentares que receberam recursos àquela época 
e se disse que foi para votar pelo direito à reeleição.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Dois 
Governadores foram acusados...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Então, 
é importante que isso seja objeto de apuração.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se V. 
Exª puder ser breve, Senador, eu lhe agradeço. Creio 
que já peguei o cerne da sua fala.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pois 
bem. Veja só, V. Exª quis aqui informar que todo o Par-
tido sabia de coisas que...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não 
disse isso. Disse que a cúpula do Partido sabia.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pode 
ser que alguma pessoa soubesse dos fatos. Há cerca 
de 40 minutos, a Srª Renilda Fernandes de Souza, 
esposa do Sr. Marcos Valério, fez uma revelação im-
portante, que eu não sabia. Disse ela que perguntou 
a seu marido, Marcos Valério – nos últimos quarenta e 
poucos dias –, quando soube do empréstimo de suas 
empresas ao PT: “Como o empréstimo será pago? Nós 
não temos recursos se isso não for pago para nós. Qual 
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é a garantia que você tem?” E ela informou – eu não 
sabia disso – que houve uma reunião...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador, por favor, seja rápido.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) –... no 
Hotel Ouro Minas, em Belo Horizonte, onde estavam 
à época, segundo relato de Marcos Valério a ela, o 
então Ministro José Dirceu e Delúbio Soares, e que o 
Ministro havia como que dado uma certa garantia pelo 
PT de que os recursos...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Agra-
deço a V. Exª pelo aparte.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – En-
tão, trata-se de um fato que, graças à CPI, está sendo 
objeto de apuração.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sena-
dor, V. Exª falou o meu discurso inteiro. Por favor, seja 
breve, objetivo. Eu não faço isso no seu discurso. Vou 
pedir à Mesa que prorrogue o meu tempo. Não fosse 
V. Exª a pessoa pura que é, eu diria que é um homem 
bomba, é um terrorista islâmico não me está deixando 
falar. Não é possível uma coisa dessa!

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
V. Exª não quer me dar um tiro na cabeça já?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Não, 
ao contrário, é o terrorista que atira. Estou sem poder 
falar aqui.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Não 
vamos usar a técnica da Scotland Yard.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
sem poder falar. V. Exª está, há seis minutos, num dis-
curso que é de quinze. V. Exª vai ter ocasião de falar 
em seguida. Estou citando V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Peço a V. Exª, Senador Eduardo Suplicy, que, 
se puder, arremate o seu aparte, passando a palavra 
ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Estou 
citando V. Exª, para que V. Exª tenha o direito de falar 
em seguida, como já citei o Senador Mercadante. E 
se o Presidente permitir...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Apenas 
quero que V. Exª não se precipite ao desvendar dos 
fatos. É a minha recomendação, mais uma vez.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por 
que eu disse, Sr. Presidente, que estavam alegres? 
Primeiro, pela penúria, ou seja, precisam de pesso-
as para...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se 
V. Exª me devolvesse o tempo do aparte do Senador 
Suplicy seria um gesto magnânimo e justo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Farei o possível para devolvê-lo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Vou 
guardar o microfone aqui para não atrapalhar mais. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Quan-
do falei de perseguição da CGU no episódio de João 
Pessoa, evidentemente, não posso entrar no mérito do 
que possa ter ou não possa ter de irregularidades no 
processo – e irregularidades deve haver em milhares 
de prefeituras –, referi-me à prisão de um adversário 
no momento em que o Governo precisava disso. Algo 
espetaculoso, que acabou não sendo pela seriedade 
com que se portou a Polícia Federal local. 

E referi-me a outro fato. O que consta é que há 
uma roubalheira deslavada na ex-prefeitura petista 
de Campina Grande. A CGU passou por lá sem notar 
o que se passava. Dizem que fatos graves, Senador 
Suassuna.

O Sr. Ney Suassuna (PMDB – PB) – Estão in-
vestigando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Bom, 
eu não vi a Prefeita ser presa, como não vi o Sr. Delú-
bio ser preso e não vi ser preso o senhor fulano de tal 
e não estou vendo ameaça de o Sr. Luiz Gushiken ser 
preso e não estou vendo ameaça do Sr. José Dirceu 
ser preso. Não estou vendo. Vamos ver se os dois te-
rão seus mandatos cassados. Se tiverem, vamos ver o 
que acontece. Os outros que não têm mandatos estão 
incólumes, todos. O “homem da cueca” está solto e o 
mandante do “homem da cueca” está solto. Estamos 
vivendo uma certa “República do cuecão de ouro”, não 
é mais “cuecão de couro”, é “cuecão de ouro”. 

O Senador Aloizio Mercadante fala, cuidadosa-
mente, com uma voz doce, essa voz que me enternece 
e que me faz ser tão amigo dele, enfim, doce, e diz: 
“Não quero pré-julgar ninguém, fazer ilação nenhuma, 
mas aqui está o caso de João Pessoa, há o caso do 
Roberto Brant, do PFL, o caso do Eduardo Azeredo 
e tudo mais.” A tentativa é de confundir. A relação de 
uma empresa com uma coordenação de campanha 
com um mega-projeto nacional de corrupção entra-
nhado em praticamente todas as repartições públicas 
rentáveis, aquelas que podem fornecer dinheiro para 
a corrupção, não honra a tradição do Partido dos Tra-
balhadores. Não honra.

Em segundo lugar, é inútil. Vou terminar, dizen-
do algo muito simples a respeito do Senador Eduardo 
Azeredo. Para mim, as coisas se resolvem com o cha-
mado “ovo de Colombo”. Não honra. Primeiro, porque 
a resposta para algumas dessas inquietações éticas 
que vêm desmontando o Governo Lula, caiu todos os 
Ministros do núcleo duro, que virou mole, o núcleo duro 
está molérrimo, como diria um colunista social. O PT 
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se desmontou, a direção do PT caiu inteira e a outra 
entra indignada com o Sr. Valério. 

Imaginem, o Sr. Valério rouba dinheiro público, 
o PT vai pagar o Sr. Valério um dinheiro público que, 
supostamente, seria devido pelo PT em um acordo, e 
nós sabemos que não há acordo nenhum. O PT não 
deve nada ao Sr. Valério, aquilo não era para ser pago. 
E não era para ser pago no banco também, era para 
depois ter um escamoteio contábil, porque o BMG 
ganhou muito dinheiro nesse Governo, precisamente 
nessa triangulação. Isso é que diferencia um caso do 
outro. Isso é que faz a diferença entre um episódio e 
outro. E se o PT banca o avestruz, deixa de fora a cau-
da – olha como eu estou educado: a cauda – e enfia 
a cabeça na areia, o PT vai ver que, depois de tudo 
isso, ele não consegue responder a sua ligação com 
Marcos Valério, não consegue responder ao que está 
ficando cada vez mais claro, essas duas conexões, 
a conexão Dirceu, conexão Gushiken, cada vez está 
ficando mais claro na minha cabeça isso. Não conse-
gue responder...

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Arthur 
Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
concederei um aparte a V. Exª, Senador Mão Santa. 

Não consegue responder a tudo que foi dito pelo 
Sr. Roberto Jefferson, que virou uma espécie de pro-
feta, tudo que foi dizendo passou a acontecer. Alguém 
pode dizer que ele sabia de tudo porque estava no 
meio, certamente, tinha que estar ali. Mas tudo que 
sabia foi sendo confirmado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E digo 
mais, tenho visto uma luta insana. O Sr. José Dirceu não 
quer depor em CPI, quer depor na Comissão de Ética, 
e ainda pensa que está podendo manobrar Deputados 
e disse: “Vou escolher a CPI onde vou depor”, enfim, 
julga-se alvo de uma conspiração, sem responder a 
nada, não colocou pingo nos “is” de coisa alguma nem 
naquela coisa incestuosa que era a presença de Wal-
domiro Diniz no quarto andar do Palácio do Planalto. 
Não tem nada que apague o que aconteceu nesse 
Governo, depreciando a forma republicana de se ver 
a vida pública. 

E digo mais, se puder dar um conselho ao Se-
nador Eduardo Azeredo, um conselho de companhei-
ro, de amigo, certamente isso não é nem o estilo do 
Eduardo. O meu é dizer: Eduardo, apresente-se nessa 
CPI logo, acabe com essa brincadeira desses petistas, 
apresente-se na CPI de uma vez, exponha-se a tudo 
que quiserem perguntar, porque depois disso não terão 
moral de impedir que quem quer que seja vá à CPI; 

não terão autoridade moral para ficar tergiversando, 
Sr. Presidente, em relação a qualquer outro membro. 
Quando disserem que fulano de tal tem que ir, fulano 
de tal tem que ir feito um cordeirinho, para não passar 
por alguém deslavadamente comprometido contra a 
coisa pública. 

Então, eu pararia com essa história de ficar aqui 
nesse defende para cá, defende para lá, tenta misturar, 
mas tem o fulano, tem o beltrano. Eu não quero esse 
jogo de boca mole comigo não. Eu quero uma coisa 
bem simples: o Sr. Eduardo Azeredo não fez nada pa-
recido com o que está acontecendo com essa Repú-
blica que está aí corrompida. Nada. Agora acham que 
é a mesma coisa? Peço, Senador Eduardo Azeredo, 
como seu amigo, como seu companheiro, como seu 
presidido, como seu Líder, vá a CPI, apresente-se à 
CPI, sente na CPI, diga tudo que você tem no coração 
e nos alfarrábios e desmonte de vez essa fraude de 
que, se chamarem o fulano, chamamos o beltrano; se 
chamarem o cicrano, chamamos o beltraninho. Não 
vamos entrar nessa história de gangues de Nova Ior-
que de jeito nenhum. Essa história de west side contra 
east side, de jeito algum...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cluo, Sr. Presidente. A minha proposta é muito clara, é 
muito nítida. Isso acaba rapidamente, acabaria mesmo. 
A imprensa vai ter um interesse por dois, três, quatro 
dias, vai cada dia ficando mais periférico, o que não fica 
periférico é o escândalo que varre o Governo Lula. 

Quem não compreender essa verdade, quem 
se refugiar em sindicatos, achando que vai intimidar 
Congresso, que vai intimidar Oposição, está muito 
enganado, termina, aí sim, não concluindo bem o seu 
mandato. Quem tiver coragem de enfrentar as defini-
ções e as apurações que se apresente de frente para 
a Nação. 

Portanto, estou muito tranqüilo ao fazer esta re-
comendação: Eduardo Azeredo, vá à CPI e acabe com 
essa palhaçada de uma vez, acabe de uma vez com 
essa patacoada, acabe de uma vez com essa brinca-
deira, acabe de uma vez com isso e retire dessa gente 
o pretexto de eles não irem à CPMI. Vá! Daí em diante, 
quero ver quem é que, sugerido, vai poder ter a ousadia 
e o cinismo, suponhamos, de dizer: “Não, porque tenho 
a maioria de três votos, porque vou chamar o fulaninho 
que está não sei onde, no hospital, mas venho para cá 
para votar contra”. Vai ser aprovada a convocação de 
qualquer outro por unanimidade, e aí vamos ver aquilo 
que é do jargão popular: ver quem é que tem café no 
bule, quem é que tem culpa para valer, quem é que 
tem mesmo que se apurado.
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Vou dizer mais, Sr. Presidente: eu soube, outro 
dia – e é tão triste dizer isto, porque envolve pessoas 
que são tão queridas minhas –, que estavam dizendo 
assim: “Precisamos de um escândalo que envolva o Fer-
nando Henrique”. Vou dar nome aos bois. A expressão 
era tão triste, era assim: “Estavam tentando comprar o 
Chelotti”. Pensei: “Meu Deus, será que o Chelotti está 
à venda”? Se o Chelotti tiver alguma coisa para dizer, 
acho que ele deve vir de graça. Eu nunca soube que 
ele pudesse estar à venda. Não tenho razão para ter 
desrespeito por ele.

E mais: “Precisamos de alguma coisa”, e a pes-
soa teria dito “a gente empata o jogo”! Que jogo? Esse 
jogo o Governo está perdendo de goleada. Não importa 
quem mais pudesse cair com esse Governo, ele está 
perdendo de goleada porque perdeu o patrimônio ético 
do seu Partido, este Governo perdeu a respeitabilidade 
ética e está sem enfrentar nenhuma das acusações, 
está sem dar resposta conveniente a coisa alguma, 
está sendo rebocado pelos acontecimentos, está ven-
do a economia se turvar em função da sua tibieza e 
da sua falta de caráter ao lhe dar com a economia, Sr. 
Presidente. Essa é que é a verdade.

Enfim, tenho a impressão de que ovo de Colombo 
é tão simples! Senador Eduardo Azeredo, apresente-se 
à CPMI, coloque-se à disposição da CPMI, e vamos 
ver depois quem é que não vem. Aí acaba toda a his-
tória. Se quiser chamar fulano, vem; se quiser chamar, 
José Dirceu, vem; se quiser chamar Gushiken, vem. 
Acaba essa história de maioria contra minoria. Tenho 
certeza de que agora deixei o Senador Eduardo Su-
plicy alegre. Agora, S. Exª não está nem disfarçando 
que está alegre porque sabe que fui ao encontro de 
todo o seu fervor ético.

Antes de encerrar, ouço ao aparte do Senador 
Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Agradeço a sen-
sibilidade do Presidente e de V. Exª em me conceder 
este aparte. Há pouco, aparteei o brilhante Líder do 
Governo, Senador Aloizio Mercadante. Da mesma ma-
neira, louvo V. Exª. Os dois enriquecem a democracia. 
S. Exª tem cumprido seu papel com muita competên-
cia, muita elegância e muita ética.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sou 
testemunha disso.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – E V. Exª tem sido 
bravo. Povo sem parlamento é escravo. V. Exª tem ma-
nifestado essa luta democrática, fazendo aceitarmos 
aquela assertiva bíblica: “árvore boa dá bons frutos”. 
Seu pai teve a coragem, como V. Exª tem, de lutar, dis-
cursar contra o AI nº2 e de ser cassado. A democracia 
é isso. Como disse Shakespeare, “há algo de podre no 

reino da Dinamarca”. Mas digo que, no reino do Brasil, 
ainda há algo de bom.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Senador Re-
nan Calheiros é um Presidente jovem e está cumprin-
do com o seu dever. Povo sem parlamento não é povo 
livre; é povo escravo. O Brasil quer a democracia, mas 
a democracia baseada na verdade, na verdade. É como 
Cristo dizia: “De verdade em verdade, eu vos digo”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, encerro, pedindo a V. Exª que man-
de inserir, nos Anais da Casa, a nota do Senador Edu-
ardo Azeredo, a quem fiz a sugestão de se apresentar 
à CPMI. É algo tão singelo se apresentar à CPMI!

Comece por aí mostrando a diferença. Não que-
rem? Isso vai saciar alguns cações – porque tubarão 
não consigo nem ver –, vai saciar o cação viola, aquele 
que morde mal, que morde pouco? Não vai. 

Senador Eduardo, vá à CPI. Depois disso, não 
haverá ninguém deste Governo com moral para dizer 
que não vai à CPI. Pode haver um Deputado só da 
Oposição. Não vai haver aquele corre-corre de tocar 
a campainha, de ver quem tem maioria e quem não 
tem. A minoria sai esbravejando, heróica, e fala para 
a imprensa que ela perdeu, mas que a verdade está 
com ela. A maioria diz que ela usou o seu direito de 
maioria. 

Enfim, vá à CPI, Senador Eduardo, de uma vez 
e tire essa desculpa que, para mim, é torpe, de im-
pedirem que figuras graúdas, irresponsáveis, muito 
mais do que esses bois de piranha tipo Silvinho e 
Delúbio, compareçam às CPIs. Vá a uma, a outra 
e a outra. A todas. Basta o Senador Eduardo dizer 
assim: “Vou cumprir o meu dever, honrando Minas, 
honrando o meu pai, honrando a minha tradição”, 
comparecer à CPI e mostrar a diferença entre um 
esquema e outro. 

Se eu não conseguir demonstrar agora, falarei 
depois, Sr. Presidente, porque citei propositadamente 
– não falei como Líder, não falei como nada – os Se-
nadores Eduardo Suplicy e Aloísio Mercadante. Estarei 
aqui, atrasando uma viagem, com muito prazer, porque 
não há viagem melhor do que essa de expormos as 
nossas verdades perante a Nação, perante o Parla-
mento e perante os nossos Colegas. 

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Agradeço a V. Exª e defiro o seu pedido de 
transcrição.

Concedo a palavra, na forma do art. 14, ao Se-
nador Aloizio Mercadante.

Peço desculpas aos Senadores Antonio Leite, 
Maguito Vilela e Mão Santa. V. Exªs estão devidamen-
te inscritos e usarão da palavra tão logo acabe esse 
debate.

Com a palavra V. Exª, Senador Aloizio Merca-
dante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiramente 
vou analisar a tática do Senador Arthur Virgílio porque 
ela é recorrente.

S. Exª é muito eloqüente, irônico, um bom de-
batedor, polemista, mas creio que isso não funciona. 
Quando existe uma denúncia, qualquer que seja, é 
preciso primeiro explicar a denúncia, justificar o que 
foi feito. E, a partir daí, podemos debater. S. Exª não 
faz isso. S. Exª, recorrentemente, faz acusações de 
qualquer ordem e a qualquer tempo, como forma de 
mudar a pauta.

Primeiro, em relação ao caso Celso Daniel. Eu 
o conheci desde que dava aula na Pontifícia Universi-
dade Católica de São Paulo. E nada é mais brutal do 
que ver um sujeito como ele, com a sua experiência 
pública, com a sua vivência, com a contribuição que 
deu à docência e à vida da sua cidade, ser seqüestra-
do, torturado e morto e ser citado sem o respeito que 
entendo que a figura merece, como homem, como ci-
dadão e como homem público. A melhor resposta ao 
caso Celso Daniel o povo de Santo André deu nas ur-
nas: mais uma vez, reelegeu o PT. A cidade tem uma 
convicção do que aconteceu.

A investigação foi feita não só pela CPI, mas 
sobretudo pela Polícia do Estado de São Paulo, pelo 
DHPP, que é coordenado pelo Governo do PSDB em 
São Paulo. As explicações que foram dadas, as justi-
ficativas para todo aquele episódio foram dadas pelo 
Ministério Público, que continua investigando, e pelo 
DHPP do Governo do Estado. De qualquer forma, te-
nho interesse pessoal em tudo o que ajudar a escla-
recer esse episódio.

Em segundo lugar, não creio que seja um bom 
caminho para a vida pública atacarmos os homens pú-
blicos por meio dos seus filhos. Não creio que esse é 
um bom caminho. Penso que V. Exª não devia ter citado 
esse episódio com a ligeireza com que citou. Eu, como 
jamais trilharei o mesmo caminho, quero dizer que ali 

se trata da relação entre duas empresas privadas. A 
Telemar é, de fato, uma grande empresa, talvez a maior 
em termos de faturamento, de capital nacional, mas já 
havia outra empresa que tinha manifestado interesse 
em comprar participação na empresa dos meninos – 
de fato, são meninos. Conversei com o Di Gênio, que 
é um empresário também importante do País na área 
de educação, e ele me disse que essa empresa, que 
não tem nenhum anúncio público, está trabalhando em 
sua televisão quatro horas por dia, aumentando sig-
nificativamente a audiência, porque consegue atingir 
a juventude, e travando um disputa estratégica com a 
MTV. Na parte de games, de jogos juvenis e infantis, 
é a melhor empresa que existe no País.

Então, não vejo que esse seja um bom caminho 
para o debate. Isso não tem nada a ver com o episódio 
que estamos discutindo e parece também um açoda-
mento, sempre para atingir a figura do Presidente, mais 
por motivação política do que propriamente por interes-
se em esclarecer aquilo que estamos discutindo.

No mesmo sentido, vai a acusação do chamado 
“empréstimo do PT” –V. Exª veja que gosto de respon-
der às perguntas ponto por ponto. Li na imprensa essa 
matéria sobre mim, dizendo que eu tinha recebido em-
préstimo de R$3.750,00 do PT. Pensei: “Mas como é 
possível ter recebido empréstimo do PT? A vida inteira 
contribuí para o PT. Dou 20% de meu salário todos os 
meses para o PT há 10 anos. E, mesmo quando não 
tive mandato, continuei dando recursos para o PT”. 
Jamais aceitei ser profissionalizado pelo PT. Perdi 
meu mandato quando fui candidato a Vice-Presidente 
da República com Lula, em 1994, e voltei a dar aula, 
como no início da minha vida pública, porque não sou 
Senador e nem era Deputado; sou professor e econo-
mista. Estou Senador. Eu era Secretário de Relações 
Internacionais, membro da Executiva Nacional do PT e 
não aceitei ser profissionalizado pelo Partido: eu vivia 
do meu salário de professor e de assessor sindical, 
que é o que eu sempre gostei de fazer.

Portanto, vi aquela notícia e do que se tratava? 
Fizemos uma viagem, de 29 de setembro a 09 de ou-
tubro, quando o Partido me antecipou R$1 mil para 
pagar a passagem e R$2.750,00 para as diárias, o 
que dava US$100 por dia, insuficientes para uma 
estada na Europa. Paguei parte da viagem do meu 
bolso, mas quando voltei, um ano depois, o Partido 
disse que aquilo não era diária e que deveria haver 
contra-prestação de despesa. Eu falei: “Eu entreguei 
para a Secretaria.” “Ah, mas está extraviado”. Eu disse: 
“Não tem problema”. “Vamos transformar em diária?” 
Eu falei: “Não, eu vou pagar”. E dei dois cheques. Pa-
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guei. Doei ao Partido mais uma parte do meu trabalho, 
como sempre fiz na minha vida inteira. Doei. A viagem 
que fiz oficialmente com o candidato à Presidência da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva, que é de conhe-
cimento público – estivemos com o Primeiro-Ministro 
da França, com o Primeiro-Ministro da Itália, com o 
Presidente e o Primeiro-Ministro de Portugal, e com 
outras importantes figuras da vida pública européia –, 
paguei do meu bolso. Fiz questão de pagar, como mais 
uma contribuição. Portanto, isso é exatamente o que 
aconteceu com o Presidente Lula e não tem nenhuma 
relação com qualquer tipo de empréstimo.

Agora vamos ao fato fundamental que estamos 
discutindo hoje, que é a matéria publicada – V. Exª 
disse que vai sair do noticiário – na primeira página 
do jornal O Globo. 

Vou ler a apresentação da matéria para sabermos 
o que estamos discutindo. Ela começa assim: 

Tomar dinheiro em bancos, usar como 
garantia contrato de suas empresas com go-
vernos e repassar recursos a candidatos não 
é um esquema criado pelo empresário Mar-
cos Valério Fernandes de Souza, acusado de 
ser o operador do mensalão, em associação 
com o ex-tesoureiro do PT Delúbio Soares. O 
PT nacional fez o acordo com Marcos Valério, 
mas esse já tinha feito uma triangulação pa-
recida em 1998 com a coligação que apoiava 
a candidatura do tucano Eduardo Azeredo, 
que disputava a reeleição como Governador 
de Minas Gerais, como mostram documentos 
obtidos pelo O Globo. Hoje, Azeredo é Sena-
dor e Presidente Nacional do PSDB.

A matéria diz que o aval do empréstimo é o con-
trato com a Secretaria de Comunicação do Estado; diz 
que a empresa recebeu, também, patrocínio de R$3 
milhões, relacionado a alguns eventos esportivos que 
não justificavam o valor do empréstimo e que esse não 
foi liquidado na exata dimensão que tinha. Por isso, tem 
toda semelhança com o que estamos discutindo na 
CPMI. Toda! Toda: as mesmas empresas, as mesmas 
pessoas físicas, os mesmos procedimentos, as mes-
mas garantias e as mesmas suspeitas. E, assim como 
eu quero que a CPMI investigue tudo e quem quer que 
seja, no Partido dos Trabalhadores, que se tenha envol-
vido nesse episódio, apenas mencionei que deve haver 
a mesma coerência nesse outro caso, sem prejulga-
mento, sem açodamento, como é da minha natureza. 
Isso não significa diminuir a importância do fato, nem 
a relevância desse fato para a investigação da CPMI, 

porque ele mostra que se trata de um padrão que foi 
nacionalizado e constituído antes desse processo. Por-
tanto, deve ser investigado com todo o rigor.

Quero dizer a V. Exª que nunca aceitei a tese da 
jurisprudência da fraude, ou seja, que, se sou acusado, 
basta eu fazer algum tipo de acusação que diminuo a 
natureza da acusação que me foi feita. Não. O PT não 
pode aceitar isso, assim como o Congresso Nacional, 
porque não é um bom caminho. A jurisprudência da 
fraude não é o caminho. Queremos investigar toda e 
qualquer fraude, sempre que for de conhecimento pú-
blico. Com o mesmo rigor que investigamos os adver-
sários, devemos investigar os correligionários.

Portanto, a existência de empréstimo no valor 
de R$11,7 milhões, o uso de convênios feitos com a 
Secretaria de Comunicação como garantia, o repas-
se de recursos para eventuais eventos esportivos e o 
financiamento de campanha das mesmas empresas, 
com o mesmo empresário, sugerem que esse padrão 
já existia. Além da investigação, questiono por que isso 
não foi contado com antecedência à CMPI, já que te-
ria acelerado o processo de conhecimento. E por que, 
quando veio à tona esse padrão de comportamento em 
relação a alguns dirigentes do Partido dos Trabalhado-
res, a informação foi de que isso seria uma Operação 
Paraguai? Paraguai por quê? Porque já se conhecia 
a operação anteriormente? Porque a original é a que 
foi feita em Minas Gerais? Eu, realmente, espero que 
não haja dois pesos e duas medidas.

O fato de o outro ser um episódio nacional e 
contemporâneo não relativiza a gravidade do procedi-
mento. A CPMI deve ser absolutamente rigorosa com 
tudo que vem à tona e está aparecendo. O que cha-
ma a atenção é que o padrão é o mesmo: forma de 
empréstimo, de financiamento de campanha, envolvi-
mento do Estado de Minas Gerais, que, por sinal, tem 
ainda convênios com essa empresa. A matéria diz que 
ainda existem convênios do Governo atual com essa 
empresa e queremos saber a respeito disso, porque 
ajudaria na elucidação do que está acontecendo com 
o financiamento de campanha eleitoral no Brasil. É isso 
que precisa ser feito. 

É verdade que a declaração de R$8,5 milhões 
da campanha de 1998 já foi dada, mas ter surgido um 
empréstimo de R$11,7 milhões não diminui a gravida-
de do fato, porque isso não está na declaração que foi 
feita ao Tribunal de Contas. Por sinal, como não estão 
outros gastos de campanha de Partidos, como PSDB 
e PFL, em várias situações. Não estão, não foram 
prestadas contas ao Tribunal Superior Eleitoral em 
outras campanhas. 
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Por isso, vou terminar como comecei: devemos 
discutir isso e identificar a existência de um problema 
de fundo na democracia brasileira. A forma como são 
financiadas as campanhas eleitorais deve ser esgota-
da, acabou esse modelo, não é possível continuarmos 
nessa direção, e isso não é problema de um único par-
tido. Está aqui o exemplo de que esse é um padrão que 
vem-se repetindo e continuará se repetindo enquanto 
não fizermos uma corajosa reforma política, profunda, 
no Estado brasileiro. 

Primeiramente, devem-se reduzir os gastos de 
campanha: o preço que as agências de publicidade co-
bram hoje; o período de campanha, que é muito longo; 
o tipo de material, como brindes. Tudo isso deve acabar 
definitivamente. Com isso, vamos ter campanhas mais 
austeras. Sendo assim, reduz-se a necessidade de fi-
nanciamento de campanha e fica mais justa a compe-
tição entre os partidos que têm recursos e os que não 
têm, entre os de que o empresariado gosta e aqueles 
de que não gosta. Essa reforma deve acontecer.

Em segundo lugar, não acredito que o financia-
mento público exclusivo seja a resposta. Quero advertir 
que a Alemanha tem financiamento público exclusivo e 
teve problemas de financiamento de campanha graves. 
Não creio que isso vá eliminar o problema. O caminho 
com mais êxito seria o da transparência absoluta. De-
víamos dar toda transparência ao financiamento, man-
ter o fundo partidário e exigir fidelidade partidária dos 
eleitos, o que é uma das coisas fundamentais para se 
superar esse tipo de problema e avançar na discussão 
da reforma política. 

A reforma política não pode impedir ou obstruir a 
investigação, que deve ser feita até o final. Tudo deve 
aparecer. A verdade deve aparecer e, a partir dela, 
aqueles que estão envolvidos e que patrocinaram atos 
ilegais deverão prestar contas às instâncias – ou ao 
Congresso Nacional, se tiverem mandato parlamen-
tar, ou à Justiça. 

Por último, o único prazer que vejo, uma certa 
alegria, no pronunciamento de V. Exª, é a satisfação 
com a contaminação da economia, uma tentativa que 
já vem desde a campanha de 2002. Vocês fizeram uma 
campanha de terrorismo político em 2002, dizendo que 
o Brasil ia virar uma Argentina, etc. e tal. 

Agora, alimentando essa mesma lógica política, 
falam de chavismo. Qual é a atitude chavista? Onde 
há alguma medida populista nesse Governo?

Seria muito cômodo, como a inflação está cain-
do, o Banco Central baixar bruscamente a taxa de 
juros como forma de buscar um apelo popular fácil, 
ou afrouxar o ajuste fiscal, para poder aumentar os 

investimentos e o gasto público, ou, quem sabe, não 
dar importância ao saldo comercial, ao superávit de 
transações correntes, mas não é nada disso que está 
acontecendo. O Banco Central manteve a taxa de juros, 
ainda que eu ache que essa seja uma atitude bastante 
conservadora, mas muito mais ligada à crise política 
do que propriamente aos fatos econômicos. Estão aí 
recorde de exportação, recorde de saldo comercial, 
superávit de transações correntes e o Brasil não pode 
alimentar esse tipo de ambiente. Não pode. 

A responsabilidade econômica é de todos, mas 
há essa tentativa de, o tempo inteiro, envolver-se o 
Presidente da República por qualquer caminho. Não 
importam a consistência dos fatos ou a natureza do que 
está sendo apurado. Qualquer caminho serve para se 
atingir o alvo político. Esse não é um bom caminho. 

Nós deveríamos discutir aquilo que está sendo 
investigado, quais são os fatos e conhecer essa his-
tória com profundidade – o envolvimento de estatais, 
essas operações e esses empréstimos, se as empre-
sas participaram ou não, quem foram os beneficiados, 
quem são os responsáveis, para que nós, ao enten-
dermos com profundidade todo esse processo, pos-
samos punir os responsáveis e promover uma refor-
ma política. No mais, acho que essa coisa do “quanto 
pior, melhor” não é boa para a democracia, não é boa 
para a Oposição. 

Então, eu não espero e sei que V. Exª nunca 
trabalhou nessa tese, não é no momento em que nós 
discutimos uma questão incômoda para o PSDB que 
esse tipo de comportamento ajuda. Então, eu espero 
que isso não ajude nesse tipo de comportamento. Pre-
cisamos de muito equilíbrio e de muita responsabilida-
de para impedir que, tanto do ponto de vista da conta-
minação da economia, mostrando que as instituições 
estão sóbrias, equilibradas e que vão investigar com 
rigor e com profundidade tudo o que está acontecen-
do, quanto do ponto de vista de não partidarizar o pro-
cesso. Quer dizer, é criminoso, é muito grave quando 
acontece com o outro, mas, quando acontece com a 
gente, tudo tem uma explicação bastante sóbria, bas-
tante breve e bastante ligeira. Não. Os dois episódios 
são graves e tudo isso tem que ser passado a limpo, 
tem que ser investigado com equilíbrio, com respon-
sabilidade e com profundidade. 

Mas o que veio à tona – de que esse padrão já 
existia e foi nacionalizado, infelizmente, com a parti-
cipação de dirigentes do PT, inaceitavelmente com a 
participação de dirigentes do PT – é o que o jornal diz 
e é o que nós queremos que seja esclarecido. E termi-
no, dizendo: se isso tivesse sido encaminhado à CPMI 
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com antecedência, seguramente a Comissão já teria 
queimado etapas importantes da investigação e não 
precisaria ter tido o processo longo – quase 50 dias 
– para chegar a fatos que já eram de conhecimento. E, 
assim como eu não sabia, no PT, de nada em relação 
a esse episódio, não só eu como boa parte da Direção 
Nacional e a nova Executiva... Por favor, Senador Arthur 
Virgílio, o Presidente Tarso Genro tem uma história, 
uma biografia. É evidente que ele não sabia desses 
fatos, não tinha como saber. Jamais foi explicado a ele. 
O que ele vem dizendo a público é o que realmente 
ocorreu. O padrão, infelizmente, de financiamento de 
campanha do PT, com esses empréstimos, com essa 
empresa, com tudo isso que aconteceu, é uma coisa 
inaceitável. O PT nunca teria permitido que o Partido se 
endividasse como se endividou, que se tivesse gastado 
o que se gastou sem critérios, sem justificativa, sem 
transparência. Jamais o Partido aceitaria. Então, ou nós 
realmente acreditamos nas pessoas de boa fé, naquilo 
que está sendo dito, ou vamos para um caminho muito 
difícil, que é o de alimentar o tempo inteiro a cultura 
da desconfiança, a cultura do descrédito, não apenas 
institucional, mas também pessoal. Digo a V. Exª que 
as principais lideranças do PT jamais souberam disso. 
Eu não conheço nenhum Senador que soubesse disso. 
Perguntei isso na Bancada... 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pode ver que não há nenhuma menção a Senador 
em todo esse processo. Ninguém. Não só no Senado, 
na Bancada do PT, qualquer tipo de menção, nem pela 
secretária, nem pela agência, nem pelas instituições 
ou por quem quer que seja. Por isso, quero crer que 
isso também ocorreu no PSDB. Assim sendo, devemos 
apurar com rigor, com equilíbrio, com responsabilida-
de e, sobretudo, construir uma saída institucional que 
preserve a economia brasileira, que proteja a econo-
mia brasileira, e as declarações, os pronunciamen-
tos, as atitudes, são parte dessa responsabilidade de 
todos nós.

Ilações, ataques desqualificados ao Presidente 
da República, por qualquer tipo de caminho, não aju-
dam nesse debate, não ajudam nesse processo, não 
ajudam o Brasil. Portanto, peço a V. Exª que seja duro 
na oposição, o que acho ser da natureza da Oposição, 
mas que trate com equilíbrio e responsabilidade, para 
que possamos, de fato, investigar tudo, sem prejudicar 
a economia e sem promover injustiças, ilações inde-
vidas e prejulgamentos que nunca contribuem para 
a justiça.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma réplica.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Na forma do art. 14, concedo a palavra ao Se-
nador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 
uma explicação pessoal. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço inserção nos 
Anais da Casa desta matéria do jornal O Globo, de 
primeira página, intitulada “Esquema de Valério com 
o PT foi usado em 1998 com o PSDB–MG”, a capa 
e a matéria inteira dentro. O jornal me foi gentilmente 
cedido pelo Líder Aloizio Mercadante.

Reitero o desejo de ver o Presidente do meu Par-
tido, Senador Eduardo Azeredo, dirigindo-se claramente 
à Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, até para 
acabar com essa história de maioria contra minoria; 
convoca, não convoca; vamos ver: fulano não pode vir, 
se vier o fulano, vem beltrano. Eduardo, venha e aca-
be com essa patacoada de uma vez, até porque você 
explicará o seu caso em dois minutos. Dará satisfação 
aos cações, até porque tubarão não vejo lá.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
precisa saber o que vou dizer para pedir o aparte. V. 
Exª está entrando pelo terreno premonitório, aí pare-
ce a Mãe Diná, aquela que prevê quem vai morrer e 
quem não vai morrer no fim do ano.

Mas, vamos lá, Senador Aloizio Mercadante. Cha-
vismo, sim, ir para dentro do sindicato, arregimentar 
minorias. Isso tem reflexos negativos sobre a economia. 
Contaminar a economia... V. Exª disse que eu estava 
alegre porque a economia estaria contaminada? Va-
mos ser honestos, defendi mais a política econômica 
do Governo Lula e do Ministro Palocci do que V. Exª. 
Vamos ser bem francos nós dois aqui. Meta de infla-
ção, câmbio flutuante, a ortodoxia do Banco Central, 
isso é claro como água, já tivemos debates em que os 
desavisados achariam que eu era o Líder do Governo 
e V. Exª o Líder da Oposição. Já tivemos debates nesse 
campo. Então, não fui eu que trabalhei para negociar. 
Estou falando aqui de roubo, não estou falando de con-
tribuição de empresa para a campanha. Estou falando 
de roubo. Roubo de dinheiro dos cofres públicos, e 
isso foi montado sistemicamente neste Governo. Não 
adianta o PT bancar o modesto, porque isto é modéstia 
pura, dizer que já havia, isso é invenção do PT e não 
patenteia porque é modesto. Foi invenção do PT essa 
coisa de mensalão, invenção de PT. Vamos reconhecer 
o mérito: inventado agora, isso tem que ir para o orga-
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nismo de patentes, um instituto nacional de patentes, 
enfim. Antes que outros lancem mão disso.

Não vamos confundir as coisas, o padrão não é 
o mesmo. V. Exª diz que não faz ilações e diz que essa 
empresa tem convênios até hoje em Minas. Então, o 
fato de essa empresa ter convênios em Minas significa 
que essa empresa pratica em Minas aquilo que prova-
mos que pratica no Governo Lula, e V. Exª diz que o 
perigoso para a economia e para a estabilidade política 
do País é se fazer ilações. V. Exª não fez nenhuma. Só 
fez com o Cícero Lucena, só fez com o Eduardo Aze-
redo, só fez com o Roberto Brant. V. Exª diz e sempre 
se refere a Celso Daniel, como se aqui estivéssemos 
sendo algozes de um defunto. Não, eu não era com-
panheiro dele, como V. Exª, mas amigo pessoal dele. 
Para mim, ele é vítima. Foi assassinado, assassinado 
por brutal esquema de corrupção que chega perto do 
Palácio do Planalto, até porque há gravações desse 
Sr. Sérgio Sombra, de maneira inaceitável, dirigindo-
se em termos inaceitáveis ao Sr. Gilberto Carvalho, 
secretário-particular do Presidente da República. Isso 
não é ilação. Isso foi reproduzido nas televisões bra-
sileiras durante dias e dias, e ninguém deu nem bola 
porque essa crise de Santo André entrou para o fim 
da fila. É tanta corrupção que tem uma no fim da fila, 
e essa de S.André foi lá para o fim da fila. Essa é a 
verdade. Não estou preocupado em estigmatizar o Sr. 
Celso Daniel. Quero punição para os seus algozes e 
para o esquema que, este sim, vem de longe. Já esse 
padrão, que estou reconhecendo agora no Palácio do 
Planalto, vem de longe.

Não expliquei. V. Exª me elogia, diz que sou uma 
pessoa que debate bem, enfim, obrigado. Mas, me elo-
gia e diz que não expliquei. Expliquei, tecnicamente, 
como é o estilo do Senador Eduardo Azeredo. Eu dis-
se: “Eduardo, não se defenda como se fosse alguém 
traçando um desenho geométrico; defenda-se com for-
ça, como poeta. Peço-lhe, publicamente, que vá logo à 
CPMI para acabar, de uma vez, com essa patacoada”. 
Sugeri, repito, a ida dele à CPMI.

V. Exª sabe, Senador Aloizio Mercadante, o quan-
to para mim não é agradável falar nessa história do 
filho do Presidente Lula. Tentei evitar, mas estamos 
falando de um homem público que viu o filho fazer um 
negócio que, para mim, é difícil explicar – R$5 milhões 
para uma empresa que não tem lastro para isso, que 
não se justifica. Num mercado incipiente, em que a 
que mais fatura por mês fatura R$1,5 milhão brutos, 
R$120 mil líquidos por mês, pagando tudo que é im-
posto, dá R$30 mil de lucro.

O Presidente Lula deveria seguir a máxima do 
Presidente Dutra: no governo, não se compra e não 
se vende nada. O Presidente Eurico Dutra, com toda 
dificuldade que tinha, era alguém que, naquele tem-
po, se podia dizer era da “República da língua presa”, 
mas com uma brutal decência. Morou na mesma casa 
o tempo inteiro, não trocou de casa, seus bens não 
cresceram e dizia que, no governo, não se vende nem 
se compra nada. Não se vende porque o comprador 
quer pagar mais para bajular o governador, e não se 
compra porque o vendedor quer bajular o governador 
e quer vender por menos. 

Pode-se não ver o filho, talvez, ingerindo drogas 
ou indo mal na escola, mas não perceber o filho enri-
quecendo? Espero não ter de voltar a esse assunto.

Voltei em função desta atitude, que não julgo a 
mais justa, de se tentar misturar um episódio de oito 
anos atrás – tem razão, corrupção não vence, não é 
pote de iogurte, tanto que não venceu a de Santo An-
dré, nem as estripulias do Sr. Roberto Teixeira* pelas 
Prefeituras petistas o tempo inteiro –, que não tem 
nada de comprovado em relação à corrupção, com 
algo que só não vê quem não está sendo capaz de 
efetivamente oferecer um caminho para o Brasil e de 
dialogar com a Oposição. Como se começa negando 
que haja um sistema montado de predação do dinheiro 
público neste País? Há um sistema montado de pre-
dação do dinheiro, sim.

Marcos Valério emprestou dinheiro ao PT. Isso 
é uma fraude. Eu jamais disse que o Sr. Tarso Genro 
– tenho relações pessoais boas com ele e o respeito 
como a V. Exª – sabia de qualquer coisa; tenho certeza 
de que ele não sabia. O PT escolheu a pessoa cer-
ta para dirigi-lo, até porque é alguém que me parece 
mesmo acima de qualquer suspeita.

O Sr. Tarso Genro não era obrigado a saber. Ou-
tros sabiam. Acho difícil, no Governo do PT, não sabe-
rem dessa triangulação: Valério, lavagem de dinheiro, 
processamento de dinheiro, entrada e saída, algo no 
estilo bem mafioso – para nós e para quem nos estiver 
ouvindo falo num tom mais confidencial.

Marcos Valério emprestou sem garantias de que 
o PT lhe pagaria, por quê? Emprestou acima da ca-
pacidade de pagamento desse Partido, por quê? Não 
emprestou, deu! Presenteou o PT com isso. Depois o 
esquema foi descoberto. E também não era para pa-
gar o Banco, que estava ganhando. Um estava acuado 
por chantagem feita por pessoas do seu Partido – o 
Banco Rural – em função das descobertas da CPMI 
do Banestado, e outro ganhou muito dinheiro, o bas-
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tante para arcar com esse prejuízo e fazer lá uma cer-
ta dança contábil.

V. Exª se refere a empréstimo não-liquidado em 
1988. Estou sendo bem pontual, estou tentando ser 
bastante engenheiro. Meus Deus, não havia vínculo 
estatal, não havia vínculo oficial! Isso pode ser muito 
bem esclarecido aqui ou, se quiserem ouvir minha su-
gestão, na CPMI, pelo Senador Eduardo Azeredo – na 
CPMI que quer saber do fato de hoje.

A Srª Renilda acabou de colocar o Sr. José Dir-
ceu como responsável pelos episódios. Ela acabou de 
ser clara como água lá. Não é verdade que estejam 
deixando de investigar tudo. É verdade, sim, que há a 
retórica do “vamos investigar tudo” e, na prática, a ten-
tativa de não nos deixar investigar muita coisa. V. Exª 
sabia que até hoje a Oposição está sem assessores na 
CPMI? Essa é uma reclamação que quero fazer fron-
talmente, e espero ter tempo de fazê-la publicamente 
ao Senador Delcídio Amaral. Até hoje a Oposição está 
sem assessoria para ir aos documentos da CPMI. Isso 
é ou não uma forma de obstaculizar o acesso da CPMI 
às possibilidades denunciativas? É.

Jurisprudência da fraude. Primeiro, jurisprudência 
é aquilo que ninguém contesta, que não se discute: 
ação, em último grau, em última instância, no Supremo 
Tribunal Federal. Aquilo sobre o qual o Supremo decidiu 
e para o qual não há mais recursos vira jurisprudên-
cia. Se o Supremo decidir que meu nome é Marcos e 
que o de V. Exª é Florisbelo, passo a ser Marcos, e V. 
Exª, Florisbelo, isso está fora de dúvida. Mas não há 
jurisprudência de fraude nenhuma, porque não houve 
fraude. Essa é outra ilação de V. Exª. 

V. Exª está dizendo, na ilação, que Eduardo Aze-
redo havia autorizado ou indicado que fizessem esse 
caminho lá, que me parece que chega, no máximo, 
a esse deplorável caixa dois de campanha, diferente 
– mais uma vez, vou repetir – da fraude montada, do 
esquema de rapina dos cofres públicos sistêmico, com 
tentáculos de polvo, invadindo tudo que é cofre público 
de tudo que é órgão deste País. E não começamos a 
investigar ainda a Petrobrás, a conexão Gushiken, os 
fundos de pensão. Está no começo o restante da co-
nexão José Dirceu.

Senador Aloizio Mercadante, se restar provado 
que não fico alegre com a contaminação da economia... 
Na verdade, V. Exª depois me fez justiça, dizendo que, 
se há alguém que procurou, ao longo dessa crise, achar 
caminhos, esse alguém, junto com mais alguns, fui eu. 
V. Exª o fez como uma revanche. Eu disse que V. Exª 
estava alegre, porque conheço V. Exª. É uma amizade 
de 20 anos. Só fico triste por V. Exª estar alegre com 

algo que não resolverá o problema do seu Partido, 
porque continuará a discussão sobre mensalão, so-
bre a cassação do Sr. José Dirceu, sobre a honradez, 
ou não, do próprio Presidente Lula, na medida em 
que as coisas avancem. Tomara que não se chegue 
a isso. Conheço V. Exª. Ainda agora, liguei para uma 
pessoa amiga, que me dizia que estava gargalhando 
por dentro. Duvido que V. Exª estivesse mais alegre, 
do que quando deu o primeiro beijo em sua primeira 
namorada. Não há momento mais bonito do que esse. 
Alegríssimo, dizia: “Puxa vida, agora temos companhia”. 
Só quero alertar com muita tranqüilidade, porque não 
vai resolver para o PT arranjar companhias.

Ouço o aparte do Senador Sérgio Guerra e, de-
pois, do Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Ar-
thur Virgílio, eu estava, na CPMI, ouvindo perguntas da 
Senadora Ideli Salvatti, quando alguém me falou sobre o 
discurso do Líder Aloizio Mercadante, que tratava, entre 
outros temas – não o ouvi todo –, dessa questão que 
hoje cita, mais uma vez, o Senador Eduardo Azeredo. 
Apressei-me em vir aqui por várias razões, entre elas o 
fato de que tenho feito imenso esforço para não perder 
a paciência nesse episódio todo. Estamos numa situa-
ção em que cada palavra de uma pessoa responsável 
pode ser absolutamente importante ou desagregado-
ra. Quando o Presidente Lula deu uma entrevista em 
Paris, fiquei mais preocupado do que quando ouvi dez 
denúncias contra dez personalidades envolvidas nesse 
processo, porque aquela palavra foi evidentemente um 
grande equívoco. Quando o Presidente volta e, numa 
clara demonstração de que pretende ter apoio de se-
tores sociais para se manter no poder, faz um discurso 
que o Delúbio Soares tinha feito antes, ou seja, a de-
núncia contra as elites, mais preocupado ainda fiquei, 
porque é inimaginável que um Presidente da República 
com a história do Presidente Lula, assumindo o poder, 
produza uma peça tão descolada dos fatos e tão eiva-
da e contaminada de fatos comprometedores. Não há 
elite nenhuma querendo tirar do poder o Presidente 
Lula. As elites, pelo menos as que conheço e identifico, 
que não são diferentes daquelas que o Senador Aloizio 
Mercadante ou qualquer outro pode identificar, temem 
rigorosamente o Vice-Presidente, e não o Presidente. 
O Vice-Presidente, sim, é um risco à estabilidade das 
elites. O Presidente Lula, não, já demonstrou que não 
o é, nos anos em que tem governado o Brasil. Quanto 
a essa questão de Eduardo Azeredo, primeiro, vamos 
ter clareza. Não dá para comparar – eu não comparo 
e duvido que o Senador Aloizio Mercadante compare, 
ou qualquer um de nós...
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O SR. ARTHUR VIRGÍALIO (PSDB – AM) – Mas 
comparou. O Senador Aloizio Mercadante comparou. 
V. Exª não estava aqui.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Eu teria de 
ouvir de novo, para acreditar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-
que é difícil. Se eu não estivesse aqui, também não 
acreditaria.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Mas acho 
que o Senador não compararia o Sr. Eduardo Aze-
redo ao Dr. Delúbio Soares ou a Marcos – como é o 
nome dele?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mar-
cos Valério. 

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Conhecemos 
o Senador Eduardo Azeredo, que tem uma vida pública. 
É preciso respeitar a vida pública das pessoas, como 
respeitamos a do Presidente Lula. Eu próprio respeito 
e respeitarei sempre a do Líder Mercadante. Não dá, 
não é justo isso, não é equilibrado. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O 
Presidente Lula eu já respeitei mais.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Isso não 
faz sentido. O episódio que está sendo levantado em 
Minas Gerais deve ser esclarecido. Sem dúvida, ao 
longo desse mais de mês da CPMI, nenhum requeri-
mento polêmico de convocação, que o Governo não 
quisesse, foi votado. Reagi muito a isso; insisti em que 
esses requerimentos fossem votados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – E 
dizem que querem apurar tudo. Querem apurar tudo 
para debaixo do tapete.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – O Governo, a 
Maioria, o PT não permitiram a votação desses reque-
rimentos polêmicos. Nós só ficamos nos de consenso, 
quer dizer, naqueles que o Governo e o PT achavam 
que não atingiam de frente sua posição. Não tenho o 
menor receio quanto ao comparecimento em qualquer 
instância, em qualquer lugar, a qualquer hora, do Se-
nador Eduardo Azeredo. E se, numa hipótese que con-
sidero absolutamente improvável, impossível, alguém 
de meu Partido me pedisse para fazer isso, ou seja, 
para trabalhar para que o Senador Eduardo Azeredo 
não comparecesse, eu sairia da Comissão e não sei 
se não sairia do meu Partido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Te-
mos que trabalhar para ele comparecer, porque depois 
disso, Senador, ninguém vai poder dizer mais que não 
vai à CPI.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Então, não é 
bem esse o caso. Há lá uma operação de financiamen-

to, de uma agência mineira, é claramente um episódio 
estadual, não era um episódio nacional. Quer dizer 
que, se nós aqui desejássemos levantar questões es-
taduais, levantaremos às toneladas. Em meu Estado 
mesmo, as denúncias chovem. Faço questão de dizer, 
e já mandei dizer aos petistas mais notórios do meu 
Estado, que não será por minha mão que a denúncia 
contra petistas pernambucanos será levantada. Não 
farei isso. A questão não é essa. O foco não está lá. 
O foco está aqui, numa situação que tem característi-
cas próprias, que tem a ver, é claro, com o problema 
de financiamento de campanha, mas tem a ver tam-
bém – é muito claro – com a inserção de um Partido 
que ocupa o poder e que parece não saber quando 
termina o Partido e começa o Governo. Esse Partido 
tem responsabilidades sobre a vida econômica e po-
lítica do País e nos fatos que estão aí, ao alcance de 
todos, da sociedade brasileira de uma maneira geral. 
Querer estadualizar essa questão, numa manobra 
para tirar o foco da denúncia e da discussão daqui, 
não acho responsável, porque haverá como estadu-
alizá-la em outros cantos, em outras situações. Isso 
não é bom para a investigação central. A investigação 
central tem a ver com o que todos nós conhecemos, 
que está sendo discutido aí de manhã, de tarde e de 
noite e já é do conhecimento popular do País inteiro. 
Penso que não adianta querer chamar o episódio de 
Minas Gerais para o tamanho do episódio nacional. De 
forma alguma o é. Tomaram-se lá alguns milhões de 
reais. E a informação é de que uma empresa tomou 
dinheiro prestado. Essa mesma empresa contribuiu, 
não sei ainda se de forma legal ou ilegal, para algu-
mas personalidades que disputaram campanhas elei-
torais – algo em torno de R$11 milhões; foi distribuído 
lá um milhão, não sei quanto. Não tem nada a ver com 
o que aconteceu aqui. Aqui foi tomado dinheiro para 
o PT, R$40 milhões para o PT. Cerca de R$2 milhões 
e não sei quanto para o PT; R$5 milhões para o PT. 
Não foi para a campanha de A, de B ou de C, foi para 
o PT. Isso é que tem que ser explicado. Evidentemente, 
ninguém emprestou o dinheiro ao Sr. Marcos Valério 
para não receber; emprestou em troca de créditos de 
consignação, para os quais foi premiado um banco 
mineiro com a preferência de noventa dias no INSS. 
E em várias prefeituras do PT, inclusive na prefeitura 
de São Paulo. Essa é uma forma muito mais sutil e 
muito mais substantiva para compensar operações 
desse tipo. Penso que se nos detivermos no exame 
da questão central, se qualificarmos exatamente as 
denúncias: uma tem uma dimensão e complexidade, 
outra tem outra dimensão e complexidade, estamos no 
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bom caminho. Mas que não se perca, não se sacrifi-
que nesse caminho o bom senso, porque sinto sinais 
muito claros de exacerbação que não nos levará à so-
lução. Parece que está todo mundo entusiasmado pelo 
processo. Uns porque estão tendo notoriedade, umas 
positivas, outras nem tanto. Todavia, o que temos que 
alcançar – o Presidente Renan Calheiros talvez tivesse 
uma grande contribuição a dar nisso – não é apenas 
o controle ou o exame do processo, mas os objetivos 
que desejamos ver construídos com essa dramática 
experiência da democracia brasileira. Aonde vamos 
chegar? Estamos trabalhando para chegar aonde? Se 
olharmos assim, se não ficarmos prisioneiros do pro-
cesso, que conjunturalmente pode favorecer a um ou a 
outro, temos chance de chegar a algum lugar. Mas se 
ficarmos numa manobra, em todo momento precária, 
de remeter a questão para o passado, porque esse 
caso é exatamente esse, para o passado que já está 
encerrado há muitos anos, para conjunturas que não 
são mais as de agora, de querer que aquele passa-
do, aquelas conjunturas de ontem sejam exatamente 
as de hoje, quando não o são – é óbvio que não são 
–, não construímos rigorosamente uma solução. Po-
demos construir um tumulto crescente, desses que 
começam a afetar a economia, porque não dá para 
a economia sair da linha de risco se o Presidente da 
República divide os brasileiros entre quem é da elite 
e quem não é. Não dá! O Presidente não pode e não 
deve fazê-lo – e esse Presidente nunca fez isso. Por 
que o faz agora? Não é sincera a afirmação de que a 
elite quer derrubar o Presidente, como não é sincera 
nem honesta a afirmação de que desejamos derrubar 
o Presidente Lula. Temos sido até incompreendidos por 
isso, mas não o desejamos. Enquanto eu tiver o meu 
mandato, não desejarei isso. Desejo um Presidente 
da República, um Chefe da Nação em condições de 
governar este País, para garantir a sua continuidade, a 
sua democracia e a legitimidade das instituições. Tenho 
certeza de que essa é a posição do Líder Arthur Virgí-
lio e, tenho esperança, do Líder Mercadante. Contudo, 
que não se façam aqui generalizações que não são 
sinceras, não são corretas. Não quero dizer que não 
devam ser examinadas; devem ser amplamente exami-
nadas, investigadas, no fórum adequado, da maneira 
mais concreta possível. Porém, que não se transforme 
isso num momento de mais turbulência com a finalidade 
de ganhar no processo, mas não construir a solução, 
porque o que interessa é construir a solução.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Sérgio Guerra, antes de conceder um aparte ao 
Senador Suplicy e à Senadora Ideli, digo que o Pre-

sidente Lula tem razão num ponto: há elites, sim, que 
tramaram para derrubar o Presidente Lula, ou seja, 
essa nova classe social a que se refere Chico de Oli-
veira, e esses dirigentes sindicais que se refestelam 
hoje em cargos de estatais e que são responsáveis 
por todo esse mar de lama que está sendo lançado 
sobre a sociedade. Nova classe: Sr. Delúbio, Sr. Silvi-
nho, Sr. Valério, nova classe, figuras que cresceram, 
vicejaram à sombra da mais deslavada mancebia, do 
mais deslavado comborço – o nome disso é comborço, 
uma relação de mancebia entre empresas ilegítimas, 
o dinheiro público e um partido político que finge hoje 
dever milhões e milhões, e não deve a ninguém. Aquilo 
foi presente do Sr. Valério. Não tenho nenhum reparo 
a fazer ao que diz V. Exª, apenas que esse jogo é inú-
til e eu lamento ver o PT precisando de companhias, 
se sentindo com uma certa cãimbra moral e precisa 
de companhias para tentar não afundar na travessia 
do lago. 

A verdade nos distingue tanto! Não foi à-toa que 
caiu Genoino, que caiu João Paulo, que caiu o Líder 
do PT na Câmara, não é à-toa que o núcleo duro todo 
desabou. Tentar comparar isso com qualquer coisa de 
qualquer época desta República significa torcer a ver-
dade sem resolver em nenhum milímetro o problema 
grave por que passa o País e o problema gravíssimo 
por que passa o Governo Lula, que tem, sobretudo ele, 
que dá demonstrações de que é capaz de manter a 
governabilidade. Não é com discursos e com bravatas 
nem com táticas de diversionismo como essa que se 
vai chegar a lugar qualquer.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Arthur Virgílio, quero ater-me apenas a um ponto 
de sua fala que considero importante. É a sua reco-
mendação ao Senador...

(Interrupção no som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Faça o 
mesmo com José Dirceu. Quem não tem nada a dever. 
Faça o mesmo com o José Dirceu, faça o mesmo com 
o Gushiken, peça aos seus companheiros para para-
rem com a patacoada de ficarem impedindo a votação 
de requerimentos polêmicos. Seja recíproco comigo. 
Agradeço por V. Exª ter visto pelo menos um ponto 
bom no meu discurso. Seja recíproco. Peça a eles que 
parem de fugir e que comparecem à CPI.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É exa-
tamente o ponto que eu gostaria de dizer a V. Exª. 
Acho positivo que esteja recomendando ao Presidente 
do PSDB, nosso colega no Senado, com quem temos 
mantido uma relação de muito respeito, construtiva, para 



25712 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2005

que ele esclareça inteiramente esse episódio, da mes-
ma maneira como – e V. Exª sabe – quando ocorreu o 
episódio Waldomiro Diniz, recomendei ao Ministro José 
Dirceu que aqui comparecesse. Reitero aqui a minha 
recomendação a ele. Ele marcou para o próximo dia 02 
o seu comparecimento ao Conselho de Ética e tem dito 
que comparecerá à CPI, provavelmente a do Mensalão. 
Acredito também ser tão relevante o seu depoimento que 
possivelmente, para ouvi-lo – quem sabe – possam até 
as duas comissões se reunir para não precisar haver a 
repetição do encontro. Isso é algo que obviamente as 
duas comissões irão considerar por sua mesa diretora 
e pelos líderes. Que possa o Deputado José Dirceu ter 
a disposição, conforme reiterou à Direção Nacional do 
Partido, de vir aqui e dizer tudo aquilo que conhece, 
que sabe. Nesse sentido, S. Exª dará uma contribuição 
à Nação. Era apenas isso que gostaria de registrar.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Eduardo Suplicy, para fazermos o jogo da ver-
dade...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... 
agradecendo por V. Exª ter visto um ponto positivo em 
meu discurso, que foi o de recomendar ao Senador, que 
nada tem a ver com esse “valerioduto”, que venha, que 
peça a seus colegas de Comissão, porque não basta 
dizer: “Estou pedindo ao José Dirceu”. Aí, V. Exª salva 
a face. Adoro quando V. Exª salva sua face. É tão bo-
nito isso! Mas não resolve nada. O que resolve é pa-
rarem de obstaculizar a votação do requerimento que 
convoca o Sr. José Dirceu; isso sim. Portanto, vá à CPI 
hoje e faça o que fiz aqui. Reúna aquele pessoal seu e 
diga: “Peço a vocês que, em nome da ética e dos bons 
costumes políticos, parem de obstaculizar a vinda do 
Sr. José Dirceu aqui”. Essa é a atitude que espero de 
V. Exª, e é do tamanho da atitude que estou tendo, que 
é a de dizer ao Senador Eduardo Azeredo que deve 
depor na CPI, sabendo que isso corresponde a uma 
tentativa de amesquinhá-lo e de arranjarem compa-
nhia no afogamento. Mas S. Exª vem e desmonta isso 
em um minuto. E aí não tem mais ninguém com moral 
para dizer que não vem. Mas vá lá, faça isso. Gostaria 
de saber, mais tarde – estou viajando para a sua terra 
–, que V. Exª foi lá e, com energia, disse: “Meus com-
panheiros da Maioria e do PT, parem de obstaculizar a 
vinda dessa gente à CPI”. Porque, senão, fica um apelo. 
Todo mundo diz: “Pôxa, o Suplicy é sempre aquela flor 
de pessoa, é pessoa de quem gostamos tanto, mas não 
resolve, ele não vem”. Faça isso e me ajude, porque, 
quanto ao Senador Eduardo Azeredo, S. Exª vem. Não 

tem por que não vir. O Sr. José Dirceu é que parece que 
morre de medo dessas coisas. Não tem por que não vir. 
Tem que vir responder. Ele não prometeu que ia fazer e 
acontecer, que ia peitar, ser valente, desafiar o mundo 
inteiro? Pensei que declararia guerra ao Bush – cheguei 
a ter medo disso. Depois, ele se encolhe e anda pelas 
paredes. Eu estava sem mexer com ele, mas, agora, 
já que está na hora da guerra, é guerra! Vamos para a 
guerra! É do meu temperamento e é da minha deter-
minação. Se é assim...

Fiz duas coisas que não queria: uma foi mencio-
nar o filho do Presidente Lula; outra foi ver uma pes-
soa que está em desigualdade de condições e chamar 
essa pessoa para o combate. Não queria combater com 
esse Ministro não. Gostava de combater com aquele 
poderoso e arrogante Ministro que foi, e não com o ex-
Ministro que fica por aí, puxando conversa com um e 
com outro. Isso não me agrada.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Arthur Virgílio? 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Senadora Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Senador 
Arthur Virgílio, em primeiro lugar, gostaria de dizer que 
lamento. É claro que não há como concorrer com os 
Senadores Aloizio Mercadante e Sérgio Guerra, que 
não teve a oportunidade de acompanhar o questiona-
mento à Srª Renilda na CPMI, porque foi atraído pelo 
debate que se travava neste plenário. Talvez, se o Se-
nador Sérgio Guerra tivesse permanecido lá, pudesse 
até ter testemunhado o que temos procurado fazer na 
CPMI. Houve momentos em que perdi um pouco o foco, 
por conta de outras questões, inclusive em ataques à 
minha pessoa, mas, como regra geral, temos mantido 
uma preocupação na CPMI de aprofundar as investiga-
ções, não fugindo, obviamente, de nossas responsa-
bilidades e tentando manter um mínimo de seqüência 
lógica, de coerência, entre o andar das investigações, 
que precisamos ter durante todo o processamento das 
questões que se nos apresentam. Gostaria de dizer 
também que, nas vezes em que faço as inquirições 
a respeito de fatos – como fiz hoje – relacionados ao 
passado, eu o faço na lógica de investigar a tudo e a 
todos com a profundidade necessária e partindo do 
pressuposto que já tive a oportunidade de declarar na 
CPMI e aqui em plenário: nenhum petista tem moral 
de cobrar nada, de relatar nada, de se reportar a nada 
acontecido anteriormente, se não mantivermos rigor na 
apuração do que está colocado hoje. Portanto, a fim de 
manter qualquer tipo de condição ética e moral em fazer 
qualquer questionamento – entenda V. Exª – há muitas 
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questões que ficaram sem ser devidamente investiga-
das, sem ser aprofundadas, e situações que aqui não 
vou relatar novamente porque já o fiz algumas vezes. 
Quem tem um mínimo de memória neste País sabe 
do que estou falando. Mas não existe ninguém no PT, 
individual ou coletivamente, que tenha moral para falar 
de nada do passado próximo ou mais antigo, se não 
tivermos a disposição de investigar e ir até as últimas 
conseqüências. Portanto, quando levantei as questões, 
inclusive há pouco, lá na CPMI, foi na lógica de tentar 
restaurar maneiras de operar – modus operandi –, 
que, infelizmente, não se modificaram tanto assim. En-
tende, Senador Arthur Virgílio? E nem criativo foram. 
É isso que nos deixa com mais raiva ainda, porque há 
muita repetição, talvez em uma esfera um pouco me-
lhor, mas há muita repetição de maneiras de operar. 
Devemos agir com seriedade, com responsabilidade, 
evitando a partidarização e determinadas comparações. 
Muitas vezes, chegam em nossas mãos discursos an-
teriores, maneiras como anteriormente determinados 
parlamentares agiram, até na condição que estiveram 
anteriormente, como Líderes de Governo...

(Interrupção do som.)

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Obriga-
da, Sr. Presidente. Senador Arthur Virgílio, nada disso 
ajuda. O que ajuda neste momento são apenas duas 
coisas. A primeira é investigar, investigar e investigar 
e, na decorrência da investigação e da comprovação, 
punir tudo e todos que estejam envolvidos com qual-
quer ato ilícito de desvio de recursos públicos, seja lá 
o que for, qualquer falcatrua. A segunda é respeitar as 
instituições democráticas que tivemos tanto trabalho 
para reconstituir. Respeitar tudo o que construímos 
quando derrotamos a ditadura, quando instituímos 
novamente as eleições diretas, o direito de o povo 
brasileiro escolher seus governantes, no período e no 
mandato que confere a esses governantes. Se o povo, 
inclusive, quiser reconduzi-los, porque a Constituição 
foi alterada no sentido de conceder esse direito, o povo 
pode fazê-lo, e não fugimos nem um milímetro do res-
peito às instituições democráticas que constituímos. 
Portanto, essas são as nossas tarefas neste momen-
to. E tudo aquilo que fugir disso será profundamente 
analisado pela opinião pública, e teremos o troco sim. 
O povo sabe nos dar, na hora certa, o troco do voto. 
Todos nós temos a grande chance de nos apresentar 
novamente, em novos processos eleitorais, e de fazer 
a limpeza ética que o País tanto precisa.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nadora Ideli Salvatti, faço questão de registrar o que, 

para mim, é o crescimento de seu mandato. V. Exª tem 
sido eficaz e presente na defesa do Governo, e vem 
atuando com uma elegância que a todos tem cativado. 
Digo isso do fundo do coração.

Com relação às observações de V. Exª, digo que 
há discordâncias. Não se modificaram? Modificaram 
sim, porque, a meu ver, passou a haver uma sociedade 
entre o PT, setores do Governo e o Sr. Marcos Valério. 
E as investigações estão no começo. Que não foram 
criativos? Foram criativos, porque jamais vi na Repú-
blica brasileira alguém ter ousadia dessa monta. De 
implantar, com tentáculos de polvo, esse esquema de 
corrupção que perpassa estatais, fundos de pensão, 
repartições públicas. Foi uma rapina organizada. Por-
tanto, foram criativos.

V. Exª diz: investigar, investigar, investigar. E aí 
faço a V. Exª o mesmo apelo que fiz ao Senador Edu-
ardo Suplicy, dizendo que S. Exª não resolve a ques-
tão quando diz: “Faço um apelo ao José Dirceu”. Todos 
sabem que o Suplicy não gosta do José Dirceu, nem 
o José Dirceu gosta dele. Isso é que é verdade. Por-
tanto, não adianta fazermos apelo ao Senador Edu-
ardo Suplicy. É colocar uma situação de fato. É a CPI 
convocar o Sr. José Dirceu, o que é fundamental para 
investigar tudo. Não tem cabimento aceitarmos o que 
estou propondo. O Senador Eduardo Azeredo não tem 
nada a ver com esses peixes lá, até pelo símbolo de 
desmontar a resistência dos que querem não ir e ficar 
vendo o jogo de contar votos de maioria e minoria para 
o José Dirceu não ir.

V. Exª pode, perfeitamente, liderar – e V. Exª tem 
feito isso com eficácia e com decência – a Bancada 
governista, e dizer: “Vamos aceitar o repto feito pelo 
Senador Arthur Virgílio e vamos parar com essa his-
tória de não convocar, votar todos os requerimentos 
polêmicos, até porque, de maneira tão aberta, de co-
ração tão aberto, ele disse: vamos chamar o Eduardo 
Azeredo para de uma vez acabar com isso, e depois 
morre esse assunto de vez. Agora investigar, investi-
gar, investigar, é, por exemplo, votar os requerimentos 
polêmicos; investigar, investigar, investigar é dizermos 
em conjunto ao Sr. Delcídio que não dá mais para...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...não 
termos direito a assessores nossos manipulando; inves-
tigar, investigar, investigar é não termos mais a direção 
da CPI impedindo que assessores tenham acesso... 
não há nem assessores credenciados da Oposição; 
precisamos credenciar os assessores da Oposição 
para estabelecermos uma certa verdade. 
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Quanto à democracia, fique completamente tran-
qüila. O que pode desestabilizar a política neste País 
é a corrupção, e ela é patrocinada e apadrinhada pelo 
Governo que aí está. Quanto à ação da Oposição, não 
se vê nenhuma militância nas ruas, nada tipo: Fora, 
Lula. Ele se defende de um impeachment que foi fala-
do só na sede do PT outro dia. Ninguém está falando 
de impeachment de Lula. Queremos que ele fique até 
por castigo, fique até o final do seu mandato. Ao invés 
de “Fora, Lula”, digo “Fica, Lula”, para que, ao longo 
do seu Governo, arque com as responsabilidades de 
ter prometido tanta coisa ao País e não ter cumprido 
nada, nem no campo da ética, Lula. 

Portanto, Sr. Presidente, concluo dizendo que o 
Senador Sérgio Guerra ficará aqui para participar deste 
debate. Tenho um compromisso que está mais do que 
vencido: ir a São Paulo agora e gravar um programa 
de televisão à noite, e tenho uma conversa, agora de 
tarde, estou atrasado. Vou a São Paulo para tomar 
conta do eleitorado do Senador Eduardo Suplicy, vou 
dar um abraço nos eleitores dele que são milhões. A 
essa altura, já sem aparte, Senador, porque estou indo 
mesmo. O Senador Sérgio Guerra ficará aqui...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pode 
dizer que vai ao “Programa do Jô”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É, vou 
ao “Programa do Jô”. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Tenha 
um bom diálogo com ele.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Senador. Irei, sim, ao “Programa do Jô”. Antes, 
porém, tenho encontros com companheiros meus.

Basicamente, não há nenhuma dúvida: o Senador 
Sérgio Guerra me substituirá com toda a sua pondera-
ção, com toda a sua capacidade de se indignar também 
e com toda a sua capacidade de raciocinar. O Senador 
Sérgio Guerra é um dialeta por excelência.

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Assim, 
o Senador Sérgio Guerra poderá me substituir, com 
vantagem, inclusive.

O importante é ter estabelecido, aqui, alguns pon-
tos. Um é que fica o apelo: parem de obstacularizar 
na CPMI e deixem o credenciamento dos nossos as-
sessores da Oposição acontecer. Parem de impedir a 
votação de requerimentos polêmicos. Deixem vir quem 
a Minoria pede, porque a Minoria está aqui para facili-
tar a vinda de qualquer pessoa. E, estou dizendo, para 

acabar com toda essa chanchada da Atlântida, aquela 
do Cyll Farney, de Oscarito, de Grande Otelo – Grande 
Otelo foi um grande artista, mas os outros nem tanto 
–, de Zé Trindade. Estou pedindo que o Senador Edu-
ardo Azeredo se encaminhe mesmo para essa CPMI, 
que ele explique de uma vez por todas. Eu disse: ”Se 
Eduardo Azeredo, que dava para nós, tranqüilamen-
te, nos bastidores, negociarmos para não vir – porque 
não teria de vir mesmo, essa é que é a verdade, não 
teria nada por que vir –, vem e se apresenta esponta-
neamente, que moral sobrará ao Sr. José Dirceu e ao 
Sr. Gushiken* para não virem?” Que moral sobrará à 
maioria para dizer... 

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ...que 
não vota o requerimento de quem quer que seja, des-
de que proposto por nós? Senador Eduardo Azeredo, 
V. Exª não deve nada, mas a sua vinda é pedagógica. 
Portanto, venha, para que sirva de lição, porque isso 
pode ser a chave para essa CPMI deslanchar, a chave 
para essa CPMI ir à verdade, acabar o jogo de empurra 
de uma vez por todas. 

No mais, espero ter respondido a contento aos 
apartes todos. Ausento-me, deixando o Senador Sérgio 
Guerra e agradeço muito, Sr. Presidente, pela tolerân-
cia da Mesa, pela paciência das Srªs e Srs. Senadores 
e volto a dizer que, tomando emprestado o jornal do 
Senador Aloizio Mercadante e dentro do que é o meu 
espírito, peço a V. Exª que mande inserir nos Anais, 
como peça do meu discurso, a denúncia do jornal O 
Globo, envolvendo o PSDB de Minas Gerais.

Se queremos falar de transparência, é isto aqui: 
não precisa ninguém pedir. Vai constar do discurso do 
Senador Aloizio Mercadante, vai constar do meu. Sena-
dor Sérgio Guerra, faço um apelo a V. Exª: peça também 
para constar do seu. Assim, será algo fantástico.

Verdade é o que queremos e a verdade se faz, 
primeiro, não misturando o joio com o trigo. O trigo 
pode ter sido aquela questiúncula local, o joio é o que 
estamos vendo: um esquema de corrupção montado 
a partir do Palácio do Planalto, com tentáculos em 
empresas privadas e, sem dúvida alguma, envolvendo 
fundo o Partido dos Trabalhadores.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Renan Calheiros, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Maguito Vilela.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 800, DE 2005

Requer voto de pesar pela morte de 
James Niamukachi e de Daryl Farai Panga-
nayi ocorrida no dia 23 de julho de 2005, em 
Planaltina, Goiás.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata de voto de pesar pela mor-
te do Conselheiro da Embaixada do Zimbábue James 
Nyamukachi e do jovem Daryl Farai Panganayi, filho da 
secretária do embaixador, ocorrida no dia 23 de julho 
de 2005, em Planaltina, Goiás, em conseqüência de 
acidente de automóvel.

Requeiro, também, que o voto de pesar do Senado 
Federal seja comunicado ao Governo do Zimbábue, por 
meio do seu Embaixador no Brasil, Thomaz Bvuma, e, 
ainda por seu intermédio, às famílias dos mortos.

Justificação

O Conselheiro da Embaixada do Zimbábue, Ja-
mes Nyamukachi, de 54 anos de idade, e Daryl Farai 
Panganayi, de 11 anos de idade, filho da secretária do 
Embaixador Thomaz Bvuma, voltavam de Alto Paraíso, 
Goiás, com mais três jovens, quando, nas proximidades 
de Planaltina, Goiás, o automóvel em que estavam se 
desgovernou, capotou, e ambos perderam a vida.

O conselheiro estava no Brasil há quase um ano, 
desde a instalação da embaixada do seu país em Bra-
sília. Era um entusiasta do Brasil e morreu justamente 
quando voltava de viagem que fizera para conhecer, 
com alguns jovens da embaixada, entre os quais dois 
filhos, uma das principais atrações turísticas das pro-
ximidades de Brasília, a Chapada dos Veadeiros.

Por ter ajudado a instalar a Embaixada do Zimbá-
bue em Brasília e por fazerem parte do primeiro grupo 
de diplomatas daquele país a servir no Brasil, James 
Nyamukachi e Daryl Farai Panganayi se tornam mere-
cedores da homenagem póstuma do Senado Federal 
que ora proponho.

Sala das Sessões, 26 de julho de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.

Quero informar que a sessão terminará às 14h30, 
e temos três oradores inscritos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Com a palavra, o Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero saber se no Regi-
mento tem esse negócio de pingue-pongue. Com todo 
o respeito que temos que ter, a comunicação tem que 
ter um sentido, uma síntese. Quero ver com o Carrei-
ro, que sabe tudo, se está incluído esse negócio de 
pingue-pongue aqui.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, inscrevo-me como Líder. Tinha falado 
pelo art. 14...

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Não há questão de ordem a ser decidida. 

Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
me inscrevo como Líder. Na primeira vez, falei como 
inscrito; na segunda, pelo art. 14; e, agora, como Lí-
der. E serei bastante breve para respeitar os demais 
Senadores que querem falar. Se bem que V. Exª, Se-
nador Mão Santa, é um dos que mais falam neste ple-
nário, ganha de qualquer um. V. Exª fala muitas vezes 
na mesma sessão e, depois de ter falado inúmeras 
vezes em todos os apartes, ainda preside a sessão 
e continua falando. Então, é democrático que eu fale 
um pouco hoje.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Não vá que-
rer silenciar o Senador Mão Santa. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não, pelo contrário. Penso que S. Exª faz parte do 
plenário, ainda mais que S. Exª está sempre lendo 
coisas interessantes. Temos uma bibliografia comum, 
trocamos parte da literatura. S. EXª sempre enriquece 
o debate aqui.

Serei bastante breve, mas começo respondendo 
a alguns comentários feitos que não têm qualquer pro-
cedência. No caso do Sr. Cícero de Lucena, quando 
soube da prisão, liguei imediatamente para o Senador 
Arthur Virgílio, fui à Liderança do PSDB e disse: “Soube 
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que estará sendo preso agora pela manhã o Sr. Cíce-
ro de Lucena e mais várias pessoas em seis Estados. 
Queria discutir com você o que está acontecendo para 
verificar se há alguma coisa que foge. As informações 
que eu tiver eu te passarei”. Depois, liguei e falei que 
havia assistido a alguns pronunciamentos que diziam 
que era um preso político, que não havia decisão ju-
dicial, que era uma investigação apenas da Correge-
doria-Geral da União e que o Tribunal de Contas da 
União tinha sido favorável às contas dele.

Como fiquei muito preocupado com a informa-
ção, subi à tribuna e disse que tudo que tinha visto 
da Polícia Federal é que ela tem atuado de forma 
republicana. Em relação a todos os partidos, rico ou 
pobre, independente do Estado, ela tem atuado com 
muita severidade, às vezes com exagerada severidade 
do ponto de vista da prisão em flagrante, da busca e 
apreensão, mas com um padrão republicano em todas 
as operações feitas.

Citei que, como já havia ocorrido uma injustiça 
relacionada a petistas... A capa da revista Veja publi-
cava “Três petistas presos no caso do Ibama de Mato 
Grosso”. Foram presas 123 pessoas. E entre as três 
mencionadas, já se sabe que duas não tiveram qual-
quer participação naquele processo, inclusive o Diretor 
Nacional do Ibama. Depois, subi para protestar contra 
a decisão do Ministério Público de tê-lo enquadrado na 
lista, não tendo ele, claramente, qualquer tipo de en-
volvimento. Por isso mesmo, na sexta-feira, disse que, 
se houvesse alguma injustiça ou alguma perseguição 
política, voltaria à tribuna para dizer.

No entanto, digo e disse que o Tribunal de Con-
tas tem parecer contrário a todas as licitações feitas 
nessa ocasião, que há uma identificação do desvio de 
R$13 milhões, que o Governo do Estado estava rea-
lizando obras relacionadas a essas licitações de dez 
anos atrás. Há uma conexão entre o que foi feito na 
Prefeitura e hoje, ele como Secretário. Havia um ano 
de investigação da Polícia Federal, com escuta telefô-
nica. A Polícia Federal e o Ministério Público pediram, 
e a decisão foi da Justiça. Portanto, não havia qualquer 
procedência no que foi dito.

De qualquer forma, o Sr. Cícero de Lucena pres-
tou grande serviço ao seu Estado e ao País e, portan-
to, tem todo o direito à defesa e ao contraditório para 
que possamos, ao final desse processo, chegar a uma 
conclusão definitiva. Mas não houve aquilo que foi dito 
neste plenário. Como falei, um político preso não é, 
necessariamente, um preso político. E, de fato, não 
o é. Outros foram presos, independente de partido, 
durante os cinco dias úteis permitidos pela legislação 

atual. A legislação permite prisão preventiva por até 
cinco dias úteis. Várias outras autoridades já passa-
ram por isso.

Segundo – é uma pena que o Senador Arthur 
Virgílio tenha saído –, realmente vou insistir que não 
se usem os filhos para atacar os homens públicos. 
Esse não é um bom caminho. Eu não irei por esse 
caminho. Não que não haja argumentos para trilhar 
esse caminho, em relação ao passado, em relação a 
figuras públicas, mas porque eu realmente discordo 
profundamente dessa metodologia. 

E, no caso do Presidente Lula, trata-se de um 
negócio entre duas empresas privadas, não envolve 
dinheiro público, não existe até o momento nenhuma 
denúncia de irregularidade. E o fato de se ser jovem, 
participar de uma empresa, que é uma empresa exi-
tosa – e é uma empresa de vanguarda na área de in-
formática, de jogo eletrônicos – não significa que não 
se possa utilizar essa empresa para fazer um acordo 
e vender parte das suas ações, como aconteceu. En-
tão, não vejo que isso possa ser apresentado da forma 
como foi apresentado pelo Sr. Arthur Virgílio. 

Em terceiro lugar, quero falar sobre o Chavismo, 
porque ele insiste no Chavismo. Digam-me qual atitu-
de do Presidente, qual a decisão do Governo que foi 
chavista. O que é que desrespeitou o Estado de Di-
reito? O que é que desrespeitou as instituições? To-
dos estão investigando, com rigor, com profundidade, 
com transparência, com procedimentos, não há uma 
medida econômica que não seja feita por racionalida-
de macroeconômica, com a cautela e com as preo-
cupações que estão demonstrando a democracia e o 
Estado de Direito. 

O que nós temos é que Sua Excelência não vol-
tou, agora, ao Sindicato da sua categoria, do qual faz 
parte, porque há uma crise. Voltou, porque houve a 
posse da nova diretoria do Sindicato, sindicato que Sua 
Excelência presidiu, onde começou a sua vida pública, 
para o qual contribui decisivamente para sua evolução 
e para a democracia no Brasil. Portanto...

(Interrupção do som.) 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Não procede tampouco essa afirmação. 

Em relação ao BMG, como a matéria da Época 
me cita, eu quero esclarecer bem esse episódio. Parte 
da matéria não é verdadeira, mas a questão de fundo 
é. Fui procurado, já depois da posse de Romero Jucá, 
dois ou três dias, no máximo uma semana depois da 
posse, pelo Presidente e um Diretor do Banco Santan-
der. Disseram que estavam em dificuldade no acesso 
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ao crédito consignado no INSS. No mesmo dia, fui ao 
Ministro Romero Jucá e disse que achava aquilo ina-
ceitável, até porque eu tinha sido o relator da matéria, 
e que, quantos mais bancos participassem, haveria 
mais concorrência, menor taxa de juros e menor spre-
ad, tanto melhor para os aposentado e pensionistas, 
e que eu queria um esclarecimento.

À noite, o Senador e então Ministro da Previdên-
cia, Romero Jucá, me ligou informando que já tinha 
tomado as providências e todos os bancos que ha-
viam entrado com demanda já estavam autorizados 
a participar.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Portanto, foram muito positivos a decisão e o resul-
tado.

Por último, quero dizer, sobretudo ao Senador 
Eduardo Azeredo, que aqui está – e disse da tribuna do 
grande apreço que tenho por S. Exª –, que manifestei 
a minha preocupação em relação à matéria de O Glo-
bo, porque nós não queremos – e o Senador Sérgio 
Guerra disse isso com muita propriedade – estaduali-
zar essa discussão e a crise. Não é isso que estamos 
discutindo. Não vejo sentido nesse caminho, mesmo 
porque não vejo sentido em criminalização do finan-
ciamento de campanha. Acho que a criminalização do 
financiamento de campanha é um dos problemas da 
falta de transparência no Brasil.

Eu pediria que V. Exª, Sr. Presidente, me con-
cedesse um pouquinho mais de tempo para que eu 
pudesse concluir, sobretudo em respeito ao Senador 
Eduardo Azeredo.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Um minuto só não é suficiente, Sr. Presidente. Vou 
tentar, obrigado.

Eu não concordo com essa linha de criminaliza-
ção Acho que é um péssimo caminho e a única saída 
que eu vejo é a transparência absoluta dessa questão, 
é uma reforma política profunda. Venho defendendo 
isso já com alguma insistência. 

O que chama a atenção na matéria que foi aqui 
exposta, que está na primeira página de O Globo, é 
que o padrão de comportamento dessa empresa DNA 
e das outras empresas do grupo de Marcos Valério, 
nesse episódio de Minas Gerais na campanha de 1998, 
é o mesmo padrão a que estamos assistindo em nível 
nacional. Agora pode ser mais amplo, os valores são su-
periores, mas o padrão, o modelo é o mesmo, a mesma 

empresa, as mesmas pessoas. É feito um empréstimo 
no mesmo banco, o Banco Rural, de R$11,7 milhões, 
que é repassado para financiamento de campanha 
– pelo menos, está lá documentado: cerca de 70 pes-
soas beneficiadas –, ao final do empréstimo, apenas 
uma parte é liquidada, não sabemos exatamente como 
é que isso será em nível nacional. Esse padrão, esse 
modelo, deveria ter sido já analisado com mais ante-
cedência, pois ajudaria a esclarecer o que aconteceu 
depois e que a CPI está investigando. E mais: o lastro 
também é um contrato na Secretaria de Comunicação 
do Governo e patrocínios de eventos esportivos. 

Então, o modelo de gestão é o mesmo. A pergun-
ta que faço é: primeiro, por que isso não foi dito à CPI 
com antecedência? Ajudaria a esclarecer. Na minha 
visão, teria ajudado a esclarecer o episódio. Segundo, 
por que algumas Lideranças do PSDB, se sabiam dis-
so – não sei se sabiam; e acredito que a maioria não 
sabia, porque não imagino que isso tenha sido dis-
cutido na executiva nacional do PSDB, ou que tenha 
havido um debate sobre esse tipo de procedimento –, 
por que tratavam a explicação que foi dada de Ope-
ração Paraguai, se é a mesma? É o mesmo padrão. 
O padrão que digo é: empréstimo no Banco Rural, há 
um financiamento, que é repassado para a campanha; 
repassado para a campanha o financiamento...

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 
Aloizio Mercadante... 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – V. Exª 
me permita, não é a mesma coisa. Eu vou pedir a 
palavra para falar, para dar uma explicação pessoal, 
mas não é a mesma coisa. Eu não sou avalista, não 
fui avalista, não autorizei nenhum empréstimo. Não é a 
mesma coisa, em absoluto. Eu não tomei conhecimen-
to de empréstimo, não autorizei empréstimo, não sou 
avalista de empréstimo, então, não é a mesma coisa. 
Desculpe-me, mas não é a mesma coisa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Ouvirei V. Exª evidentemente com toda a atenção. 
Agora, alguém tomou empréstimo, alguém avalizou 
empréstimo. 

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – A em-
presa.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– A empresa tomou empréstimo no banco e repassou 
para o financiamento. É o que a matéria diz, e, ao fi-
nal, o empréstimo, que era de R$11,7 milhões, mais 
encargos dava em quase R$20 milhões, só uma parte 
teria sido paga. 
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De qualquer forma, vou aguardar a explicação de 
V. Exª. E eu disse isto antes, que não faria qualquer 
prejulgamento. E liguei para V. Exª antes de vir à tribuna 
e não consegui falar. Falei antes com o Senador Arthur 
Virgílio, longamente, pelo telefone, para entender o 
que tinha acontecido. Não é do meu estilo subir e ata-
car, muito menos figuras como V. Exª, por quem tenho 
apreço pessoal e imenso respeito. E é verdadeiro esse 
sentimento, todo mundo aqui nesta Casa sabe. 

O que a matéria sugere é que esse modelo co-
meçou em 1998 e depois foi levado ao PT, infelizmente 
levado ao PT, onde envolveram lideranças de dentro 
do PT. É isso que está escrito lá e é isso que precisa 
ser esclarecido. Porque se, de fato foi isso que ocorreu, 
acho um grave erro não terem levado com antecedên-
cia à CPI o esclarecimento desse fato, o que ajudaria 
decisivamente nas investigações em curso.

No resto, tudo mais deve ser investigado, inclu-
sive esses episódios.

Termino, elogiando mais uma vez a racionalidade 
e a ponderação do Senador Sérgio Guerra, que sugere 
que aprofundemos as investigações, como está sendo 
feito, com equilíbrio e com responsabilidade.

Vejo que as preocupações em relação à conta-
minação da economia. dependem das atitudes dos 
homens públicos. Não basta que o Senador Arthur 
Virgílio – e lamento que S. Exª não esteja aqui – dizer: 
“Eu defendi a meta da inflação.” Isso não resolve nada. 
Eu critiquei a meta de inflação, porque acho que foi 
exagerada, a política monetária não poderia ser o que 
foi, mas o conjunto da política econômica é um êxito: 
crescimento econômico, saldo de balança comercial, 
reservas cambiais, superávit de transações correntes, 
o emprego sobretudo, porque são quase três milhões 
de empregos com carteira assinada. 

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Portanto, todos os indicadores econômicos e sociais 
evoluíram muito positivamente. 

Portanto, a investigação ou apuração não podem 
fragilizar a economia do País, mas quando se coloca 
sob suspeição qualquer argumento do Presidente da 
República, fazem-se ataques rebaixados e desquali-
ficados ao Presidente, isso não ajuda a preservar a 
economia. Não ajuda. Isso gera tensão, insegurança, 
tumulto. As instituições democráticas apurarem e in-
vestigarem, não. 

Frases como foram ditas aqui: “O Governo não 
agüenta três revistas.” Que conversa é essa? A quem 
interessa esse tipo de pronunciamento? A não ser à 

turma do “quanto pior, melhor”, que é uma tática antiga 
de oposição, mas que acho que Brasil já deveria ter su-
perado. Quanto melhor, melhor. Se a oposição tem crí-
ticas, sugestões e propostas, que o façam, mas vamos 
preservar o País porque qualquer economia, hoje, está 
vulnerável às especulações financeiras internacionais 
que montam US$1,5 trilhão por dia. O banco central 
da França já sofreu ataque especulativo. Os Estados 
Unidos já sofreram ataque especulativo.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– As economias francesa e americana e outros países 
já sofreram ataques especulativos. O Brasil não tem 
por que assistir a qualquer tipo de turbulência finan-
ceira com os fundamentos macroeconômicos que aí 
estão. E não haverá, se as instituições investigarem 
com racionalidade e os homens públicos responsáveis 
atuarem com equilíbrio, exigindo apuração de tudo, 
mas sem ilações infundadas, sem tentar envolver o 
Presidente da República, sem fazer acusações preci-
pitadas a quem quer que seja. Isso não ajuda nem a 
CPI nem o Congresso nem a democracia, mas quem 
paga a conta dessa irresponsabilidade, principalmen-
te, é o povo brasileiro. É em nome dessa responsabi-
lidade que peço ponderação e equilíbrio por parte de 
todas as autoridades, especialmente dos Parlamen-
tares desta Casa.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Com a palavra o ilustre Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
gostaria de usar da palavra para dar uma explicação 
pessoal.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – V. Exª terá cinco minutos para dar explicações 
pessoais...

V. Exª está pedindo a palavra pela Liderança?
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Sim.
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 

– Advirto que a sessão se encerrará às 14 horas e 30 
minutos, e ainda há três inscritos.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna para dar 
explicações pessoais sobre o que em nota já foi di-
vulgado.
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Reforço que não admito, não posso concordar de 
maneira alguma que se faça um paralelo entre mim e 
as questões graves que estão sendo agora discutidas 
no País, como a CPI do Bingo, a CPMI do Mensalão e 
a CPMI dos Correios. Não tenho nada com isso, não 
tenho nada com mensalão!

A campanha de 1998 foi aprovada pelo TRE com 
toda a documentação, que está colocada à disposição 
de V. Exªs. A campanha, para os padrões brasileiros, 
foi até... Prestação de contas: oito milhões, quinhentos 
e cinqüenta e cinco mil reais.

Senador Aloizio Mercadante, tenho aqui no meu 
bolso. O Presidente da República prestou conta de 
pouco mais de R$3 milhões – para Presidente da Re-
pública: R$3.059.825,00. Essa prestação de contas 
tem os dados para candidato a Governador de Minas 
Gerais, que disputei na época, em 98.

Não tenho responsabilidade sobre empréstimo 
feito por qualquer empresa. Não tem o meu aval. Essa 
é a diferença básica. Não avalizei nenhum empréstimo, 
não autorizei nenhum empréstimo, não era do meu 
conhecimento nenhum empréstimo como o que está 
hoje nos jornais.

Estou à disposição, em qualquer lugar, em qual-
quer circunstância, aqui, no Senado, para responder 
aos que quiserem me questionar a esse respeito.

Todos se lembram de que a campanha de 1998 
foi a primeira com direito à reeleição. Eu, como Go-
vernador, continuei governando e fiz a campanha por 
todo o Estado.

Havia uma comissão coordenadora – como sa-
bem todos os Srs. Senadores que já disputaram elei-
ções para governador; para senador é mais simples, 
eu também disputei eleição para Senador em 2002 –, 
que faz a campanha. Essa comissão é que coordena, 
é ela que faz toda a movimentação financeira e ela 
que paga o que deve pagar.

Essa é a explicação que estou trazendo.
Tanto na minha vida pessoal quanto na minha 

vida pública, como Prefeito de Belo Horizonte, como 
Governador de Estado e como Senador, os senhores 
conhecem o meu comportamento. De maneira que 
não posso aceitar que se levante essa suspeição em 
cima de atos que teriam sido praticados por mim. Não 
foram praticados por mim.

Sou uma pessoa normalmente mais tranqüila, Sr. 
Presidente, mas, hoje, vindo da sua terra, de Goiás, 
onde fui receber uma homenagem em Goiás Velho, 
estou realmente indignado com a maneira pela qual os 
fatos são abordados. É diferente, é totalmente diferente. 

Isso ocorreu em 1998, sete anos atrás. De lá para cá, 
já houve eleições em 2000, em 2002 e em 2004.

Essas empresas, a DNA e a SMP&B, existem 
há mais de vinte anos. São as maiores empresas 
de publicidade de Minas Gerais. Essas empresas 
sempre trabalharam com os governos de Minas, fos-
sem quem fossem os governadores, do PSDB, do 
PFL, do PMDB, do PT, de qualquer Partido. Sempre 
trabalharam. Não se pode agora também dizer, por-
que elas existiam à época, porque tinham contratos 
com o governo do Estado, que tudo o que fizessem 
estaria errado. Fizeram elas um empréstimo com o 
banco? Fizeram. Problema do banco! O banco é que 
tem de ver quais são garantias, e não o Estado. Não 
tenho nada com isso.

Quero dizer aqui que não há essa semelhança 
que está sendo colocada no jornal.

Outra coisa: esse negócio de lista para quem 
entregar recursos. Não fui eu. Não defini para quem 
entregar recurso coisa nenhuma! Volto a dizer – todos 
os que já fizeram campanha para governador sabem 
disso: são os coordenadores que cuidam dessa par-
te. Esses é que fizeram realmente o pagamento de 
despesa numa cidade ou em outra; sejam despesas 
de carreata, de arregimentação de panfleteiros, seja 
o que for.

Sr. Presidente, não posso aceitar isso. Vim rapi-
damente de Goiás para que pudesse participar do fim 
desse debate.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sim, 
Senador Mão Santa. 

Quero só dizer que as prestações de contas que 
fiz sempre foram com a orientação que dei àqueles 
que trabalharam na minha campanha. O Dr. Paulo 
Eduardo Melo foi o meu advogado em 1998. Ele deu, 
em meu nome, toda a orientação para que tudo fosse 
feito dentro do que a lei permite, e aqui está a minha 
prestação de contas, assim como a minha prestação 
de contas de Senador no Estado de Minas Gerais, que 
foi de R$2,4 milhões. Dentro dos parâmetros. Isso é 
o que quero dizer.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Todos nós co-

nhecemos a história de Minas. Quero dizer a V. Exª 
que nenhum político da grandiosa Minas o excedeu 
em postura e decência. Tanto é verdade que quis Deus 
que Maguito Vilela e eu fôssemos Governadores na 
mesma época. E a primeira reunião entre os Governa-
dores foi no Palácio de V. Exª. Estava lá Mário Covas, 
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prestando-lhe uma homenagem. O Piauí sempre res-
peitou o nome de V. Exª, que foi, no meu Governo, o 
escolhido para receber a medalha maior, Renascença, 
mérito do Estado.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Quero dizer que 
tanto é verdade que Deus o abençoa. Lembro-me de 
que, no começo do nosso Governo, fomos convidados 
pela Igreja Católica a ser abençoados pelo Papa João 
Paulo II, que hoje é santo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Se-
nador Mão Santa, é exatamente com essa fé em Deus 
que tenho certeza de que não devo nada. Se hoje alguns 
tentam puxar o PSDB como o afogado dá o seu abraço, 
abraço de afogado, o meu Partido, que dirijo com muito 
orgulho, digo que o PSDB não aceita que se queira fazer 
essa verdadeira montagem para tentar atemorizá-lo. Sou 
Presidente do Partido com muita honra. Esse Partido tem 
moderação, sim, tem equilíbrio, mas não posso aceitar 
esses fatos. E aqui está a minha palavra de indignação, 
Sr. Presidente, com essas tentativas...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – (...) 
de desmoralização. Já concluo, Sr. Presidente. Eu vim 
aqui correndo apenas para fazer uso da palavra.

Estou à disposição da imprensa; estou à dispo-
sição de quem quiser. Eu me orgulho muito da minha 
vida. Lutei muito para chegar até aqui como Senador, 
e o nome do meu pai, Renato Azeredo, que foi Depu-
tado por seis vezes, eu honro todos os dias.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Permi-
te-me V. Exª um aparte, Senador Eduardo Azeredo?

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– O tempo de S. Exª já se esgotou há muito tempo. 
Como há três oradores inscritos, e eu gostaria de fazer 
um apelo a V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-
ro apenas, então, dizer que fiz questão de escutar as 
suas palavras com todo o respeito. Eu até disse ao 
Senador Arthur Virgílio que avaliava como importante 
a recomendação que ele fazia a V. Exª e que, agora, 
acaba de afirmar, que estará à disposição….

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Eu 
estou à disposição em qualquer local.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – …do 
Senado para prestar esclarecimentos. Percebo a sua 
indignação e quero também transmitir ao próprio Lí-
der do PSDB que a forma equilibrada com que todos 
estamos procedendo contribuirá para que possamos 

esclarecer todos os episódios e daí corrigir quaisquer 
erros que porventura tenham sido cometidos. Meus 
respeitos a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Senador Eduardo Azeredo, V. Exª concluiu?

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sim, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Concedo a palavra ao Líder Ney Suassuna.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
apresentar um requerimento com o seguinte teor:

Requeremos, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno e de acordo com as tradi-
ções da Casa, as seguintes homenagens pelo 
falecimento do ex-Governador, ex-Deputado 
Federal por vários mandatos e ex-Deputado 
Estadual Pedro Moreno Gondim e pedir:

a) inserção em Ata de um voto de pro-
fundo pesar;

b) apresentação de condolências à famí-
lia e ao Estado da Paraíba, à Assembléia Legis-
lativa e à cidade de Lagoa Nova, pelo passa-
mento do advogado Pedro Moreno Gondim.

Subscrevemos esse pedido eu e os Sena-
dores Aloizio Mercadante e Sérgio Guerra. 

Estão aqui presentes os seus dois netos, que por 
acaso estavam na Capital: o Deputado Vital do Rêgo Filho e 
o Prefeito de Campina Grande, Veneziano Vital do Rego. 

Essa era a minha solicitação, que peço a V. Exª 
seja colocada em votação.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 801, DE 2005

Requeremos, nos termos do artigo 218 do Regi-
mento Interno e de acordo com as tradições da Casa, 
as seguintes homenagens pelo falecimento do ex-Go-
vernador, ex-Deputado Federal, ex-Deputado Estadual 
Pedro Moreno Gondim.

a) inserção em ata de um voto de pro-
fundo pesar;

b) apresentação de condolências à famí-
lia e ao Estado da Paraíba, Assembléia Legis-
lativa e a cidade de Alagoa Nova.

Sala das Sessões, 26 de julho de 2005. – Ney 
Suassuna – Aloízio Mercadante – Sérgio Guerra.
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O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– A Mesa se associa às homenagens póstumas que V. 
Exª presta ao ex-Governador Pedro Moreno Gondim 
e também registra a presença dos seus dois netos, 
mencionados por V. Exª. 

A Mesa encaminhará o voto de pesar apresen-
tado por V. Exª e outros Senadores.

O requerimento vai ao Arquivo.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Sr. 

Presidente, só para tirar uma dúvida.
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 

– Concederei a palavra ao ilustre Senador Antônio Lei-
te, por cinco minutos. 

Antes, prorrogo a sessão por 15 minutos para 
que cada um possa exercer o seu direito por cinco 
minutos.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado, 
pela ordem.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Nesses cinco minu-
tos, V. Exª pode-me inscrever como Líder?

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Se for possível, vou atendê-lo com muito prazer.

O SR. ANTÔNIO LEITE (PMDB – MA. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há decisões que, uma vez tomadas, re-
solvem os problemas, porque a justiça da decisão é 
percebida e aceita pela coletividade envolvida. É con-
siderada justa, inquestionável, porque corrige erros e 
restabelece a verdade. 

Há outras decisões, no entanto, que revoltam e 
deixam no ânimo das pessoas uma nítida impressão 
de esbulho.

Leio, Sr. Presidente, uma carta que recebi do Sr. 
Carlos Dantas, cronista esportivo da Rádio Mirante, 
da cidade de Imperatriz, Maranhão. 

In verbis:

Prezado Senador Antônio Leite, o time 
de Imperatriz, conhecido como Cavalo de Aço, 
após a conquista do título de Campeão Esta-
dual de 2005, decidido em partida no dia 10 de 
julho do corrente ano, acontecida no Estádio 
Nhozinho Santos, em São Luís – MA, parali-
sada e encerrada aos 19 minutos do segun-
do tempo, isso após tumulto provocado pelos 
jogadores do Moto Clube, conforme imagens 
registradas em todos os canais de televisão, 
oportunidade em que o árbitro, Sr. Luiz Gon-
zaga de Souza, acabou expulsando quatro 
jogadores do Moto Clube e dois do Imperatriz, 

deu por encerrada a partida por número insu-
ficiente de jogadores, como manda a lei.

Diante disso, o Presidente da Federação, 
Sr. Alberto Ferreira, homologou o Imperatriz 
como campeão por estar vencendo pelo pla-
car de 3x2, inclusive entregando o troféu de 
Campeão Estadual de 2005.

Depois de 12 dias (22 Jul.), o Procurador 
Willians Dourado Costa, da Comissão Disci-
plinar da Federação Maranhense de Futebol, 
apresentou uma denúncia contra o evento es-
portivo realizado naquela data (10.07). A deci-
são foi baseada no art. 257 do Código Brasileiro 
de Justiça Desportiva – CBJD -, aplicando a 
pena de perda de três pontos para os times 
do Moto e Imperatriz. 

Com a perda dos pontos, o time da região 
Tocantina (Imperatriz) seria o maior prejudicado 
e perderia o título de Campeão Estadual. 

Diante de tudo isso, os milhares de torce-
dores da região Tocantina e porque não dizer 
de todo o Estado estão indignados pela atitude 
do Procurador acima citado.

Atenciosamente, Carlos Dantas – cro-
nista Esportivo.”

Essa foi a carta que recebi, em que fica evidente, 
pelo detalhamento das circunstâncias que perturbaram 
esse evento esportivo, que a decisão tomada pelo Sr. 
Procurador da Federação Maranhense de Futebol não 
prima pela transparência. Pelo menos, não ficaram es-
clarecidas aos torcedores do Imperatriz as razões da 
decisão, provocando, como afirma a missiva, indigna-
ção, em particular diante da perspectiva de o Impera-
triz ser o maior prejudicado, apesar de não ter sido o 
responsável pelo desastroso tumulto.

Faço este pronunciamento firmado também em 
declarações já formuladas e publicadas na imprensa 
pelo eminente ex-Senador Francisco Escórcio e pelo 
Deputado Federal José Sarney Filho.

Tenho a certeza de que a análise mais cuidado-
sa do problema se faz necessária e servirá para uma 
solução mais adequada, subtraindo-lhe a sensação 
de injustiça que magoa e revolta a população tocan-
tina e os torcedores do bom futebol de todo o Estado 
do Maranhão.

Era o que eu desejava dizer. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Antônio Leite, o 
Sr. Maguito Vilela, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Sibá Machado.
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O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concedo a palavra ao nobre Senador Maguito 
Vilela, por até cinco minutos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assomo a esta 
tribuna, novamente, para prestar um esclarecimento 
em função de um aparte que fiz ao pronunciamento 
do ilustre Senador Ramez Tebet.

É lógico que todos nós, o Brasil inteiro, queremos 
a apuração rigorosa dos fatos que estão acontecendo 
no País com relação à corrupção. Devemos apurá-los 
e punir rigorosamente os culpados, sejam eles quem 
forem, doa realmente em quem doer. 

Não se pode brincar com dinheiro público. Nin-
guém tem esse direito, nem Deputado, nem Senador, 
nem Prefeito, nem Governador, nem Presidente da 
República, ninguém tem o direito de brincar com o di-
nheiro público. No entanto, se não fizermos a reforma 
política de que o País necessita, vamos continuar con-
vivendo com corrupções. Foi assim nos Governos de 
Collor e de Fernando Henrique Cardoso, e está sendo 
assim agora. Se não taparmos os ralos, corrupções 
vão continuar acontecendo no País.

A reforma política não vai acabar com toda a 
corrupção, mas vai minimizá-la, vai reduzi-la. O troca-
troca de partidos é uma indecência, porque todos, ou 
a grande maioria, que o fazem querem levar vantagem 
financeira, cargos, empregos e assim por diante. É 
assim que acontece no Brasil. Precisamos ter fideli-
dade partidária. 

Devido a essa gastança desmesurada, com gran-
des shows, artistas, carros de som em abundância, 
todo tipo de panfletagem e propaganda, ninguém dá 
conta de fazer campanha política neste País. Assim, 
surgem os que investem em campanha: os banquei-
ros, os grandes empresários, os industriais, que, de-
pois, exigem um retorno muito maior do que aquilo 
que investiram nas campanhas políticas. Campanha 
política serão as idéias, as propostas, os projetos dos 
candidatos. Deve-se proibir muita coisa, porque senão 
o pobre, a classe média, o idealista podem largar mão 
de fazer política. Ninguém dará mais conta, pois, para 
se eleger um vereador em qualquer cidade grande, 
hoje, gasta-se uma fortuna.

Chamo a atenção da classe política e do povo 
brasileiro para a necessidade urgente de se fazer a 
reforma política, o que não impede a apuração de to-
dos os atos de corrupção acontecidos no Brasil, no 
passado e no presente.

Ao apurarmos e punirmos, temos a obrigação 
de blindar este País e as instituições públicas. Como? 
Fazendo uma reforma política e administrativa, crian-
do leis mais rigorosas para combater a corrupção e 
os criminosos. É assim que vamos consertar o Brasil: 
punindo, investigando, cassando e, ao mesmo tempo, 
protegendo o País e as instituições.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
dizer que o jornal O Popular, diário de grande cir-
culação de Goiás, publicou no penúltimo final de se-
mana uma importante entrevista com o Procurador 
Regional Eleitoral, Dr. Hélio Telho Correia Filho. Na 
entrevista, o Procurador trata com muita franqueza 
e propriedade a necessidade urgente de realização 
de uma reforma política no País, tese que tenho de-
fendido insistentemente nesta Casa desde minha 
posse, há seis anos.

Na visão do Procurador, o atual sistema político-
eleitoral está desgastado, necessitando urgentemente 
de uma reforma. Como tenho repetido nesta tribuna, Dr. 
Hélio Telho afirma que é preciso aproveitar o momen-
to de crise para fazer as mudanças necessárias. Sem 
prejuízo, naturalmente, das apurações e punições.

Entre essas mudanças, está a necessidade de 
dar transparência aos gastos de campanhas, de forma 
que seja facilitado o trabalho de fiscalização da Jus-
tiça Eleitoral. É fundamental que a Justiça tenha me-
canismos de fiscalização dos gastos em campanha, 
o que diminuiria a impunidade nas falsas prestações 
de contas de candidatos e partidos.

É óbvio que, sabendo de uma fiscalização mais 
rígida, partidos e candidatos vão pensar duas vezes 
antes de lançar mão de recursos do chamado caixa 
dois. Esses recursos geralmente provêm de doações 
de empresários que, no fundo, estão fazendo ou que-
rendo fazer um investimento. Contribuem com a cam-
panha para depois cobrarem do político eleito facilida-
des nos governos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, se não a 
fizermos agora...

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Sr. Presidente, não desejo interromper o emi-
nente Senador, mas peço a V. Exª que prorrogue a ses-
são por, pelo menos, mais dez minutos, porque desejo 
falar, pelo menos, cinco minutos. Serei rápido.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Lembro a V. Exª que a sessão já foi prorrogada 
por quinze minutos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Pode ser mais.
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O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Sem problema.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Há sessões que duram onze horas.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Concluindo o orador, ouviremos o Senador 
Mão Santa e, em seguida, V. Exª.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Agradeço a V. Exª, como sempre, um grande 
líder do PT.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Obrigado.

Pode concluir, Senador Maguito Vilela.
O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Se 

não a fizermos agora, poderemos ser cobrados por 
uma omissão injustificável no futuro. A reforma po-
lítica pode, sim, diminuir a corrupção no Brasil. E 
diminuir a corrupção é aumentar recursos para se-
rem investidos em obras e no setor social. Enfim, 
menos corrupção é mais qualidade de vida para os 
cidadãos de bem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não tenho 
o tempo necessário para concluir meu pronunciamen-
to. Peço a V. Exª, Sr. Presidente, que o dê como lido, 
inclusive fazendo menção ao artigo que foi escrito pelo 
ilustre Procurador Regional Eleitoral de Goiás, Dr. Hélio 
Telho Correia Filho. 

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR MAGUITO VILELA.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o jornal O Popular, diário de maior 
circulação de Goiás, publicou no último final de se-
mana uma importante entrevista com o procurador 
regional eleitoral, Hélio Telho Correia Filho. Na en-
trevista, o procurador trata com muita franqueza e 
propriedade a necessidade urgente de realização de 
uma reforma política no país, tese que tenho defendi-
do insistentemente nesta Casa desde minha posse, 
há seis anos.

Na visão do procurador, o atual sistema políti-
co-eleitoral está desgastado, necessitando urgente-
mente de uma reforma. Como tenho repetido nesta 
tribuna, Hélio Telho afirma que é preciso aproveitar 
o momento de crise para fazer as mudanças ne-
cessárias.

Entre essas mudanças, está a necessidade de 
dar transparência nos gastos de campanhas, de forma 
que seja facilitado o trabalho de fiscalização da Jus-

tiça Eleitoral. É fundamental que a Justiça tenha me-
canismos de fiscalização dos gastos em campanha, 
o que diminuiria a impunidade nas falsas prestações 
de contas de candidatos e partidos.

É óbvio que, sabendo de uma fiscalização mais 
rígida, partidos e candidatos vão pensar duas ve-
zes antes de lançar mão de recursos do chamado 
Caixa 2. Esses recursos geralmente provém de do-
ações de empresários que, no fundo, estão fazen-
do um investimento. Contribuem com a campanha 
para depois cobrarem do político eleito facilidades 
nos governos.

A instituição do financiamento público de campa-
nhas eleitorais acabaria com essa relação conflituosa. 
Como bem definiu o procurador Telho, caso os recur-
sos para campanhas venham dos cofres públicos, o 
político não ficará comprometido com empresários e 
empreiteiros, mas com o próprio eleitor.

O financiamento público para as campanhas 
daria uma contribuição essencial em outro ponto. Ele 
tornaria mais igual o processo de disputa, possibilitan-
do o surgimento de novos quadros políticos no país. 
Hoje, muitos líderes importantes não conseguem se 
sobressair justamente porque não contam com a força 
do poder econômico.

Nunca é demais repetir que a raiz dos grandes 
escândalos de corrupção no país está no financiamento 
privado de campanhas eleitorais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, junto com 
o financiamento público de campanhas deve estar atre-
lada a fidelidade partidária. É preciso criar mecanismos 
que impeçam políticos de, literalmente, venderem seus 
mandatos outorgados pelo povo. Um outro câncer que 
desmoraliza a classe política.

O momento é oportuno para essas mudanças. 
O clima no Congresso Nacional e na opinião pública 
favorece a realização dessas reformas. Cabe a nós a 
responsabilidade de fazê-las, com urgência.

Se não a fizermos agora poderemos ser cobra-
dos por uma omissão injustificável no futuro. A refor-
ma política pode sim diminuir a corrupção no Brasil. E 
diminuir a corrupção é aumentar recursos para serem 
investidos em obras e no setor social. Enfim, menos 
corrupção é mais qualidade de vida para os cidadãos 
de bem.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Siba Machado) – V. Exª 

será atendido na forma regimental. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-

ta, que dispõe de cinco minutos para o seu pronun-
ciamento. 
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O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Sibá Machado, que preside esta sessão, Srªs e Srs. 
Senadores presentes, brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem pelo sistema de comu-
nicação, Senador Sibá Machado, paciência, é com 
paciência que se faz política. E V. Exª tem que mostrar 
essa virtude presidindo a Casa no momento de maior 
dificuldade política deste País. 

Quinhentos e cinco anos de Brasil, nunca dantes 
tanta indignação, tanta imoralidade, tanta corrupção 
e tanta vergonha! Não houve. Podem estudar a histó-
ria – e eu gosto de estudá-la. Tanto é verdade que o 
Presidente da nossa Casa publicou – e eu li – o artigo 
“Retratos da Crise”. Srªs e Srs. Senadores, o próprio 
Presidente desta Casa reconhece, e eu farei minhas 
suas palavras:

Responsabilidade, seriedade, isenção 
e transparência. É dessa forma, com o mais 
absoluto rigor e equilíbrio, que o Congresso 
Nacional está conduzindo as investigações 
sobre todas as denúncias de corrupção, des-
vio de dinheiro e financiamento ilícito de par-
tidos políticos. (...) Pois, nesse momento, mais 
que nunca, precisamos ter como referências 
básicas o respeito à Constituição brasileira, a 
obediência ao regimento e a total atenção às 
expectativas da sociedade.

Senador Maguito Vilela, Renan Calheiros diz:

(...) A população está atenta e não vai 
admitir respostas pela metade, falsas versões, 
arranjos políticos. 

(...) ...o Congresso nunca se negou a 
combater a corrupção, dentro ou fora de seu 
corpo. Não será dessa vez que irá vacilar. Even-
tuais culpados serão devidamente punidos, 
independente da coloração partidária.

(...) A sociedade quer uma investiga-
ção séria, profunda, minuciosa de todas as 
denúncias. 

(...)
Para que o Congresso continue cumprin-

do, com eficácia, esses dois papéis – investi-
gar e legislar (...)

O trabalho autônomo e rigoroso das CPIs 
é o único caminho para separar os bons dos 
maus homens públicos. E para que não se 
façam generalizações, sempre desaconselhá-
veis e perigosas.

Então, esse artigo do Presidente desta Casa, 
Senador Antonio Carlos Magalhães, traduz a confian-
ça que o povo brasileiro tem no Senado Federal. Ao 
longo de 181 anos e crises muitas, este Poder teve 
uma solução; se não a melhor, pelo menos a que evi-
tou guerras civis neste País. Muitas foram as crises e, 
simbolizada pela inteligência e pelo saber jurídico de 
Rui Barbosa, esta Casa deu uma saída. Talvez a da 
sábia frase latina, minus malum, evitou o mal maior, 
as guerras civis, e garantiu a paz. 

Mas ouvi atentamente o pronunciamento do ora-
dor que me antecedeu, Senador Maguito Vilela: refor-
ma política, bem-vinda. Quem não se lembra do caos 
em que vivia a Igreja cristã? Foi preciso uma reforma 
na Igreja, da qual surgiram os evangélicos. E aí está, 
da mesma maneira. 

Senador Sibá Machado, para onde vamos leva-
mos nossa formação profissional, e o momento, agora, 
é de uma urgência. Senador Romeu Tuma, trata-se de 
uma apendicite aguda. A crise é essa. Se não houver 
uma solução, uma operação breve, de chofre, Senador 
Antonio Carlos Magalhães, teremos um abscesso, pe-
ritonite, septicemia e depois a morte. Então...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O País está 
com apendicite aguda. Essa é a situação. A interven-
ção é urgente; a sociedade precisa dela.

Senador Eduardo Azeredo, lá, Juscelino Kubis-
tchek, grandioso de Minas, como V. Exª, quando gover-
nava na democracia, chamava seus amigos íntimos, 
Israel Pinheiro, José Maria Alckmim, e dizia: “Como vai 
o monstro?” O monstro era o povo. E o monstro está 
decepcionado, desiludido, foi enganado, está se sen-
tindo roubado com os governantes que tem.

Essa é a nossa aflição. Cito Ulysses Guimarães, 
do nosso PMDB, Senador Maguito Vilela, que fez 
renascer a democracia. E o PMDB foi sempre isso. 
Houve o PMDB autêntico, cuja liderança assumi no 
dia de hoje, e o PMDB moderado, em que talvez V. 
Exª se enquadre. O meu é aquele que veio à luta, que 
veio aqui. V. Exª precisa reviver a história do MDB. 
Não faz mal. 

Em 1974 – atentai bem esses que querem ser co-
optados, entregues ao PT –, na ditadura, o PMDB teve 
candidato: Ulysses Guimarães e o jurista Sobral Pinto. 
E o resultado, no colégio eleitoral – 400 e poucos 

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ... tinham di-
reito a voto, e o Presidente Geisel se considerava o an-
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ticandidato para levar a mensagem “74 sem perspectiva” 
– foi precisamente o seguinte: Geisel, 300 votos; Ulysses 
Guimarães, do PMDB, 70. Vinte e seis eram do PMDB 
autêntico, porque Ulysses se havia comprometido a não 
vir ao colégio eleitoral, para fazer a campanha.

Assumo agora, Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, a liderança do PMDB autêntico, este que veio 
aqui, que primeiro chegou, que, naquelas reformas, 
bateu nesta mesa e disse: três coisas só fazemos uma 
vez na vida – e digo isso como professor de biologia: 
nascer, morrer e votar no PT.

O PMDB quer o PT forte, purificado, mas que eles 
nos enfrentem frontalmente, de corpo aberto...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – Gostaria que V. Exª concluísse, para ouvirmos 
o Senador Antonio Carlos Magalhães.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É o suficiente, 
e agradeço. O tamanho está quase o de V. Exª.

Concluindo, o PMDB aceita e não abre mão da 
democracia, que pressupõe a alternância do poder. 
Isto nós queremos: ter uma candidatura própria para 
Presidente, para os Governos de Estado, numa alter-
nância do poder, que é um patrimônio da democracia 
e que não tem nada que ver com esse PT. O PT não 
tem nada que ver com a democracia. Eles queriam 
instalar aqui o regime de Cuba, e nós combatemos, 
denunciamos, fomos os primeiros a afirmar que havia 
um “zé maligno” na política do Brasil.

Queremos todos os Partidos fortes, porque enten-
demos que a democracia é forte com Partidos fortes. 
Alternância do poder...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – ...para que 
nunca se enterre a esperança, que está sendo enter-
rada pela corrupção, pelo mar de lama da corrupção 
do nosso Brasil!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Sibá Machado, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Maguito Vilela.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – Com a palavra, o ilustre Senador Antonio Car-
los Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL 
– BA) – Obrigado, Excelência.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje ocupo 
esta tribuna, principalmente para trazer a minha solida-
riedade e a do meu Partido ao Senador Eduardo Aze-

redo. Isso seria totalmente dispensável, tal o conceito 
que desfruta Eduardo Azeredo nos meios políticos e 
intelectuais de Brasília e da sua terra. 

Entretanto, neste momento, para disfarçar os 
crimes praticados por este Governo corrupto, alguns 
querem enlamear figuras que não podem ser sequer 
respingadas da lama que hoje viceja em Brasília, 
em todos os setores do Governo do Presidente Lula. 
Quero dizer que o Sr. Eduardo Azeredo é por tradição 
uma figura excepcional da vida pública mineira. Seu 
pai exerceu seis mandatos nesta Casa e ainda teve a 
glória de ser um auxiliar direto e da total confiança de 
Juscelino Kubitschek. Nesse ambiente é que cresceu 
e passou a fazer política Eduardo Azeredo.

Agora vem o PT, direta ou indiretamente, manchar 
o Presidente do Partido da Social Democracia Brasilei-
ra, um homem de bem, sério, que nesta Casa só tem 
amigos, salvo aqueles que são os inimigos dos cofres 
públicos. Esses não devem gostar de S. Exª, porque S. 
Exª é honesto. Esses devem querer enlameá-lo, para 
ter companheiros de lama. Mas os demais, a grande 
maioria, a quase totalidade, têm respeito e admiração 
por Eduardo Azeredo, sobretudo pelo seu comporta-
mento nesta Casa. 

Ouvi apartes e discursos, como o do Senador 
Arthur Virgílio e do Senador Sérgio Guerra, e não po-
deria deixar de trazer a palavra do meu Partido nesta 
hora – esses são correligionários de Eduardo Azeredo 
e conhecem S. Exª tanto quanto eu, essa figura que 
já conheço há muito tempo e sobre a qual, por isso, 
posso dar testemunho.

Sr. Presidente, quero dizer o quanto isso é er-
rado. O que o PT, ou o Senhor Presidente Lula tem 
de fazer rapidamente é dizer por que a Telemar deu 
R$5 milhões a seu filho – o filho do Presidente Lula. 
Não é possível que ele não soubesse que seu filho 
mudou de padrão, passou a ser outra pessoa. Ele 
passou também, mas aí por Duda Medonça, perso-
nal trainer e personal stylist. Ele também precisa 
dizer como foi o empréstimo que tomou do PT. Se 
foi do Fundo Partidário, é ilegal; se foi como Presi-
dente da República – e o foi, ao contrário do que se 
disse aqui ontem –, precisa mostrar. Esse Partido 
está se desmoronando, porque ninguém sabe se 
esse dinheiro que saiu para o empréstimo de Lula 
e não foi pago não é também do grupo Valério/De-
lúbio. Essas dúvidas existem e, enquanto não forem 
esclarecidas pelas Lideranças do PT, faltará auto-
ridade a qualquer Parlamentar petista, para fazer 
acusações a quem quer que seja, principalmente 
aos homens de bem.



Julho de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 27 25727 

Agradeço a V. Exª por me ter dado a oportunida-
de de vir a esta tribuna, para dizer coisas que todos 
já sabem sobre Eduardo Azeredo. Mas é bom que se 
repita:. não estamos com as mãos na lama; eles, sim. 
E, para tirarem as mãos da lama, muitas mãos vão 
ser cortadas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 802, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2° do art. 50 da Constituição 

Federal, combinado com o que dispõe o art. 216, do 
Regimento Interno, requeiro sejam prestadas, pelo 
Senhor Ministro de Estado das Minas e Energia, as 
seguintes informações:

1. Confirma-se o anúncio feito pelo Se-
nhor Presidente da República de já ter sido 
tomada a decisão em favor do Estado de Per-
nambuco para sediar a refinaria de petróleo 
pretendida pelo Nordeste?

2. Para a tomada da referida decisão foi 
realizado algum encontro entre os estados 
pretendentes?

3. Que critérios teriam norteado tal de-
cisão?

Sala das Sessões, 26 de julho de 2005. – Sena-
dor José Agripino.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – O requerimento lido será despachado à mesa 
para decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do 
Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – O Sr. Senador Sibá Machado enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203, combinado com o inciso I e o § 2º do art. 210 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, 

A CRIAÇÃO DA 
COMISSÃO EXTERNA DE RONDÔNIA

No início de maio o Senado Federal aprovou 
Requerimento nºs 535 e 536, de 2005, da Senadora 

Fátima Cleide que objetivava o acompanhamento as 
investigações referentes denúncias públicas por meio 
de rede de televisão onde mostravam indícios de ati-
tudes de deputados estaduais e do governador incom-
patíveis com o cargo que exercem. 

A denúncia foi divulgada em uma fita gravada 
pelo próprio governador Ivo Cassol na época do PSDB, 
em sua residência, com sete deputados estaduais 
negociando vantagens e mesada mensal de 50 mil 
reais para cada parlamentar de um grupo formado 
por 10 deles. 

Outras gravações foram sendo divulgadas pela 
mídia nos dias seguintes sempre na mesma direção: 
negociações entre o governador e parlamentares da 
Assembléia do Estado. 

Na época até mesmo houve censura nos meios 
de comunicação do Estado impedindo que a popula-
ção local obtivesse as mesmas informações recebidas 
por todo o Brasil.

O LIMITE E OS TRABALHOS 
DA COMISSÃO EXTERNA

A criação da Comissão Especial Externa de Ron-
dônia diferentemente de uma CPI não tem o papel in-
vestigador. Seu papel principal é acompanhar as inves-
tigações em curso pelas instituições responsáveis. 

No entanto a Comissão por meio de seus mem-
bros especialmente por parte da presidência e de seu 
relator desempenhou um papel que julgo importante 
para a identificação dos supostos crimes, seus auto-
res e sugestões de encaminhamentos às instância 
competentes.

Os trabalhos da Comissão até o momento trans-
correram por meio de 09 reuniões, sendo 5 reuniões 
para ouvir envolvidos no episódio, 01 reunião para 
ouvir autoridades locais em caráter de colaboração e 
demais administrativas ou para ouvir horas de fitas de 
vídeos para melhor apuração.

Foram tomados depoimentos de diversos par-
lamentares como Deputado Ronilton Capixaba ( PL)/
Deputado Leudo Buriti/Deputada Helen Ruth (PP)/
Deputado Emílio Paulista (sem partido ex-PPS)/Depu-
tado Daniel Néri (PMDB)/Deputado Edézio Martelli 
(PT)/Deputado Chico Paraíba (PMDB)/Deputado Kaká 
Mendonça (PTB)/Deputado João da Muleta (PMDB)/
Deputado Amarildo Almeida (PDT)/Deputado Carlão 
de Oliveira (PFL) que é o presidente da Assembléia 
Legislativa de Rondônia/Edison Gazoni (PDT)/e Chico 
Doido (PSDB).
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OS PRINCIPAIS IMPLICADOS E AS EVIDÊNCIAS

De acordo com as denúncias públicas o caso 
da Assembléia Legislativa e do Governador do Esta-
do de Rondônia, depois na coleta de depoimentos, 
da análise de documentos e nas horas de fitas de 
vídeos apreendidas pela Polícia Federal com base 
judicial implicam quase a totalidade da Assembléia 
Legislativa de Rondônia e possivelmente o Governa-
dor do Estado. 

Na Assembléia quase uma parte dos parla-
mentares (14) de diversos partidos está envolvida 
em ações de chantagens ou recebimento de vanta-
gens junto ao governador. Uma espécie de mesada 
para aprovação e projetos em favor do governo do 
estado. 

Acrescenta-se aos parlamentares a acusação 
de criação de folha de pagamento paralela, espécie 
de caixa dois de pagamento de pessoal OU PAGA-
MENTO DE FASTASMAS. Neste caso praticamente a 
totalidade da Assembléia esta envolvida. Apenas um 
deputado estadual no caso do PT, não está envolvido 
em nenhuma das denúncias até o momento. 

OS PRÓXIMOS PASSOS DOS 
 TRABALHOS DA COMISSÃO

Os trabalhos da comissão externa ainda não es-
tão concluídos. O relatório final a ser apresentado pelo 
Senador Demóstenes Torres e aprovado pela Comis-
são irá indicar caminhos e providência às instituições 
públicas adequadas para a apuração e punição dos 
envolvidos com destaque para o Ministério Público 
Estadual e o Tribunal de Justiça como também a As-
sembléia Legislativa.

A participação do Ministério Público Federal ain-
da necessita de melhor análise.

Apesar da não conclusão dos trabalhos podemos 
afirmar que o caso de Rondônia nos trará um dilema 
jamais visto pelas Instituições Públicas daquele esta-
do e do país. 

Como poderá haver punição onde praticamente 
a totalidade dos deputados estaduais estão envolvi-
dos e apenas os mesmos podem realizar julgamento 
e cassação dos seus mandatos?

Como poderá haver punição do governador ou 
autorização para indiciamento se a assembléia legis-
lativa está composta de possíveis envolvidos em atos 
ilícitos?

É bom deixar claro que a Comissão Externa tem 
um limite em sua atribuição. Os encaminhamentos para 
a definitiva apuração, indiciamento e julgamentos dos 

envolvidos irão requerer um nível de inovação jurídica 
em função do seu ineditismo.

A INICIATIVA DO 
PARTIDOS DOS TRABALHADORES

O Partidos dos Trabalhadores de Rondônia que 
teve dois de seus três parlamentares envolvidos está 
tomando algumas iniciativas visando contribuir com 
este triste episódio da política de Rondônia e do 
país.

A primeira é por meio de seu deputado estadual 
Néri Firigolo – o único parlamentar não envolvido e a 
Presidente Regional Senadora Fátima Cleide com uma 
representação solicitando da ASSEMBLÉIA LEGISLA-
TIVA a instauração de procedimentos para perda de 
mandato parlamentar ENVOLVIDOS.

Outra iniciativa na mesma direção foi a apresen-
tação de uma representação pelo PT ao Ministério 
Público Estadual solicitando a adoção de todas me-
didas cabíveis e necessárias visando a apuração e 
afastamento dos deputados estaduais já identificados 
como forma de se garantir o respeito as instituições e 
a Constituição Federal.

Tanto na primeira como na segunda iniciativa os 
parlamentares envolvidos são: dos deputados Alber-
to Horny, Amarildo de Almeida, Carlos H. B. da Silva, 
Carlão de Oliveira, Daniel Néri, Deusdete Alves, Ede-
zio Martelli, Edison Gazoni, Elen Ruth, Everton Leoni, 
Francisco I. Santos, Francisco L. B. Souza, Haroldo F. 
C. Santos, João B. dos Santos, João R. G. Mendonça, 
José Emilio Paulista M. de Souza, Leudo Buriti, Mar-
cos A. Donadon, Mauro de Carvalho, Neodi C. F. de 
Oliveira, Nereu José Klosinski, Renato E. C. D. Viana 
e Ronilton R. Reis.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, faço este 
breve relato visando dar satisfação a esta Casa e a 
população de modo geral do andamento do traba-
lho da Comissão. Deixar claro o limite dos trabalhos, 
mas ao mesmo tempo os avanços já alcançados vi-
sando a moralização da esfera pública no Estado de 
Rondônia.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – 
GO) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Maguito Vilela. PMDB – GO) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 15 horas.)

OS Nº 14843/2005
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges BLOCO - PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
BLOCO - PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL   Jorge Bornhausen 

MARANHÃO BLOCO - PT  Ideli Salvatti 
PMDB  Antonio Leite  PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney P - SOL   Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
BLOCO - PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PSDB  Flexa Ribeiro PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PSDB  Almeida Lima 
PFL  José Jorge BLOCO - PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
BLOCO - PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
BLOCO - PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS BLOCO - PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB Wellington Salgado Oliveira BLOCO - PT  Tião Viana  

GOIÁS P - SOL  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela BLOCO - PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO BLOCO - PT  Delcídio Amaral 
Sem Partido  Luiz  Soarez PMDB  Ramez Tebet 
PFL Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
BLOCO - PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL BLOCO - PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
BLOCO - PT  Paulo Paim TOCANTINS 
BLOCO - PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ BLOCO - PSB  Nezinho Alencar 
PSDB  Reginaldo Duarte  PMDB  Leomar Quintanilha 
BLOCO - PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA BLOCO - PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB Amir Lando 

ESPÍRITO SANTO BLOCO - PT  Fátima Cleide 
PMDB  João Batista Motta  PMDB  Valdir Raupp 
PMDB  Gerson Camata RORAIMA 
PL  Magno Malta PTB  Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT  Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB  Wirlande da luz 
12-7-2005 
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SECRETARIA DE COMISSÕES  
Diretora Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz Ramais: 3488/89/91 

Fax: 1095 
 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS 
E PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

 
Diretor Wanderley Rabelo da Silva (Ramal: 3623 – Fax: 3606) 

Secretários 

Francisco Naurides Barros 
Hermes Pinto Gomes 
Irani Ribeiro dos Santos 
Verônica de Carvalho Maia 
José Augusto Panisset Santana 
Izaias Faria de Abreu 
Angélica Passarinho Mesquita 

(Ramal: 3508) 
(Ramal: 3510) 
(Ramal: 4854) 
(Ramal: 3511) 
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SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Diretor Sérgio da Fonseca Braga (Ramal: 3507 – Fax: 3512) 

Secretários 

Maria de Fátima Maia de Oliveira 
Ivanilde Pereira Dias de Oliveira 
Maria Consuelo de Castro Souza 
Rilvana Cristina de Souza Melo 

(Ramal: 3520) 
(Ramal: 3503) 
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(Ramal: 3509) 

 
 

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 

Diretor José Roberto Assumpção Cruz (Ramal: 3517) 

Secretários 

CAE 
CAS 
CCJ 
CE 
CMA 
CDH 
CRE 
CI 
CDR 
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Luiz Gonzaga Silva Filho 
Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Gildete Leite de Melo 
Júlio Ricardo Borges Linhares 
José Francisco B. de Carvalho 
Altair Gonçalves Soares 
Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Celso Antony Parente 
Ednaldo Magalhães Siqueira 
Marcello Varella 

(Ramal: 4605) 
(Ramal: 4608) 
(Ramal: 3972) 
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(Ramal: 3935) 
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(Ramal: 4777) 
(Ramal: 4354) 
(Ramal: 3517) 
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COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

 
1) Comissão Externa, composta de oito Senhores Senadores e Senhoras Senadoras, com a 

finalidade de acompanhar as investigações sobre o assassinato da missionária norte-
americana naturalizada brasileira Dorothy Stang, que vêm sendo desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pela Polícia Militar do Estado do Pará. 

 
(Ato do Presidente nº 8, de 2005) 

 
Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Vice-Presidente: Senador Flexa Ribeiro – PSDB/PA 

Relator: Demóstenes Torres – PFL/GO 
 

Ana Júlia Carepa – PT/ PA 
Eduardo Suplicy – PT/SP 
Fátima Cleide – PT/RO 

Flexa Ribeiro – PSDB/PA 
Luiz Otávio – PMDB/PA 

Demóstenes Torres – PFL/GO 
Serys Slhessarenko – PT/MT 

Sibá Machado – PT/AC 
Prazo Final: 18.3.2005 

Designação: 16.2.2005 
 
 



 
COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

César Borges – PFL 1. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 4. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. José Jorge – PFL 
Romeu Tuma – PFL 6. Roseana Sarney – PFL 
Almeida Lima – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 11. Teotônio Vilela Filho – PSDB 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Ney Suassuna 
Luiz Otávio 2. Hélio Costa 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
Maguito Vilela 6. Gerson Camata 
Valdir Raupp 7. Papaléo Paes 
José Maranhão 8. João Batista Motta 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares 
Eduardo Suplicy 4. Roberto Saturnino 
Fernando Bezerra 5. Flávio Arns 
João Capiberibe 6. Siba Machado 
Patrícia Saboya Gomes 7. Serys Slhessarenko 

PDT 
Osmar Dias Jefferson Peres 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 



1.1) SUBCOMISSÃO  TEMPORÁRIA DE TURISMO 
 (7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente:  

 Vice-Presidente: 
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 18:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE MINERAÇÃO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator: 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 9:30 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
 

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A  
ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 18:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - LIQUIDAÇÃO DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E – Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

(21 titulares e 21 suplentes)* 
 

Presidente: Senador Antônio Carlos Valadares - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Patrícia Saboya Gomes – PPS 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Demóstenes Torres – PFL 1. César Borges – PFL 
Edison Lobão – PFL 2. Heráclito Fortes – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. José Jorge – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Romeu Tuma – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. (vago) – PFL 
Flexa Ribeiro – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Leonel Pavan – PSDB 8. Alvaro Dias – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 9. Almeida Lima – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Arthur Virgílio – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 11. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
João Batista Motta 1. Hélio Costa 
Mário Calixto 2. Ramez Tebet 
Valdir Raupp 3.José Maranhão 
Mão Santa 4. Pedro Simon 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
Papaléo Paes 6. Gerson Camata 
(vago) 7. (vago) 
(vago) 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Cristovam Buarque 
Antonio Carlos Valadares 2. Ana Júlia Carepa 
Flávio Arns 3. Francisco Pereira 
Ideli Salvatti 4. Fernando Bezerra 
Marcelo Crivella 5. Eduardo Suplicy 
Paulo Paim 6. Fátima Cleide 
Patrícia Saboya Gomes 7. Mozarildo Cavalcanti 
Siba Machado 8. João Capiberibe 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 
(vago) 2. (vago) 

* De acordo com a Resolução nº 1, de 22.02.2005, a composição da Comissão de Assuntos Sociais foi 
reduzida de 29 para 21 membros. 

 
Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 

 
 



2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO MEIO AMBIENTE 
(8 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Relator:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 
Sala nº 11/A – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E – Mail: sscomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Antonio Carlos Magalhães - PFL 
Vice-Presidente: Senador Maguito Vilela - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Romeu Tuma – PFL 
César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 04.05.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 
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